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da FASE no seguinte endereço: 

Rua Bento Lisboa, 58 - 4° andar 
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ou pelo telefone: (021) 285-2998 ramal 405 
Responsável: Adelir Pires Rodrigues 
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para o responsável acima no mesmo endereço da FASE, 

o comunicado de alteração de endereço: 

Nome do assinante: ........................... ........................................................ .................... .... ...... . . 
Endereço anterior Rua ................................................. Nº ................. Apto ................. ... . 
CEP: ...... ........................ Cidade ............ ........ ..... Estado .. ........ ..... Tel.: ( ) ................ .... . 
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CEP: ........ ........ .............. Cidade ......................... Estado ............... Tel.: ( ) .................... . 
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CARTAS é um espaço aberto 
aos leitores de ~roposta para 
troca de informações, críticas, 
polêmicas, sugestões, etc. As 
cartas devem vir assinadas e 
com endereço do remetente. Po­
dem ser selecionadas para publi­
cação no todo ou em parte. Po­
dem ser enviadas para revista 
proposta, Conselho Editorial, 
Rua Bento Lisboa, 58 - Catete 
Rio de Janeiro RJ CEP 22221. 

Assalariados 
rurais: a polêmica 
continua 

A criação dos sindica­
tos de empregados rurais e da 
própria Feraesp (Federação dos 
Assalariados Rurais do Estado 
de São Paulo) encontra resistên­
cia nos setores mais conserva­
dores do movimento sindical 
brasileiro. Encontra resistência 
ainda na violenta oposição que 
fazem os patrões a este tipo de 
iniciativa. 

; 

Temos a consciência 
de que este quadro não poderia 
ser diferente. Vivemos um sin­
dicalismo hoje culturalmente 

Escritórios Regional Nordeste 
Rua Professor João Bosco, 73 
Parque Araxá 
60430 - Fortaleza - CE 
Tel.: (085) 223-405 6 

Rua Dr. Inácio Dias, 2148 
634 30 - lcó - CE 
Te!.: (0i!5) 731-1064 

atrelado às estrucuras arcaicas 
que o Estado brasileiro impôs à 
organização dos trabalhadores 
desde o tempo de Getúlio 
Vargas. 

O movimento sindical 
de hoje cumpre com eficiência 
as atribuições que lhe foram da­
das através da conhecida legis­
lação sindical brasileira: o cor­
porativismo, o assistencialismo, 
o presidencialismo e o autorita­
rismo são elementos presentes 
na vida sindical que impedem 
urna maior partic ipação dos tra­
balhadores e um crescimento de 
um sindicalismo enquanto ins­
trumento de luta da classe tra­
balhadora. 

Lutamos e defende­
mos uma maior democratização 
do Estado e maior participação 
dos trabalhadores nas decisões 
político-sociais e econômicas, 
porém, a grande maioria dos di­
rigentes tem dificultado essa 
mesma participação no âmbito 
sindical. 

A Feraesp pretende 
não apenas organizar os assala­
riados rurais em seu próprio 
sindicato como também propor­
cionar com a sua humilde con­
tribuição o debate polí tico sin­
dical rumo ao rompimento des­
sas estruturas e conceitos arcai­
cos antiorganização dos traba­
lhadores. 

Quanto aos patrões, 
não há muito o que discutir: es­
tão em defesa dos seus interes­
ses de classe; ressalte-se apenas 
o fato curioso de que estes 
conseguem, de forma wúda 
com o sindicali smo conser­
vador, desenvolver ações para 
bloquear a construção do sindi­
cato dos assalariados rurais. 

Não seria necessário 
dizer que nossa proposta tem 
embasamento legal na Consti-

Rua Barão de São Borja, 495 
Boa Vista 
50070 - Recife - PE 
Te!.: (081) 22 1-5478 

Rua Gonçalves Dias, 62 
Farol 
57055 - Maceió - AL 
Te!. : (082) 221-0667 

Rua Barão do Rio Branco, 93 
Califórnia 
45600 - Itabuna - BA 
Tel. : (073) 211-4498 
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tuição Federal de 1988, só o fa­
zemos para esclarecimento, po­
rém isto não vale para aqueles 
que possuem consciência do 
verdadeiro papel do sindicalis­
mo em qualquer sociedade, pois 
que historicamente declarados 
ilegais pelas classes dominantes 
foram aqueles movimentos de 
trabalhadores que mais demons­
tram firmeza na luta. 

Orgulha-nos o traba­
lho desenvolvido pela FASE­
Jaboticabal na região de Ribei­
rão Preto. Identificado com as 
reais necessidades da população 
mais sofrida, encontra nos assa­
lariados rurais a razão do seu 
trabalho de educação popular 
que, centrado nas questões da 
comunidade, não poderia igno­
rar a ação destes trabalhado­
res rumo à sua organização 
sindical. 

Criticam a FASE 
aqueles que querem impedir o 
crescimento da verdadeira orga­
nização dos trabalhadores. 

Helio Neves 
Presidente da Feraesp 

Movimento de 
mulheres 

prop a 
:jii! 

Estamos enviando pa­
ra vocês nossos relatórios, car-

Escritórios Regional Sul-Sudeste 
Rua Antonio Aguirre, 117 
Centro 
29015 - Vitória - ES 
Tel. : (027) 223-7436 

Av. Pres. Wilson, 113 - Conj. 1302 
20030 - Rio de Janeiro - RJ 
Tels. : (021) 220-7198 / 262-2565 

Rua Loefgren, 1651 - Casa 06 
Vila Clementino 
04040 - São Paulo - SP 
Tel. : (Oll) 549-3888 

tazes e cartilhas. Recebemos a 
revista Proposta número 41, a 
qual traz uma relação de organi­
zações de mulheres do Brasil. 
Infelizmente, a área rural de 
Pernambuco não foi menciona­
da Esperamos que na próxima 
publicação isso seja corrigido. 
Sem mais para o momento, nos­
sas melhores saudações. 

V anete Almeida 
Assessora do Movi­
mento de Mulheres 
Trabalhadoras Ru­
rais - Pólo Sertão 
Centtal , PE. 

NOTA DA REDAÇÃO 
Agradecemos as publicações 
enviadas. O Setor de Docu­
mentação do Programa Nacio­
nal da FASE, no Rio de Janei­
ro, as recebeu com carinho. 
Quanto à omissão da referên­
cia aos movimentos de mulhe­
res da área rural pernambu­
cana, vamos desde já começar 
a corrigir esta falha (não ha­
via um arquivo tão completo 
disponível). O endereço do Pó­
lo Sindical do Sertão Central 
de Pernambuco, para os leito­
res interessados cm conhecer 
melhor o trabalho do movi­
mento de mulheres trabalha ­
doras rurais da região, é Rua 
Padre Ferraz, 232, Serra Ta -
lhada (PE). 

Nota do Editor 
As ilustrações publicadas no n° 44. págs. 
12 e 13. caricaturando as figuras de 
Delfon Ncuo e Tancredo Neves, foram 
feius a partir da obra do cartunista Paulo 
Caruso publicada na revisu Senhor, nº 
200 

Rua Mimi Alemagna, 37 
Centro 
14870 - Jaboticabal - SP 
Tel. : (0163) 22-5219 

Rua Gaspar Martins, 4 70 
90220 - Porto Alegre - RS 
Tel. : (0512) 25-0787 
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Educação e democratização 

Um projeto de educação popular só é legítimo quando supõe a sobe­
rania popular como princf pio, meio e fim de qualquer processo social 
concreto. Sem esta condição não é possf vel qualificar os experimentos 
político-educativos como populares ou libertadores. A democratização da so­
ciedade não é um simples artifício operacional ou tático. Entendida como um 
processo permanente de ampliação da soberania popular, constitui condição 
indispensável para a transformação histórica a ser empreendida pelas classes 
populares. Representa, também, uma conquista que transcende interesses par­
ticulares e se universaliza. 

Com base nessas premissas a revista Proposta dá início a uma refle­
xão sobre o valor democrático das lutas populares. As demandas dos movi­
mentos e os debates sobre a participação popular na gestão pública de alguns 
municípios assumem, aqui , a qualidade de fio condutor de uma questão estra­
tégica que não se limita aos interesses em jogo nas prefeituras ou movimen­
tos particulares. 

Essas premissas são particularmente relevantes quando um governo 
eleito pelo sufrágio universal tenta implementar um projeto de modernização 
conservadora, desconsiderando as conquistas da sociedade brasileira e, 
sobretudo, de suas classes populares. Um governo que se considera soberano, 
acima da Constituição e da sociedade civil, subsumindo a racionalidade de­
mocrática na razão de Estado. 

Se os valores democráticos e transformadores constinuam presentes 
nas demandas sociais, ainda que encobertos pela intensa propaganda oficial e 
oficiosa, a iniciativa das forças democráticas e populares pode ser recupe­
rada. A disputa verifica-se, portanto, entre a ampliação da soberania popular 
e a sua restrição pela modernização conservadora. Nesse embate é fundamen­
tal a ação político-educativa em todos os espaços da vida social. 

A educação popular assume, neste contexto, um papel de esclareci­
mento e persuasão que transcende a mera formação de grupos de lideranças/ 
ativistas, ainda que este trabalho deva ser preservado. Entendendo a política 
educativa das entidades e agentes de educação popular como parte integrante 
da disputa pela hegemonia em curso na sociedade.toma-se indispensável 
desenvolver a capacidade de formulação de políticas públicas democráticas e 
refonnadoras pelos sujeitos sociais coletivos. Sem incorporar propostas con­
cretas de superação das necessidades sociais, a democratização com partici­
pação popular corre o risco de tomar-se uma doutrina vazia de movimentos 
sociais esvaziados. 

Conselho Editorial 
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Democracia e participação 

O tema da participação popu­
lar, seu significado e seu alcance para a 
democratização da sociedade brasileira, 
vem ocupando lugar de destaque, nos úl­
timos anos, quer nas análises dos cien­
tistas políticos empenhados em com­
preender possibilidades e limites da 
"transição", quer na fala e na ação dos 
sujei tos desejosos de fazê-la avançar -
como a Igreja, os movimentos populares 
e os partidos de esquerda (particular­
mente no âmbito das administrações 
municipais conquistadas em processos 
eleitorais recentes). 

Muitas vezes, as formas de par­
ticipação foram convertidas em pana­
céia, cuja propriedade intrínseca seria a 
cura de todos os males derivados da tra­
dição conservadora e excludente da so­
ciedade brasileira. Não se pode negar, 
no entanto, o conteúdo inovador que es­
se tema comporta entre nós, ao substan­
tivar a democracia, possibilitando tanto 
sua aproximação ao princípio de sobera­
nia popular, quanto sua orientação no 
sentido do atendimento às demandas 
sociais. E, sopretudo, ao romper com a 
concepção autocrática de Estado presen- ri 

te em amplos setores das classes domi- ] 
nantes brasileiras. .3 

Não é insignificante o fato des­
sa temática estar colocada na agenda 
política, não por iniciativa de governo 
federal ou sequer estadual, pois, embora 
em alguns estados a proposta de uma de-

" Profes;or de História e ex-assessor nacional da 
FASE 
.,. Professora do Departamento de Ciências So­

ciais da UERJ (Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro) 
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mocracia participativa tenha sido enfati­
zada, nada ou muito pouco foi concreti­
zado nesta direção. Na verdade, ela se 
apresenta como relevante para a constru­
ção de uma democracia substantiva em 
nosso país por iniciativa da sociedade 
civil. Produto do movimento que buscou 
romper com os limites postos ao proces­
so de democratização por forças do regi­
me anterior, cuja compreensão das 
"incertezas do jogo democrático" osci­
lou, no máximo, no espectro da "abertu­
ra lenta, gradual e segura" à transição 
controlada a cargo da chamada "oposi­
ção confiável". 

Os anos 80 foram 
palco de um processo 

de democratização 
cujo caráter não foi 
estritamente formal 

Assim sendo, consideramos que 
os anos oitenta precisam ser recuperados 
como palco de um processo de democra­
tização da sociedade e do Estado 
brasileiros, cujo caráter não foi estrita­
mente formal, mas significou um avanço 
efetivo no campo da participação políti­
ca popular, do reconhecimento da legiti­
midade de expressão dos interesses e ne­
cessidades dos subalternos no espaço 
público e da livre organização política, 
partidária, sindical e comunitária das 
forças sociais. Processo cujo ritmo e 
vigor, ressalvada evidentemente a crise 
do regime ditatorial que se desenvolveu 
fortemente associada à crise do chamado 
"modelo econômico", foi em grande 
parte determinado pela reorganização da 
sociedae civil, em curso desde a década 
de setenta. 

Novas alternativas 

O movimento sindical, por 
exemplo, renovado com o ABC paulista, 
a reorganização dos trabalhadores rurais 
e a emergência do sindicalismo de clas­
se média, produziu novas alternativas 
em termos de organização como as opo­
sições sindicais, as comissões de fábrica, 
as articulações sindicais pela reforma da 
estrutura corporativa sindical e centrais 
sindicais como a CUT e CGT. Ao mes­
mo tempo, ao ultrapassar o econômico­
corporativo com reivindicações que in­
cidiam sobre a institucionalidade demo­
crática, foi conquistando novos direitos, 
primeiro de fato e, posteriormente, in­
corporados à institucionalidade j urídica. 
Hoje, a legitimidade da CUT, enquanto 
entidade que organiza e expressa os 
trabalhadores, é reconhecida pelo capital 
e pelos detentores do Estado. 
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Na frente urbana, a eclosão dos 
movimenLos sociais organizados espa­
cialmente por bairros, favelas e IOLea­
menLos ou, ainda, a partir de temas espe­
cíficos (transporle, saneamenLO, habita­
ção ele.) traduzia a luta pela reprodução 
e consumo dos despossuídos da cidade. 
As demandas sociais urbanas articu­
laram-se, pouco a pouco, com a cons­
ciência da exclusão social e política a 
que os segrnenLos subalLernos da socie­
dade estavam relegados, levando a luta 
pela democracia a assumir papel de des­
taque e forçando o Estado, através das 
diversas agências governamenlais, a re­
conhecer associações, rnovirnenLos e fe­
derações corno seus protagonistas legíti­
mos. Da mesma forma, outros rnovi­
rnenLos que encaminhavam questões re­
feridas à reprodução da vida, corno os 
ecológicos, o rnovirnenLo negro, de mu­
lheres etc. conquistaram a incorporação 
dos ternas e problemas proposLos à pauta 
da cidadania. 

ParalelamenLe, os partidos so­
cialistas idenlificados com as classes 
subalternas constituíram-se corno sujei­
Los efeLivos do processo de democrati­
zação, por um lado, ao participarem dos 
diversos rnovirnenLos, apoiando-os pu­
blicarnenLe, contra os interesses exclu­
dentes e antidemocráticos com que se 
defrontavam. Por outro, através de sua 
aluação no ParlarnenLO, muitas vezes 
Lentando torná-lo "caixa de ressonância" 
da sociedade civil e, sobreLudo, buscan­
do conformar urna insLitucionalidade o 
mais próxima possível dos inLeresses e 
necessidades populares. Além disso, 
pretenderam, e algumas vezes o conse­
guiram, imprimir direção política a rno­
vimenLos fragmentados, visando evitar 
sua dispersão em reivindicações particu­
laristas, através de sua unificação em 
urna frente de luta comum. 

O surgimento de urna consciên­
cia da necessidade de ampliação da ci­
dadania e a afirmação de valores demo­
cráticos e reformadores no campo dos 
movimentos populares sornaram-se às 
demandas pela Assembléia Nacional 
Constituinte de amplos segmentos da 
sociedade brasileira hegemonizados pe­
los liberais. Embora a convivência con­
traditória com a maioria conservadora 
no Congresso Constituinte tenha esta­
belecido limites às conquistas demo­
cráticas, a Constituição de 1988 repre-
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sentou um grande avanço no plano 
institucional-legal, incorporando bandei­
ras hisLóricas da sociedade civil e, em 
especial, dos trabalhadores. 

Em Lermos da formalização das 
regras básicas do regime democrático, 
conquisLOu-se a garantia das liberdades 
políticas, a ampliação do sufrágio uni­
versal, do sistema representativo e de­
mais procedimentos democráticos, além 
da iniciativa popular legislativa, do refe­
rendo e do mandado de injunção para 
preservação dos direitos de cidadania. 

No que se refere aos trabalha­
dores, destacam-se entre os novos direi­
Los a auLOnornia de organização sindical, 
as limitações à demissão irnoLivada, a 
jom~da de 44 horas semanais, a remune­
ração da hora extra 50% acima da hora 
normal e o abono de férias, a ampliação 
da licença-maternidade e a insLituição 
da licença-paLernidade, além da eleição 
de delegados sindicais e a definição do 
Lurno de seis horas para algumas cale­
gorias. 

O usucapião especial urbano, a 
função social da cidade e da proprie­
dade, com a possibilidade de separar o 
direito privado de propriedade do direito 
público de construir, o imposlo progres­
sivo sobre imóveis subutilizados, o di­
reito aos equipamenlos e serviços etc. 
representam irnportanLes conquistas para 
os diversos segmentos sociais excluídos 
da vida urbana e da própria cidadania. 

Não devemos nos esquecer , 
também, que a nova Constituição asse­
gurou garantias inéditas quanto à ques­
tão da preservação do meio ambiente e 
da qualidade de vida, bem corno reco­
nheceu dire itos fundamenlais das mu­
lheres, dos negros, dos índios etc. 
Contudo, o avanço desses temas no pia-

Hoje a legitimidade 
da CUT é reconhecida 

pelo capital e 
pelo Estado como 

força representativa 
dos trabalhadores 

no instiLucional não correspondeu às 
práticas cotidianas, que têm, ainda, por 
marca os abusos e as violências perpe­
trados contra o meio ambiente e contra 
esses segmentos. 

Evidentemente não desconhe­
cemos as dificuldades enfrentadas para a 
vigência real dos novos direiLOs. Alguns 
permanecem , até os dias de hoje, caren­
tes de legislação complementar para sua 
efetiva concretização. Outros ainda não 
foram aceitos pelos capitalistas e elites 
conservadoras, que preferem enfrentar 
as demandas judiciais e a ação política 
por sua implementação a reconhecê-los 
plenamente. 

( 

Consciência de 
direitos 

Ressalvamos, contudo, sua im­
portância tanto no plano institucional 
corno n'? plano simbólico, ao produzi­
rem urna nova consciência de d ireitos. 
Aspecto que não nos parece destituído 
de relevância, precisamente porque foi a 
consciência dos direiLOs de cidadania, 
ainda não assegurados, que orientou a 
luta durante o processo constituinte, a 
nível federal , estadual e municipal, pela 
sua aquisição e inscrição no plano ins­
titucional. Essa nova consciência legiti­
mou, ainda, a emergência de novos te­
rnas na pauta da cidadania. Superando, 
portanto, a concepção, que pensa os di­
reitos como aquilo que está estatuído em 
lei, incorporou a legitimidade· da trans­
formação da legalidade existente na di­
reção dos interesses e necessidades dos 
subalternos. 

Basta lembrarmos a respeito a 
ativa participação dos "lobbies" popu­
lares, organizados pelos movimentos, 
pela CUT, e por muitas outras articula­
ções em diversas questões de interes­
se das classes subalternas, como, por 
exemplo, as relativas à reforma urbana, 
à reforma agrária, à política habitacio­
nal, ao direiLO de greve etc. 

Extremamente significativa em 
todo esse processo, a participação popu­
lar teve sucesso em assegurar a incorpo­
ração efeliva dos subalternos à política, 
tomando explícito que a democratização 
da sociedade brasileira não se faria sem 
ela. E, ainda, revelou, de forma ine­
quívoca, um comprometimento dos seg-
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mentos organizados das classes popula­
res com esse conjunto de mudanças. 
Compromisso que se expressou tanto 
através da eleição de representantes para 
o processo constituinte a nível federal , 
estadual e municipal, quanLo pela pres­
são exercida para a obtenção dessas 
conquistas. E que se traduziu, por fim , 
em uma cultura política, na qual os valo­
res democráticos e reformadores não se 
limitam a uma razão instrumental, mas 
detêm centralidade no projeto de organi­
zação de uma nova sociedade. 

Incorporados à própria cam­
panha presidencial, através da candida­
tura Lula, esses valores permitiram reco­
locar na agenda política a questão da 
ampliação do Estado, envolvendo efeti­
vidade da cidadan ia e a requalificação 
das formas represenLativas, no sentido 
da organização e expressão da vontade 
popular. 

Em resumo, consideramos que 
esta análise desvenda o papel decisivo 
desempenhado pelos movimentos sind i­
cais e populares e por todos os partidos 
de esquerda tanto no processo de am­
pliação da cidadania, quanto na forma­
ção de uma opinião pública democrá-

tica. Trata-se de um movimento que não 
se resume ao plano simbólico, mas que 
vem se concretizando como um compro­
misso político desses setores com a con­
solidação da democracia na sociedade 
brasileira. 

Ressalvamos, porém, que as 
eleições d iretas para a Presidência da 
República, que consumam o eixo da luta 
democrática definido no movimenLo pe­
la Assembléia Nacional Constituinte e 
pelas diretas, revelam-nos que a maioria 
da sociedade civil encontra-se, ainda, 
hegemonizada por uma visão conserva­
dora da vida social. Visão que se traduz, 
no governo eleito, pela recuperação dos 
valores do Estado mínimo e do livrc­
cambismo, típicos do liberalismo do sé­
culo XIX, e pela reprodução de práticas 
autocráticas como o desrespeito à insti ­
tucionalidade democrática e o "arrocho 
salarial''.Ambas encobertas por um dis­
curso de modernização, que vem sendo 
amplamente divu lgado pelos meios de 
comunicação de massa. Mas, na verda­
de, o que a síntese desses valores produz 
é a lógica da modernização conserva­
dora, novamente atualizada como razão 
de Estado. 

BREVEMENTE MAIS UM 
EMPREENDIMENTO DA 
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Fato que toma patente a neces­
sidade de um trabalho político-educativo 
não apenas no interior dos movimentos 
organizados, mas que se desenvolva co­
mo um processo de esclarecimento polí­
tico, envolvendo o conjunLo da socieda­
de civil, sobretudo as classes populares. 
Nessa perspectiva, parece-nos que o 
desafio hoje colocado para os projetos 
de "educação popular", intelectual e mo­
ralmente comprometidos com o proces­
so de democratização radical da socieda­
de, consiste na sua articulação com uma 
cultura nacional-popular que faça avan­
çar a racionalidade e os valores demo­
cráticos e reformadores. 

Na verdade, o que se coloca na 
ordem do dia é qual o conteúdo intelec­
tual e moral da sociedade que se pre­
tende desenvolver, como uma racionali­
dade que proporcione o acúmulo de for­
ças pelas diferentes cla<;ses populares e, 
ao mesmo tempo, represente também 
conquistas significativas em relação às 
condições objetivas de vida e à pró­
pria consciência do processo histórico­
universal. 
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Rio de Janeiro: 
em busca da 

participação popular 
• 

Grazia de Grazia* 

O objetivo deste artigo é anali­
sar as demandas por participação popu­
lar a partir da concepção encaminhada 
pelos movimentos sociais urbanos no 
Rio de Janeiro, ao final dos anos 70 e 

*Técnica em educação popular da FASE/RJ 
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início dos 80, período em que os movi­
mentos sociais urbanos (MSU) se forta­
leceram articulando-se, principalmente, 
na região metropolitana, através de enti­
dades que buscavam encaminhar con­
juntamente reivindicações para resolver 
os problemas comuns. 

Grandes mobilizações ocorre­
ram em Nova Iguaçu (Federação das 

Associações de Moradores de Nova 
Iguaçu-MAB), Caxias (Federação das 
Associações de Moradores de Caxias -
MUB), na Zona Oeste do Rio de Janeiro 
(Conselho Uniãc; de Bairros - CUB), mu­
nicípio do Rio de Janeiro (Federação das 
Associações de Moradores do Rio de J a­
neiro - Famerj), Faferj (Federação das 
Associações de Favelas1do Rio de Janei­
ro), e,posteriormente, em Niterói (Fede­
ração das Associações de Moradores de 
Niterói - Fanit), São Gonçalo (União das 
Associações de Moradores de São Gon­
çalo) e São João de Meriti (Federação 
das Associações de Moradores de São 
João de Meriti - ABM). 

Todas essas mobilizações ti­
nham por objetivo tomar público os 
grandes problemas urbanos vividos pela 
população e pressionar o Estado, em 
suas diversas esferas, parn que respon­
desse a essas carências. Significavam 
também um exercício do direito de 
cidadania, do dire ito de mani festação e 
exigiam, em contrapartida, que as enti­
dades fossem ouvidas e recebidas pelas 
autoridades (até 1982, as mobilizações 
não ultrapassavam os portões dos palá­
cios governamentais, pois a maioria dos 
governos municipais e principalmente o 
estadual não se mostrava disposta a ne­
gociar com a população organ izada) . 

Por outro lado, o movimento 
tendia a ver o Estado como monolílico, 
não percebendo condições de penetrá-lo 
e valorizando, como princípios funda­
mentais de sua própria atuação e autono­
mia do movimento e a pressão sobre os 
governos, o que exigiria a construção de 
um movimento forte e unificado. A uni­
ficação dos movimentos implementou­
se através da Famerj, a partir dos anos 
81/82 e já em 1983, no primeiro con­
gresso da entidade, todos os movimen­
tos municipais e regionais passaram a 
compor a estrutura da Federação. 

Participação da Famerj 

Em 1982, crescia o debate no 
conjunto da sociedade sobre o processo 
de abertura política, tendo sido definidas 
eleições para governadores. As lideran-

Nos bairros populares cresceu a 
organização popular, com destaque no 
Rio, para a luta dos loteamentos 
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ças da Famerj encaminharam, então, um 
processo de debate entre as associações 
de moradores, visando a elaboração de 
um documento que expressasse os prin­
cípios básicos de um governo democrá­
tico, cobrando compromissos dos candi­
datos. Podemos considerar a ousadia 
desse encaminhamento, naquela conjun­
LUra, se levarmos em conta que o movi­
mento pouco havia acumulado em ter­
mos de reflexão sobre a natureza do 
Estado, suas contradições e suas fun­
ções, a não ser que deveria atender as 
carências da população. 

Como fruto desse debate foi 
elaborado um documento que, além de 
contextualizar a realidade urbana e ana-
1 isar a conjuntura política, reivindicava 
um novo Estado, democrático, que con­
templasse a participação da população 0 

organizada através dos partidos e das fü 
entidades representativas da sociedade ~ 
civil, seguindo alguns princípios básicos: ~ 

·3 
"Que o ( ... ) programa (de go- e-

< 
vemo) seja claro, que todas as propostas 
sejam articuladas e apontem o mesmo 
objetivo de justiça social ( ... ). Os outros 
princípios, que complementam o primei-

Mutirão: construção de casas, 
construção de sujeitos coletivos 

ro, são: a descentralização do poder, de 
forma democrática ( ... ); criação de ca­
nais permanentes de comunicação entre 
o Estado e a população, através de suas 
entidades representativas, consultando-
as ( ... ), fornecendo-lhes todas as infor­
mações ( ... ); reconhecimento das asso­
ciações de moradores como entidades 
representativas da população; redirecio­
namento dos investimentos públicos, co­
locando como prioritário o atendimento 
às necessidades básicas das áreas caren-
tes; promoção de amplo debate entre o 
Executivo, o , Legislativo e as associa­
ções de moradores sobre os orçamentos 
municipal e estadual antes da sua apro­
vação; acompanhamento pela Famerj da 
execução dos programas aprovados ( ... ); 
eliminação da manipulação política so­
bre os serviços públicos, colocando-os 
como um direito da população ... impe­
dindo que se tomem instrumentos de lu­
cros de empresas que especulam as ne­
cessidades do povo( ... ) (Famerj , "As as­
sociações de moradores e o Estado 
Democrático'; abril de 1982). 

Esse documento foi aprovado 
pelo conselho de representantes da enti­
dade, instância que reúne os represen­
tantes das associações de moradores do 
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Estado do Rio de Janeiro, e entregue aos 
candidatos a governador em um debate 
em setembro de 1982, sendo assinado 
por todos os candidatos que comparece­
ram ao mesmo. 

Com a viLória de Leonel Brizo­
la, do PDT, o movimento elaborou novo 
documento, que reafirmava as propostas 
contidas no anterior: 

"Ao se inaugurar um novo pe­
ríodo político no país, com a eleição dos 
governadores, e particularmente no Rio 
de Janeiro, onde o governador surge 
com expressiva votação popular, senti­
mos a necessidade de expressar o nosso 
empenho de participar, contribuindo pa­
ra que este governo seja absolutamente 
bem-sucedido, desde que seu compro­
misso seja o de realizar uma gestão de­
mocrática, participante, descentralizada 
e na qual as prioridades dos investimen­
tos públicos estejam voltadas para as 
necessidades básicas da população.( ... ) 
Propomos, portanto, que essa relação 
com o novo governo seja permanente 
em todos os níveis e em todas as etapas 
da administração, desde a fase da defini­
ção de prioridades até o controle da sua 

execução (Famerj, "Proposta de relações 
entre as associações de moradores e o 
novo governo do Estado do Rio de Ja­
neiro", 1983). 

Um grande encontro, em Ola­
ria, em 27 de março de 1983, entre o no­
vo governador, seu secretariado e 10.000 
pessoas, representando 150 AMAs (asso­
ciações de moradores) marcou a entrega 
do documento. Além deste, cada AMA 
elaborou seu documento específico e ca­
da região e cada movimento de luta mais 
geral da Famerj produziram uma avalia­
ção·das carências, com as corresponden­
tes propostas. 

Noções de cidadania 

A gestão dos serviços públicos 
na cidade, a distribuição dos investimen­
tos e o controle orçamentário tornavam­
se questões importantes para aquelas 
associações. A noção de cidadania não 
se reduzia ao simples reconhecimento 
dos direitos, mas colocava, também, o 
compromisso dos cidadãos com uma no­
va concepção de bem-estar. 

9 



Agentes do governo 
tentam cooptar 

as lideranças mas 
estas 

podem resistir 
se tiverem 

consistência política 

10 

Além disso, podemos afinnar 
que, naquela conjunlura, a Famerj foi 
pioneira quanlo à reivindicação de parti­
cipação popular, pois as experiências 
anleriores de administrações municipais 
com participação, como os casos de La­
ges (PR), Piracicaba (SP), Boa Esperan­
ça (MT), ele., haviam sido iniciativas do 
Execulivo. As lideranças da Famerj 
aponlavam a necessidade de acompa­
nhar as mudanças nacionais e a demons­
tração ativa da população organizada no 
esforço de construção de uma nova so­
ciedade democrálica. As afirmações de 
direlores em assembléias das AMAs dei­
xavam clara essa disposição: "Basta de 
tanta espera nos portões dos palácios pa­
ra dizer que queremos água. Hoje nós 
ainda reivindicamos água, mas quere­
mos participar no onde e no como será 
instalada essa água". 

O movimento pôde assumires­
sas propostas porque estava em uma de 
suas fases de maior força e mobilização. 
A Famerj era uma expressão crescente 
na sociedade civil e na grande imprensa. 
As AMAs mulliplicavam-se. Hoje, po­
rém, nos indagamos se aquelas propos­
tas levavam em consideração a realidade 
inlerna do movimenlO, a sua organiza­
ção, o amadurecimenlo de seus quadros 
e lideranças e o nível de participação e 
apropriação pelos moradores destas no­
vas formas de relacionamento com o 
Estado. 

A Famerj já havia conquistado, 
desde 1981, um canal de participação 
junlo ao BNH (Banco Nacional da 
Habitação), com o objetivo de solucio­
nar problemas de despejos e de consm1-
ção dos conjuntos habitacionais. Nessa 
inslância já era possível vislumbrar os 
problemas que poderiam ocorrer, mas a 
ausência de uma avaliação coletiva e, de 
cerla forma, a esperança do conjunlo do 
movimento e com a eleição do novo 
governador, obscureceram a imporlância 
dessas questões. 

O governador Brizola declarou 
a Famerj entidade de utilidade pública, 
criou alguns programas sociais como a 
campanha "Mãos à obra nas escolas" 
(reformas de escolas públicas com a aju­
da das AMAs), "Cada família, um 
lote" (concessão de títulos a posseiros 
instalados em algumas terras do Estado) 
e outros. O acesso aos gabinetes tomou­
se mais fácil e alguns conselhos foram 

criados nas secretarias de Habitação e 
Trabalho, Transporte, Segurança e Di­
reitos Humanos. Esses conselhos eram 
consultivos e contavam com a participa­
ção da Famerj, da Faferj, de institulOs 
profissionais, da CUT (Central Única 
dos Trabalhadores), da CGT (Central 
Geral de Trabalhadores) e. representan­
tes das secretarias. 

Os conselhos, no entanto, tive­
ram vida curta, pois as questões funda­
mentais não lhes eram submetidas, sen­
do centralizadas e decididas no âmbito 
do gabinete do governador, que, geral­
mente, surpreendia os membros dos 
conselhos com o anúncio de suas deci­
sões pela imprensa. Pof outro lado, o 
movimento não conseguiu criar canais 
de comunicação com os seus represen­
tanles nos conselhos, nem sequer obter 
consenso interno sobre as formas de 
participação, o que impedia um melhor 
aproveitamento do canal criado. 

Nessa época (1983-1984), co­
meçou a tomar corpo como uma tendên­
cia do movimento, embora ainda mi­
noritária, uma concepção que apontava 
"a construção de um poder paralelo para 
combater o Estado capitalista", conde­
nando a parlicipação nas agências de 
governo do Estado como reformismo e 
cooplação. 

No município do Rio de Janei­
ro, o prefeito Jamil Haddad criara a Co­
missão de Desenvolvimento Urbano, da 
qual participavam representanles das se­
cretarias municipais, das entidades de 
moradores, de profissionais e de selares 
empresariais, com o objetivo de planejar 
o desenvolvimento da cidade. Mas essa 
comissão deixou de funcionar após a 
conquista da redução do índice do gaba­
rito de construção no novo zoneamento 
de Botafogo, pela Famerj, pela associa­
ção do bairro e por diversas outras enti­
dades. Além das pressões políticas, a 
posse de um novo prefeito, também no­
meado pelo governador, esvaziou a pro­
posta. Somente ao final de seu manda­
lo, em dezembro de 1985, o então pre­
feito Marcelo Alencar submeteu à Câ­
mara de Vereadores o projeto de lei de 
desenvolvimento urbano, até hoje ain­
da não aprovado, apesar da pressão do 
movimento. 

Apesar de frustrada a experiên­
cia com o projeto de lei, ela deu origem 
a uma maior articulação da Famerj com 

proposta n2 45 agosto 1990 



as demais entidades, sobretudo com os 
sindicatos dos engenheiros e arquitetos, 
IAB (Instituto dos Arquitetos do Brasil) 
e diversas entidades de assessoria. Esta 
articulação, que existe até hoje, elaborou 
um substitutivo ao projeto de lei, coor­
denando urna luta por sua aprovação 
junto à Câmara de Vereadores. Esta 
mesma articulação teve, posteriormente, 
um papel fundamental na luta pela refor­
ma urbana e na formulação de emendas 
populares nos processos constituciouais 
(federal, estadual e municipal). 

Em 1986, o prefeito Saturnino 
Braga, eleito por voto direto da popu­
lação carioca, criou em cada região ad­
ministrativa os Conselhos Governo­
Cornunidade (CGC), compostos por re­
presentantes de setores administrativos 
das regiões, de associações de morado­
res e de outras entidades e coordenados 
pelos administradores regionais (que 
ernm indicados pela Prefeitura). O orça­
mento municipal continha urna rubrica 
específica para os CGCs, embora com 
montante pequeno. Cada região admi­
nistrativa definia suas prioridades, de 
forma mais ou menos democrática, e a 
coordenação das regiões adrninistrali vas 
decidia corno a verba seria dividida pe­
las regiões. 

Vários problemas podem ser 
levantados nessa experiência. Nem a 
Farnerj, nem as AMAs intervieram cole­
tivamente quando da criação dos CGCs. 
Quando pretenderam fazê-lo, ela já se 
encontrava em andamento. A grande 
maioria das AMAs encarava com simpa­
tia essa participação, que constituía urna 
forma de carrear para o poder público os 
problemas dos bairros. Além disso, exis­
tia uma crença na resolução desses pro­
blemas pelo g6verno do PDT. A região 
adrninisrativa, porém, não representava 
um poder efetivo na administração mu­
nicipal. A descentralização, assim efetua­
da, significou, portanto, "descentralizar 
problemas" e não o poder de solucioná­
Ios. Significou, ainda, na prática, trans­
formar o instrumento da participação em 
instrumento político-partidário, o que foi 
demonstrado quando o prefeito saiu do 
PDT e algumas associações de morado­
res, estimuladas pelos diretórios zonais 
do partido, iniciaram campanha contra os 
CGCs, enquanto as lideranças que simpa­
tizavam com as medidas políticas de Sa­
turnino lutavam por sua manutenção. 
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Naquele momento (1986-87), 
as associações de moradores já não res­
pondiam tão facilmente aos chamados 
da Farnerj. O PDT tornara-se, há algum 
tempo, urna referência para grande parte 
dos militantes, principalmente nos bair­
ros de periferia, onde chegava a alcan­
çar 80% dos votos em qualquer eleição. 

Houve, ainda, várias outras ex­
periências, principalmente no município 
do Rio de Janeiro, que envolveram de­
mandas por participação popular: na 
área de saúde e de educação (e outras 
pontuais, relacionadas com objetivos es­
pecíficos). Escolhemos para relatar nes­
se artigo uma experiência iniciada em 
1983 e que perpassou a gestão de diver­
sos prefeitos: a luta de moradores dos 
loteamentos irregulares e clandestinos, 
movimento que resiste até os dias de 
hoje. 

A luta dos loteamentos 

A luta dos moradores em lotea­
mentos da Famerj começou a ser organi­
zada em 1979. Em 1981, obteve com 
sua mobilização urna vitória junto ao 
poder municipal: a Lei Municipal n2 

234/81, que concretizava a Lei Federal 
n2 6.766/79, esta autorizando as prefei­
turas a realizarem a regularização dos 
loteamentos irregulares e clandestinos 
(ver a respeito Proposta n2 29; "Asso­
ciações de Moradores e Participação Po­
pular - A Luta dos Loteamentos", abril 
de 1986, 3! edição). 

O movimento dos loteamentos 
tinha sido um dos que entregara docu­
mento ao governo do Estado, no encon­
tro de Olaria, em março de 1983, reivin­
dicando uma política pública para a 
questão e encaminhando propostas neste 
sentido. Ainda em 1983, as propostas 
foram levadas à Prefeitura Municipal do 
Rio de Janeiro e nova conquista foi 
alcançada: o Núcleo de Regularização 
dos Loteamentos, coordenado pela Pro­
curadoria Geral do Estado (PGE), pois 
na época não existia uma procuradoria 
do município. 

O Núcleo foi conquistado pal­
mo a palmo, através da atuação do mo­
vimento em reuniões com os técnicos, 
com o prefeito e através de manifesta­
ções e da organização dentro dos lotea­
mentos para combater a ação dos lotea-

dores. Por outro lado, os procurad~res 
que vieram a compor o Núcleo defen·· 
diam uma renovação da atuação dentro 
da PGE (Procuradoria Geral do Estado), 
através da implementação de uma rela­
ção com a população organizada. Esses 
fatores possibilitaram urna aliança im­
plícita entre o movimento e os procura­
dores e, posteriormente, os técnicos, no 
sentido de criar uma política para os lo­
teamentos a partir dos interesses dos 
moradores e da população organizada. O 
lema era que os técnicos precisariam 
"vestir a camisa do movimento". 

A instância em que se debatiam 
as questões e os encaminhamentos era o 
coletivo do Núcleo, que se reunia sema­
nalmente na PGE e do qual participa­
vam, inicialmente, os procuradores e os 
representantes das associações de lotea­
mentos e da Farnerj; progressivamente 
foram incorporados a Defensoria Públi­
ca, a Promotoria, o Iplan-Rio (Instituto 
de Planejamento do Rio de Janeiro), a 
Secretaria Municipal de Obras, a Cedae 
e a Secretaria Estadual de Habitação e 
Trabalho. 

As reuniões do coletivo do Nú­
cleo de Regularização dos Loteamentos 
foram fundamentais para debater e inter­
pretar a Lei Federal n2 6.766/79 e sua 
aplicação no contexto político-adminis­
trativo da Prefeitura, na Procuradoria e 
na estrutura do Judiciário. Os técnicos 
passavam as informações e coletiva­
mente decidiam-se os encaminhamen­
tos. Este período foi muito importante 
para as associações, pois lhes proporcio­
nou aprender a interpretar leis, elaborar 
propostas alternativas, conhecer o fun­
cionamento da máquina burocrática da 
Prefeitura, da estrutura jurídica e, tam­
bém, do Legislativo. 

A principal função do Núcleo e 
da Procuradoria era notificar judicial­
mente, suspendendo os pagamentos das 
prestações dos compradores de lotes, pa­
ra serem depositadas numa conta espe­
cial do Banerj (Banco do Estado do Rio 
de Janeiro). A primeira suspensão só" se 
efetivou nove meses depois da criação 
do Núcleo e após muitas pressões dos 
procuradores e do movimento (que até 
ameaçou o Juiz de Registros Públicos de 
denúncia na imprensa). O mesmo proce­
dimento permitiu a relação com os car­
tórios de registro de imóveis, com a 
Corregedoria para elaboração de provi-
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mentos (normas inLemas para viabi lizar 
a execução da lei) e outros seLores. 

ObLeve-se, t.ambém, a suspen­
são do parecer das delegacias, que favo­
reciam os IOLcadores, nos encaminha­
menLos de ações criminais. ALualmente, 
estão assegurados os encaminhamentos 
das notificações de suspensão de paga­
mento e várias sentenças viLoriosas con­
tra loLeadores que garanLem maior clare­
za na interpret.ação da legislação discuti­
da nas reuniões do colelivo. 

No âmbito da Prefeitura, o mo­
vimento conquistou a inLegração das se­
cretarias re lacionadas com o problema 
que levou, na verdade, a uma maior inLe­
gração entre os técnicos do que propria­
mente das decisões das secretarias, le­
vando a que muitos encaminhamentos 
ficassem perdidos dentro do emaranha­
do da máquina burocrática, a definição 
da responsabil idade da Prefeitura quanto 
à realização de obras nos lotcamenLos .!'l 

(anLes era ilegal) e uma rubrica especial fil 
no orçamento municipal para sua ~ 
urbanização. A realização dessas obras, ~ 

no entanto, dependeu do acompanha- f 
mento e da pressão exercida pelo movi­
mento e pelos técnicos da máquina insti­
tucional. ConLudo, quando dim inuía a 
intensidade dessa pressão, as obras não 
se concretizavam. 

Um problema central que pcr­
sisLe até hoje na relação com a Prefeitura 
é que est.a não aceit.a que o coletivo do 
Núcleo estabeleça critérios para o uso da 
verba prevista para os loteamentos. Isso 
porque se a PrefeiLura continuasse reali ­
zando obras em loteamentos fora da pe­
nalização ao loteador realizada pelo Nú­
cleo, permite a reprodução dos mecanis­
mos que originassem os loteamentos 
clandestinos irregulares e, por outro la­
do, Lorna-se fundamental fortalecer a po­
pulação organizada através dos critérios 
de anterioridade e participação dos mo­
radores. 

No âmbito do Legislativo, o 
movimenlo teve uma experiência impor­
tanLe, participando da elaboração e da 
regulamentação da lei municipal que 
isenta os moradores de loteamenLos do 
pagamento do imposlo predial enquanLo 
esLes forem irregulares. Outros projeLos 
de lei foram elaborados mas não chega­
ram à fase de aprovação, como é o caso 
do projeto que possibilitava a legal iza­
ção da construção de casas, sem mulLas, 
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A iniciativa popular de lei conquistada na 
Constituição de 1988 ainda não foi 

totalmente apropriada pelo movimento 

de forma condizente com a realidade da 
periferia e um projeLo a lLernativo à Lei 
de Desenvolvimento Urbano do Municí­
pio do Rio de Janeiro, elaborada em 
conjunLo com outras emidades, como 
SindicaLO de Engenheiros, Sindicato dos 
ArquiteLos, IAB , Ansur (Articulação 
Nacional do Solo Urbano), FASE/RJ e 
Famerj. 

Alguns problemas, porém, fo ­
ram se acum ulando. O Núcleo LOmou-se 
"pedra no sapaLo" da Procuradoria e, 
principalmenLe, da Prefeitura. Setores da 
PrefeiLura, parlamentares e alguns mili­
tantes do PDT, sentindo-se alijados pela 
importância que o Núcleo assumia, de­
senvolviam campanha nos lotcamenLOs 
contra o mesmo, confundindo lideranças. 
Estimulavam, também, as associações a 
comparecerem às secretarias fora do 
atendimento do Núcleo para realizarem 
obras nos loteamentos, semeando, dessa 
forma, descrença no Núcleo. 

A tentativa do movimento de 
garantir o canal de participação foi de­
monstrando força diante da Prefeitura, 
tanto buscando o consenso nas reuniões 
do coletivo quanto ampliando o compa-

recimento de morndores dos lOLeamen­
tos às suas reuniões que chegaram a uma 
média de 100 a 150 pessoas. 

A polarização entre defensores 
acríticos do Núcleo e seus oposi Lores pro­
duziu alguns problemas. Muitos morado­
res não entendiam as questões discuLidas 
nas reuniões; outros, aproveitando-se da 
falta de crüérios mais precisos para as 
decisões, levavam maior número de pes­
soas para que as votações beneficiassem 
seus lmeamenLos. 

Cresciam as insatisfações dos 
represenLanLes das associações mais dis­
tantes em comparecer às reuniões se­
manais no centro da cidade, ocasionan­
do, dessa forma, um rodízio de lideran­
ças que, se por um lado, contribuía para 
a divulgação do trabalho, por outro, im­
possibilitava o acúmulo de reflexão e 
análise e um melhor aproveit.amento do 
canal de participação. Ao final desse 
período, críticas infundadas já eram diri­
gidas aos procuradores e membros da 
coordenação do movimento: a criação 
da Procuradoria Geral do Município 
(PGM), em 1985, agravou a situação, 
embora fosse consensual , pois Lodos os 
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o Núcleo de Regularização de Loteamentos foi 
conquistado palmo a palmo através de negocições 

e da ação contra os loteadores 

selares concordavam quanto à necessi­
dade de fortalecer a autonomia do mu­
nicípio. As primeiras divergências surgi­
ram na elaboração do projeto de lei, sen­
do vitoriosas as propostas encaminhadas 
pelo coletivo do Núcleo. No entanto, a 
transferência do Núcleo da PGE para 
PGM ocorreu de forma um pouco trau­
mática, motivada por várias divergên­
cias entre os procuradores e o conjunto 
da Prefeitura. 

Havia)se quebrado, portanto, a 
unidade dos técnicos e população orga­
nizada como um bloco que vestia "a ca­
misa do movimento", em função da ela­
boração de uma política para os lotea-
mentos. 

Com esse contexto, a coordena­
ção do movimento percebeu então que 
se tornava necessário deixar mais clara a 
relação entre os interlocutores que com­
punham a instância de participação (o 
Núcleo). Uma nova proposta começou a 
ser formulada no movimento, com o ob­
jetivo de garantir a preservar as identi­
dades de cada parte nessa relação. 
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Institucionalização 
do Núcleo 

A transferência do Núcleo da 
PGE para a PGM, em 1987, implicou 
uma nova estrutura para esse canal de 
participação, que incorporou, parcial­
mente, a proposta do movimento. A ins­
tância decisória passou a ser uma comis­
são de 30 membros da coordenação do 
movimento e representantes dos diver­
sos setores da Prefeitura. As reuniões do 
coletivo, mensais, passaram a ser reali­
zadas de forma descentralizada: em 
Campo Grande com os moradores de 
Bangu, Campo Grande e Santa Cruz; e 
na PGM com os moradores de Jacare­
paguá, Pavuna, Anchieta, etc., sempre 
com a participação dos representantes 
das secretarias e da PGM. 

Novas mudanças na Prefeitura, 
devido à ruptura do prefeito com o PDT, 
levaram, em 1987, o novo secretário de 
Desenvolvimento Social, um ex-diretor 
da Famerj e militante do PT, a assumir a 
coordenação do Núcleo, possibilitando 
que a Prefeitura tomasse a dianteira do 

processo. Depois de um ano de paralisa­
ção dos trabalhos, estabeleceu-se, nova­
mente, uma certa aliança implícita entre 
os técnicos, desta vez da Prefeitura, e o 
movimento. O Núcleo foi institucionali­
zado por decreto-lei, elaborado por ele 
mesmo; instituiu-se a comissão paritária 
para encaminhar as decisões, composta 
de oito representantes da Prefeitura, oito 
do movimento, cabendo o poder de de­
sempateao prefeito. A representação das 
secretarias foi institucionalizada, acres­
cida de mais três: da Fazenda, de Gover­
no e de Planejamento. 

Pela primeira vez a Prefeitura 
comprometia-se formalmente com o mo­
vimento de loteamentos, mas, justamen­
te naquele ano, começou o processo de 
falência da mesma e apenas pequenas 
obras foram realizadas. A falta de verbas 
levou o movimento, que havia se forta­
lecido e ampliado sua unificação com 
o processo de institucionalização do 
Núcleo, a uma nova desarticulação. Ex­
plicitaram-se divergências partidárias e 
aumentou o desânimo dos moradores, 
que esperavam melhorias em seus 
bairros. 

Em 1989, retornou Marcelo 
Alencar, eleito como prefeito do Rio de 
Janeiro, demonstrando grande resitência 
em fortalecer essa instância, principal­
mente no que se refere à aceitação dos 
cri térios para aplicação de verba sugeri­
dos pelo Núcleo. O novo prefeito, por 
outro lado, não formulou qualquer pro­
posta alternativa para implentar uma po­
lítica para os loteamentos. 

Atualmente, apesar do Núcleo 
de Regularização dos Loteamentos ser 
oficial, apenas são realizadas ações que 
dependam do interesse e do alcance dos 
técnicos. A nosso ver isso significa falta 
de interesse da Prefeitura em construir 
uma política para intervir nesse proble­
ma urbano, preferindo responder a de­
mandas que gerem dividendos políticos 
e, por outro lado, a uma incapacidade do 
movimento para articular uma alternati­
va contra o descompromisso do governo 
municipal. 

Organização 
do movimento 

A partir de 1984, a plenária da 
luta pela regularização dos loteamentos 
(reunião mensal da Famerj com os re-
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presentantes dos loteamentos) começou 
a se reorganizar, elegendo uma coorde­
nação formada por representantes pro­
porcionais ao número de loteamentos or­
ganizados em cada região e reunindo-se 
semanalmente. O objetivo era elaborar 
propostas a serem levadas ao Núcleo, 
ajudar no processo de socialização das 
informações, acompanhar a organização 
das associações e estimular sua articula­
ção por região. 

Esse processo sempre foi vivi­
do com muitas contradições. As lideran­
ças, excetuando os dire tores da Famerj e 
algumas outras que se foram politizando 
ao longo dessa luta, eram pessoas sem 
vivência política, que emergiam da luta 
das associações. Além disso, essa luta 
sempre exigiu muita disponibilidade das 
lideranças; reuniões semanais do Nú­
cleo, da coordenação, comissões de tra­
balho específicas fonnadas nas plená­
rias, reuniões nas regiões e nas associa­
ções de moradores. 

A participação envolvia um es­
forço no sentido de elaborar propostas, 
de articular as decisões nas d iversas ins­
tâncias e, principa lmente, ser firme dian­
te das autoridades. Até 1985-86, quando 
existia maior unidade no movimento, 
apesar de uma certa troca de lideranças, 
podemos afirmar que estas resistiram às 
tentativas de esvaziamento do Núcleo. 
Mas, gradualmente, as inves tidas de se­
tores do PDT foram tirando o estímulo, 
aumentando o desgaste e o esvaziamento. 

A coordenação tomou várias 
inicia tivas no sentido de politizar mais 
as lideranças: seminário e/ou cursos para 
aprofundar o conhecimento de questões 
levantadas pela luta; organização das 
plenárias mensais sempre com dois ei­
xos, um debatendo temas que contri­
buíssem para o processo de formação 
das lideranças e outro debatendo e deci­
dindo os encaminhamentos mais imedia­
tos ; realização por cada associação de 
levantamentos dos problemas do lotea­
mento com todos os moradores (sendo, 
posteriormente , encaminhado ao Núcleo 
com o objetivo de subsidiar os encamin­
hamentos para regularização dos lotea­
mentos) e e laboração de boletim, ainda 
que sem per iodicidade definida, para so­
c ializar as informações. 

Porém, hoje em dia, as lideran­
ças de maior expressão não mais atuam 
no movimento e a diretoria da Famerj 
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As políticas sociais refletem as contradições 
entre a acumulação do capital e 
as necessidades da população 

pouco acompanha a luta. O movimento 
de bairros, em seu conjunto, está viven­
do uma de suas fases de maior desinte­
gração e desmobilização. As regiões, em 
que existem loteamentos, são basica­
mente as de maior adesão ao PDT e on­
de as formas mais variadas de clientelis­
mo desestimulam o desdobramento da 
luta. Apesar de todas essas dificuldades, 
ainda existe uma parte razoável de mo­
radores em loteamentos que responde 
aos chamados do movimento. Contudo, 
o problema central é a falta de quadros 
para continuar encaminhando a luta, aju­
dar as AMAs em sua organização e mo­
bilização e cm sua articulação mais geral. 

Movimentos e Estado 

Estas experiências refletem par­
te do movimento do município do Rio 
de Janeiro, sendo expressivas na conjun­
tura em que ocorreram. Ourras, desde 
1977, também poderiam ser lembradas, 
como a conquista pelo MAB (Movimen­
to Amigos de Bairros) de audiências se­
manais do conjunto do movimento na 
Prefeitura de Nova Iguaçu e até a parti-

cipação atual das federações da Baixada 
Fluminense em um comitê de sanea­
mento, j unto com representames das se­
cretarias do governo estadual, para im­
plementação de uma política de sanea­
mento. 

São todas experiências que en­
volveram a criação de instâncias mais 
ou menos institucionalizadas de partici­
pação da população organizada, a1ravés 
das entidades representativas. Todas 
apresentaram um eixo comum: ausência 
de poder político necessário para fazer 
jus à participação, tanto por falta de · 
vontade política dos governos, como por 
falta de condições e decisões das entida­
des representativas. Por isso, foram sub­
metidas a um paulatino esvaziamento, 
em alguns casos levando até a sua 
desaparição. 

Ainda nos cabe ressaltar que o 
movimento implementou uma relação 
com o Estado em que o Executi vo foi 
quase que totalmente priorizado. Segu­
ramente como conseqüência do sistema 
político implantado no país após 1964, 
que fortaleceu o Executivo, esvaziando 
o poder político do Legislativo e favore-
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cendo o crescimento do clientelismo, 
que perdura até os dias de hoje. 

A relação com o Legislativo 
ainda se limita, basicamente, a "encher 
as galerias", pressionando os parlamen­
tares quando votam tema de interesse de 
alguma categoria ou segmento social. 
Apesar de várias iniciativas no sentido 
de ampliar essa relação, através de cria­
ção de instrumentos como a tribuna po­
pular e outras a nível muni~ipal ou esta­
dual , não se registram resultados signi­
ficativos. A vi tória mais importante ocorr 
reu por ocasião da elaboração da Cons­
tituição Federal de 1988, que instituiu a 
iniciativa popular de lei em todas as es­
feras do Legislativo. No entanto, esta foi 
utilizada pelo movimento popular, até 
agora, apenas nos processos constitucio­
nais, federal , estadual e municipal , e po­
demos afirmar que ainda não foi total­
mente apropriada pelo conj unto do mo­
vimento. 

Com o Judiciário, a relação tem 
se desenvolvido através de questões es­
pecíficas e, embora haja um montante 
significati vo ele vi tórias, estas, mui to 
pontuais, não oferecem condições para 
que o movimento conheça melhor a es­
trutura deste poder e as suas possibil ida­
des de mudança. A lém disso, as ações 
judiciais, considerada. pelas lideranças 
como instrumento para fortalecer a orga­
nização popular, produzem como efeito 
a passividade das pessoas na espera do 
resultado do julgamento e na delegação 
de todas as iniciativas de ação ao advo­
gado. 

A participação no Estado é te­
ma que sempre desperta polêmica. A 
maioria elas 1 idcranças, hoje, enfatiza 
sua necessidade. Propostas concretas 
neste sentido, porém, levantam imedia­
tamente muitas divergências. Várias 
concepções sobre o Estado, ainda cm 
disputa no interior cio movimento, enfra­
quecem a idéia de participar. Pois, parti ­
cipar significa entender que o Estado, 
apesar de estar hegemonizado pela clas­
se dominante, é: "Um sistema em per­
manente fluxo, internamente diferen­
ciado, sobre o qual repercutem também 
diferencialmente demandas e contradi­
ções da sociedade civil" (Oscar Osz lak , 
"Políticas Publicas y Regimenes Polili­
cos, reflexiones a partir de algu n as cx­
pcricnzas latinoamcricanas, Estudos Ce­
res, vol. 3, n2 2, Buenos Aires, 1980, cit. 
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in Pedro Jacobi ,''Movimentos sociais e 
Políticas Públicas:' São Paulo, Cortez, 
1989, p. 5). 

Trata-se de um Estado que, ao 
mesmo tempo em que é suporte da acu­
mulação capitalista, precisa legitimar-se 
diante da população para criar as bases 
necessárias a um consenso. Por isso, a 
necessidade das políticas sociais que re­
fletem as contradições entre o capital e 
as necessidades da população. 

Pensar, ainda hoje, que os mo­
vimentos sociais estão construindo um 
"poder paralelo" ao Estado e que apenas 
se fazem necessárias mobilizações para 
desgastá-lo é não reconhecer as possibi­
l idades de vitórias que os MSU podem 
acumular - como já o vêm fazendo con­
cretamente - quando se colocam de fato 
em disputa pelos seus interesses nas 
políticas. 

Acreditamos que o desafio que 
se coloca nesse contexto é a construção 
dos movimentos como sujeitos, interlo­
cutores de fato dentro e fora do Estado. 

Até a década de 60, os sujei tos 
coletivos privi legiados na ação política 
eram os partidos, instrumentos de cana­
lização dos interesses para o sistema po­
lítico de representação vigente. A con­
testação à forma de gestão das cidades e 
das políticas públicas, desenvolvida a 
partir do final dos anos 70, foi conduzi­
da por partidos políticos e pelos movi­
mentos sociais urbanos, que se constituí­
ram na cena pol ítica como novos 
sujeitos. 

Alguns estudos afir mam que o 
novo quadro colocou em xeque o siste­
ma representativo, pois se reconheceu 
que os cidadãos necessitavam recuperar 
uma condição de plena cidadania, sendo 
informados do que ocorria na cidade, do 
modo de tomar as decisões das priorida­
des nas políticas públicas etc. A partir 
deste questionamento do regime repre­
sem.ativo surgiram propostas ele instru­
mentos que possibil itassem a participa­
ção cidadã como o referencio, o direito 
de veto e o plebisci to. 

Partidos e movimentos 

A questão torna-se complexa, 
quando se trata da partic ipação da popu­
lação organizada, de sua representação 
fora do sistema representativo, como no 

caso dos conselhos integrados por repre­
sentantes de entidades da sociedade civil 
e do Estado, como foi a formação de 
conselhos aprovados na Lei Orgânica do 
Município do Rio. 

Como compatibilizar o interes­
se público que uma política governa­
mental deve conter e os interesses mais 
corparativos das diversas entidades? Co­
mo conservar a identidade do Estado e 
da população organizada? E, principal­
mente, se esta forma de participação for 
consensual , como criar instâncias com 
poder político que articulem as decisões 
cio Executivo, do Legislativo e da popu­
lação organizada? 

Podemos perceber pelas expe­
riências relatadas que, na relação entre o 
movimento e os governos, ambos, de 
certa forma, se transformam nesse pro­
cesso. Os governos são obrigados a se 
deparar com as desigualdades e a res­
ponder, ele alguma maneira, às deman­
das. Por outro lado, os movimentos são 
obrigados a ser menos corporativistas, a 
tratar as clemanclas específicas ele modo 
a atender o interesse de Lodos que este­
jam sendo atingidos pelas mesmas ques­
tões e a conhecer e aval iar melhor os 
problemas urbanos para disporem de 
condições ele elaborar propostas alter­
nativas. 

Quanto ao receio de cooptção, 
se, de fato, muitas vezes os agentes de 
governo tentam cooptar as lideranças, é 
necessário reconhecer que estas podem 
resistir, se ti verem consistência política. 
Essa reflexão introduz a questão ela de­
sigualdade das condições de persuasão 
dos MSU, comparativamente ao Estado. 
Mas essa desproporção apresenta-se 
também no movimento sind ical, nas 
eleições para o Executivo e o Legisla­
tivo, nos meios de comunicação de mas­
sa, enfim, em LOclos os aparelhos de he­
gemonia. Portanto, a democracia Lerá 
que ser construída cm todos os setores, 
nas condições históricas claclas. 

Nessa construção, parece-nos 
necessário avaliar melhor os movimen­
tos sociais urbanos. O Estado atual não é 
o mesmo ela época ela ditadura, quando o 
movimento conseguia realizar grandes 
mobi lizações. Hoje, partidos de oposição 
estão ganhando as eleições para prefeitu­
ras e a direita também assume o discurso 
da democracia. O tema da participação 
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apresenta-se colocado em todas as esferas 
do poder público, embora ela só ocorra 
quando existe vontade política dos go­
vernos e quando o movimento social 
apresenta, efetivamente, propostas para 
constituir-se como interlocutor e interfe­
rir nas políticas públicas. 

Entendemos que esse processo 
está em formação. Por wn lado, quando 
as oposições ganham eleições para o 
Executivo, mais cadeiras no Legislativo e 
tentam implementar administrações mais 
democráticas. Por outro, as populações 
organizadas vêm tentando, em vários 
casos, travar lutas com reivindicações 
menos localizadas, com abrangência e re­
presentatividade maiores. 

O maior problema parece-nos 
ser que os movimentos permanecem, ain­
da, como legitimadores de posições polí­
ticas, ao invés de terem-se constituído co­
mo sujeitos autônomos. Observamos que 
os mesmos partidos que, nos anos 70, es­
timulavam o fortalecimento dos MSU, 
hoje não mais possuem compromisso 
com estes e/ou tomam exclusiva a via 
eleiloral, estimulando os movimentos, 
apenas em conjunturas determinadas, a 
complementar lutas com objetivos espe­
cíficos. 

É importante esclarecermos que 
não condenamos essas vias de ação, que 
consideramos legítimas. Ressalvamos, no 
entanto, que cabe aos partidos políticos 
de esquerda junto com as lideranças dos 
MSU construir um projeto mais claro pa­
ra os movimentos sociais urbanos e, con­
seqüentemente, sobre suas formas de in­
tervenção na gestão das cidades. 

Se todos concordam que os mo­
vimentos sociais urbanos estão, atual­
mente, em crise, faz-se necessário assu­
mir um processo coletivo de discussão de 
suas causas e de construção de um novo 
projeto, que lhes possibilite constituir 
uma identidade e um valor estratégico, 
assim como já ocorreu com o movimento 
sindical. Faz-se necessário, portanto, que 
os MSU sejam pensados pelas suas de­
mandas e constradições que lhes dão ~ 
origem e não mais como apêndice ou l 
complemento de projetos políticos par- ~ 
ticulares. • §. 
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São Paulo: privilegiar 
"a reprodução da vida" 

• 
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Privilegiar a "reprodução da 
vida" significa atender as necessidades 
dos setores mais pobres da população, 
visando a melhoria da qualidade da vida 
de quem produz e trabalha. Significa, 
também, um decidido estímulo à partici­
pação popular nos processos decisórios, 
no controle e na fiscal ização do desem­
penho da máquina administrativa. 

Com esse conte údo, o privilé­
gio à reprodução da vida constitui um 
dos principais objetivos da administra­
ção popular da cidade de São Paulo , já 
expresso nos debates de 1988 que prepa­
raram a campanha do Partido dos Tra­
b<úhadores (PT) à Prefei tura de São 
Paulo. 

A valorização desse objetivo 
pela campanha política pelista contrasta­
va com as administrações anteriores, cu­
jas ações de governo tiveram por eixo 
priorizar a "reprodução do capital". Ad­
ministrações ma.readas pelo autori ta.ris­
mr, pelo desprezo aos anseios populares 
e pela vinculação aos grandes interesses 
econômicos. 

Contexto Eleitoral 

Durante anos, em São Paulo , os 
governos locais seguiram eficazmente as 
orientações do regime militar , refletidas 
em políticas ma.readas pelo clientelismo 
de prefeitos e vereadores, que se pro­
punham a "defender" os interesses dos 
municípios em troca de votos, transfor­
mando os bairros da cidade cm "currais 
eleiLOrais'', e combatendo qualquer for­
ma de participação popular. Mais recen­
temente, a população paulistana saía de 
duas experiências diferenc iadas de go­
verno, principalmcmc quanto à partici­
pação popular. ; 

A primeira dessas experiências 
ocorreu na gestão de M{1.rio Covas 
(1983-1986), um prefeito considerado 
ainda "biônico" po r ter sido indicado pe­
lo governador eleito, Franco Montoro, 
então no PMDB. Reconhecendo a 
existência, na cidade, de vá.rias o rgani­
zações e movimentos que lutavam por 
melhores condjçõcs de vida e trabalho, o 
prefeito Má.rio Covas procurou atender 
as reivindicações desses segmentos or­
ganizados da população, criando canais 

•Técnicos em educação popular da FASE/SP 
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Os movimentos 
populares 

se incorporaram 
ao cenário político 

e administrativo 
da Prefeitura Municipal 

de São Paulo 

de participação nas regiões administra ti­
vas de São Paulo. 

Estes organismos, compostos 
por entidades tidas como representativas 
pelo governo do PMDB, transforma.ram­
se em espaços de negociação entre a ad­
ministração e a população. A existência 
de posições críticas e desfavoráveis 
quanto ao papel dessas instâncias na 
gestão Covas não anula o fato de terem 
sido experiências importan tes no proces­
so de participação popular e de organi­
zação da população paulistana. 

Outra foi a experiência na ges­
tão do prefei to Jân io Quadros (1986-
1988), eleito pelo voto d ire to dos c ida­
dãos da cidade de São Paulo. Sua admi­
nistração, considerada do ângulo das 
conquistas populares, significou um re­
trocesso na elaboração de políticas 
públicas. Sua política urbana atendeu 
sempre aos interesses da especulação 
imobil iária; as obras que iniciou, inclu­
sive na periferia da cidade, vincularam­
se aos apelos das grandes empreiteiras e 
quanto aos serviços públicos, foi sensí­
vel a queda de sua qualidade. A marca 
de seu governo foi o completo descaso à 
organização e à participação popular, 
prática esta que teve como conseqüência 
a retomada do "toma lá, dá cá" nas suas 
relações com o Legislativo, sendo quase 
todos os seus projetos aprovados por de­
curso de prazo. 

Adicionando-se os resultados 
dessas experiências à complexidade do 
quadro político do país (defin ição de no­
vas regras consti tucionais, insatisfação 
popular com o governo Sarney e proxi­
midade de eleições diretas para a Presi­
dência da República), te remos pronto o 

"caldo político" em que ocorreram as úl­
timas eleições municipais de São Paulo. 

Vitória do PT 

Enfrentando fortes concorrer -
tes, Luiza Erundina, uma mulher de ori­
gem nordestina, oriunda de um partido 
considerado, até então, pequeno e em 
coligação com outros "marginais" da vi­
da política nacional (PCB e PC do B) 
venceu as eleições na principal cidade 
do país. 

Muitas são as explicações e 
análises que procuram encontrar as res­
postas para essa vilória. Várias lideran­
ças dos movimentos organizados do mu­
nicípio de São Paulo atribuíram peso 
importante, nesse sentido, às propostas 
de Erundina quanto à participação e 
controle popular. Quanto a esta interpre­
tação, duas questões merecem ser ressal­
vadas: se, por um lado, confere um pa­
pel significativo aos movimentos na 
campanha, por outro, reconhece que os 
mesmos passaram a ser valorizados pela 
candidata à Prefeitura, de modo até en­
tão inédito, como efetivos sujeitos de 
um processo político, como atestam os 
compromissos de campanha. 

Veja este trecho extraído do ca­
derno "Documentos Políticos dos Pré­
candidatos do PT": 

"Participação é uma atividade 
política , de divisão e exercício dire to do 
poder. A participação deve ser, portanto, 
de DECISÃO e no CONTROLE da sua 
execução. Para isso, são fundamentais 
cinco condições básicas: 
1. descentralização político-administra­
ti va. Não se pode pretender que haja 
participação em instâncias sem poder 
real de decisão ; 
2 . democratização das informações. O 
controle das informações constitui fonte 
de poder. Sem democratizá-Ias vira um 
jogo de cartas ma.readas; 
3. planejamento. É impossível a partici­
pação de pessoas alheias ao d ia-a-dia da 
administração, quando as decisões são 
tomadas ao sabor dos acontecimentos; 
4. criação de canais institucionais de 
participação e controle . A participação 
não é dádiva do governante . É uma con­
quista da população. Deve, portanto, se 
constituir em direito do cidadão, com 
canais e reg ras democráticas instituídas 
claramente; 
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5. estímulo à organização autônoma da 
população (conselhos populares, por 
exemplo) e reconhecimento das diversas 
formas de representação política da 
população. A criação de canais institu­
cionais de participação não deve impedir 
que a população se organize de forma 
autônoma e nem servir para a cooptação 
e/ou o esvaziamento dos movimentos 
populares. Ao contrário, deve-se buscar 
reconhecê-los, respeitá-los, incentivá-los 
e fortalecê-los na relação com o governo. 

É preciso entender a participa­
ção e o controle popular não apenas co­
mo ponto programático, mas como con­
dição fundamental para a implementa­
ção do próprio Programa de Governo do 
PT e de seu projeto político mais geral. 
Não raramente será necessário mobilizar 
a população para implementar projetos 
que firam interesses econômicos, às ve­
zes incrustados na própria máquina 
administrativa". 

Com a vitória de Luiza Erundi­
na de Souza, em novembro de 1988, a 
questão fundamental colocada para a 
Prefeitura, desde o primeiro momento, 
foi como viabilizar a participação popu­
lar. Desde a campanha, a questão dos 
conselhos populares e suas intercorrên­
cias no que diz respeito a participação 
foram objeto de amplas discussões. A 
administração que se iniciava tinha por 
lema constituir-se como um governo de­
mocrático e popular, o que supõe funda­
mentalmente a presença da participação 
popular no cenário político. O que se 
observou, porém, foi que o acúmulo de 
discussões não atingia o cerne da ques­
tão, ou seja, os termos em que se daria a 
participação. Seu caráter seria meramen­
te consultivo, ou realmente, a adminis­
tração instrumentalizaria a si própria e à 
população de mecanismos para que o 
poder decisório pudesse ser exercido 
plenamente? 

A proposta da Prefeitura Muni­
cipal de São Paulo enfatizava seus três 
principais objetivos, consubstanciados a 
partir dos princípios programáticos do 
Partido dos Trabalhadores: reverter a fa­
vor das classes desfavorecidas as obras e 
os serviços públicos; criar condições pa­
ra a participação do povo nas decisões e 
atuação do governo (democracia partici­
pativa), sem exclusão de qualquer seg­
mento social (pluralismo) e transformar 
a máquina administrativa de modo a ob-
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ter o máximo de eficiência com o míni­
mo de recursos, colocando-a inteiramen­
te a· serviço da população (conforme tex­
to publicado no Jornal das Plenárias, 
março de 1990, informativo da Prefeitu­
ra de São Paulo). 

Como se pode perceber, a par­
ticipação constituía elemento imprescin­
dível para a concretização desses objeti­
vos e alterava, em seus fundamentos, as 
propostas de gestões anteriores, caracte­
rizadas por ações políticas e administra­
tivas totalmente desvinculadas dos reais 
interesses manifestados pela grande 
maioria da população. O recorte político 
estava claro. 

Instâncias de 
participação 

Durante o ano de 1989, suce­
deram-se as chamadas plenárias popula­
res, eventos estimulados pelo poder pú­
blico municipal, que procuraram atingir 
as várias áreas de competência da Pre­
feitura, com ênfase nas políticas públi­
cas, principalmente nas questões de 
saúde, menor (creche), abastecimento, 
transporte e habitação. Particularmente 
no caso das plenárias de habitação, vá­
rios encontros enfocaram as questões 
mais globais, sempre com a presença do 
poder público através da própria prefei­
ta, de seus secretários e de seus princi­
pais auxiliares. 

As plenárias, no entanto, mais 
que espaços onde os movimentos pudes­
sem reivindicar algumas soluções para 
os problemas vividos e mesmo aprofun­
dar o debate sobre as propostas a serem 
implementadas, terminaram por se cons-

tituir em momento de explícito apoio à 
administração por parte dos movimentos 
populares, ou pelo menos de sua maioria 
esmagadora, ligada direta ou indireta­
mente ao PT. As primeiras plenárias 
configuraràm-se como plenos momentos 
de confraternização. A euforia da vitó­
ria, aliada às esperanças de concretiza­
ção das reivindicações acumuladas em 
anos de luta, produziu o tom desses 
eventos: um apoio incondicional que se 
expressava na presença massiva dos mi­
litantes dos movimentos e do partido. 
Paralelamente, as plenárias inic iais per­
mitiram que a Prefeitura apresentasse 
suas propostas gerais de atuação, assim 
como avaliações sobre ps desmandos ad­
ministrativos da gestão Jânio Quadros. 

A nível localizado, nas diversas 
regiões da cidade de São Paulo, prolife­
raram outras instâncias de participação. 
No caso da habitação, a secretaria incen­
tivou a participação dos movimentos so­
ciais organizados nos chamados fóruns 
regionais de habitação. A proposta dos 
fóruns foi amplamente divulgada através 
do corpo técnico da SEHAB (Secretaria 
Municipal de Habitação) para o conjun­
to dos movimentos. Entretanto, não hou­
ve uma aceitação da proposta, produ­
zindo-se, dessa forma, um esvaziamento 
dos fóruns, principalmente nas regiões 
leste e sudeste, onde foi impossível a 
realização da totalidade dos encontros. 

Os argumentos utilizados pelas 
lideranças desses movimentos foram a 
necessidade de preservar sua autonomia 
de luta e o risco de desmobilização con­
tido cm canais dessa natureza, uma vez 
que poderiam acarretar uma idéia falsa 
de participação meramente consulliva. 
Por outro lado, cons ideraram, também , 
que: 

" ... uma vez convocados, os fó- · 
runs juntaram, indistintamente, movi­
mentos com história de luta e grupos ou 
pessoas sem qualquer processo de orga­
nização, gerando discussões infindáveis, 
brigas e a total impossibilidade de politi­
zação da discussão sobre habitação junto 
à população organizada, no sentido de 
somarmos forças (administração e movi­
mento) para pressionar outras esferas de 
governo" (extraido do documente "Con­
tribuição para a Plenária Municipal de 
Habitação", São Paulo, 20 de maio de 
1990). 
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Presença nos fóruns 

Na região Sul, área de atuação 
da equipe de bairros da F ASE-SP, os 
movimentos organizados aceitaram a 
proposta da administração municipal, 
parlicipando ativamente dos fóruns, des­
de sua preparação até a consecução e 
avaliação dos mesmos, como atesta o 
depoimento de liderança da região: " ... 
na preparação dos fóruns, as entidades 
se reuniam; foi uma coisa muito impor­
tante para nós ... ". 

Foram vários eventos, cujo ob­
jetivo explícito era possibilitar que a po­
pulação auxiliasse na definição dos cri­
térios para atendimento das reivindica­
ções na região. A grande maioria dos 
participantes era movimentos ligados ao 
PT, os quais, mesmo com todas suas di­
vergências internas, chegaram a consen­
sos sobre a priorização dos atendimen­
tos. Outro depoimento de liderança da 
região sul de São Paulo ilustra a partici­
páção da população: 

"... em relação aos fóruns da 
zona sul, uma parle boa foi a Prefeitura 
estar abrindo a participação popular ... 
tendo os movimentos populares de deci­
dir junto com a Prefeitura. Uma coisa 
muito boa, saudável, essa abertura. Por 
outro lado, na prática, essas decisões 
não terem acontecido ... a máquina está 
emperrada ... precisa ser solucionada. 
Outra coisa, também, é que esses fóruns 
substituíram os órgãos que já existiam 
próprios dos movimentos. No caso da 
zona sul , a Coordenação dos Movimen­
tos de Moradia e Associações ... ". 

Podemos perceber, portanto, 
que as tentativas de tomar a participação 
popular uma ~rática constante trouxe­
ram alguns problemas. O principal deles 
refere-se a um vínculo muito acentuado 
de alguns movimentos à administração 
municipal, impossibilitando questiona­
mentos e críticas. A administração foi 
preservada em sua imagem e confiança, 
enquanto as divergências políticas acu­
mulavam-se no interior dos movimentos. 

Essa relação político-adminis­
trati va continha extremas vantagens para 
a Prefeitura, no que se refere ao apoio 
explicitado às suas propostas, porém, 
para o conjunto dos movimentos, o ca­
minho que vinha sendo percorrido apre­
sentava inúmeros perigos. Perigos esses 
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que, durante o processo, não vieram à 
tona com a força devida, no sentido de 
possibilitar aos movimentos enfrenta­
rem-nos e questionarem as propostas 
contidas nos fóruns regionais de habi­
tação, avançando na reflexão e na elabo­
ração de uma concepção própria quanto 
a esse mecanismo de participação. O ris­
co era cair no fantasma, bastante visível, 
da cooptação. 

A esse respeito, parece-nos im­
portante refletir sobre a opinião de outra 
expressiva liderança da zona leste da 
cidade: 

" ... o que eu percebi desde o 
início das reuniões do fórum é que a ad­
ministração não consegue trabalhar com 
todas as forças políticas da cidade de 
São Paulo, de vários partidos. Aí ela jo­
ga para o fórum, para que o fórum admi­
nistre essas divergências ... A população 
nos fóruns não decide, ela vai lá para 
ouvir o que a administração tem para 
oferecer. Ela não decide nada ... " 

Esse depoimento parece ressal­
var alguns aspectos que merecem análi­
ses mais cuidadosas. De imediato, pode­
mos perceber que essas instâncias de 

Veículo tradicional dos 
movimentos, a comunição 
popular também é utilizada 
pela Prefeitura de São Paulo 

participação popular, forjadas no interior 
da máquina administrativa, embora car­
reguem dentro de si concepções políti­
cas louváveis e sejam pensadas como 
condição fundamental para implementa­
ção do programa de governo do PT, são 
suscetíveis de uma outra leitura por par­
te da população organizada. Esta sente­
se utilizada por lhe caber administrar os 
conflitos políticos presentes no movi­
mento, preservando a imagem da admi­
nistração. 

Quando a população é chamada 
para definir critérios e priorizar as de­
mandas a serem atendidas, o embate se 
desloca da relação governo/movimentos, 
desenvolvendo-se entre pares, no inte­
rior do movimento, e a reflexão mais 
ampla sobre o papel do Estado fica com­
prometida. O que é particularmente 
complicado, quando a administração 
chama os movimentos para opinar sobre 
assuntos bastante polêmicos, como foi o 
caso das ocupações de terra ocorridas 
logo no início da gestão. 

Uma pista importante para as 
razões das leituras diversas por parte dos 
movimentos populares sobre as instân­
cias de participação propostas pela ad­
ministração está contida nesta avaliação 
de uma liderança: 

"... os fóruns eu achei péssi­
mos. Porque eu acho que os fóruns de 
habitação devem partir dos movimentos 
para a Prefeitura, levando projetos etc. e 
não a Prefeitura vir coordenar os movi­
mentos. Eu acho que não dá certo a Pre­
feitura vir direto, em um canal aberto, 
mas sim o povo deve levar as propostas 
e a Prefeitura acolher as propostas dos 
movimentos populares ... ". 

Espaço próprio 

Consideramos que essas ques­
tões são relevantes e que, agora, passada 
a primeira fase da gestão, é possível dar 
início a avaliações mais sistemáticas so­
bre as mesmas. Pois, embora registre­
mos todos esses problemas, não pode­
mos de ixar de ressaltar o positivo: a in­
corporação dos movimentos populares 
ao cenário político e administrativo da 
Prefeitura Municipal de São Paulo. 

Por outro lado, essa prática po­
lítica envolve riscos, que não nos é pos­
sível escamotear, particularmente no que 
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diz respeito à perspectiva de atrela­
rnento, rompendo com a necessária au­
tonomia dos movimentos. No entanto, a 
heterogeneidade de opiniões presentes 
no conjunto das lideranças impede, ain­
da, uma avaliação mais conclusiva sobre 
a questão da participação popular no pri­
meiro ano do "governo democrático e 
popular". 

Decorrido o ano de 1989, com 
inúmeros problemas, sobretudo a neces­
sidade de familiarização com a máquina 
administrativa para colocar em prática a 
parte programática amplamente discuti­
da durante a campanha eleitoral, perce­
bemos que, hoje, os movimentos come­
çam a rever sua relação com a Prefei­
tura, valorizando a preservação dos es­
paços próprios das organizações popula­
res e as reivindicações relativas ao aten­
dimento de suas necessidades. 

As plenárias realizadas no pri­
meiro quadrimestre de 1990, especifica­
mente as de menor (creche) e de habita­
ção, já apresentaram conotações diferen­
tes: maior questionamento quanto ao 
atendimento às reivindicações específi­
cas e críticas já foram visualizadas. A 
positividade dos últimos acontecimentos 
demonstra que não se trata de um ques­
tionamento que resvale para a oposição, 
mas de urna perspectiva que pretende 
construir realmente urna proposta coleti­
va. Certamente, essa consideração diz 
respeito aos movimentos ligados direta 
ou indiretamente aos princípios progra­
máticos do PT. A oposição de movi­
mentos dirigidos por outras forças políti­
cas verifica-se de forma sistemática e 
diferenciada. 

Ressalvamos, ainda, que outras 
formas de mobilização de massas, como 
assembléias, concentrações e passeatas, 
utilizadas anterionnente na luta por di­
versas reivindicações, não se fizeram 
presentes na atual gestão. A vontade e, 
por que não dizer, a necessidade política 
de demonstrar unidade baniram do cená­
rio esse tipo de manifestações. Talvez, o 
retornar de análises mais apuradas sobre 
os acontecimentos desses primeiros me­
ses demonstre aos movimentos a neces­
sidade do uso dos instrumentos de luta 
citados, sem o receio, que supomos 
infundado, de desestabilizar o governo 
municipal. Não se trata disso, mas, s im, 
de definir claramente o espaço próprio 
dos movimentos e da administração. 
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Finalizando, algumas pistas são 
de extrema importância no senlido de 
propiciar encaminhamento ao processo 
avaliativo que necessariamente deverá 
ocorrer, sobre o tema tão polêmico da 
participação popular: 
• Os conflitos na Prefeitura Municipal 
de São Paulo não serão decorrentes da 
ausência de urna estratégia de como go­
vernar a cidade? 
• A perplexidade dos movimentos sobre 
corno agir diante da administração de­
mocrática e popular, nesse primeiro ano, 
tende a não ser resolvida, pelas implica­
ções que traz o processo eleitoral deste 
ano. A eleição politiza, mas corno com­
binar o processo eleitoral com o proces­
so de organização dos movimentos e de 
participação nas instâncias de governo? 
• À parte as indefinições da administra­
ção quanto às propostas de participação 
popular, qual o papel a ser desempenha­
do pelos movimentos para construir sua 
autonom ia e organização? 

A partir das respostas às inda­
gações acima form uladas, o desafio é 
colocar, enquanto perspectiva e apesar 
de todas as contradições, o fortalecimen­
to dos movimentos populares em urna 
gestão democrática, em que se caminhe 
para o rompimento com a visão de cidade 
corno mercadoria de acesso a poucos. • 
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Governar São Paulo: primeiros passos 
da gestão Luiza Erundina 

Raquel Rolnik, arquiteta e ur­
banista, é diretora de planejamento da 
Secretaria de Planejamento da Prefeilura 
Municipal de São Paulo. A entrevista a 
seguir foi feita em São Paulo por Harol­
do Baptista de Abreu, professor e ex­
assessor da FASE. 

Proposta - Como você avalia o primei­
ro ano de gestão na Prefeitura de São 
Paulo? 

Raquel Rolnik - Como o ano do 
aprendizado. O PT ganhou as e le ições 
sem estar preparado para governar. E is­
so não se refere apenas à conjuntura de 
São Paulo, mas ao estágio do partido em 
termos de formulação de políticas públi­
cas alternativas ao que existe no setor 
público, ao nível federal , estadual e 
municipal. 

Na verdade, o PT nasceu com 
uma cultura de oposição, que marcou 
sua prática na via institucionaJ , iniciada 
pela via parlamentar e não pela via do 
Executi vo. To~a a ação do partido ern 
no sentido de se instrumentar na oposi­
ção. Oposição que se queria competente 
e foi realmente cada vez mais competen­
te, dinâmica e crítica ao conteúdo das 
políticas. 

Ao mesmo tempo, essa frente 
institucional era entendida como uma 
frente de representação legítima de mo­
vimentos (movimento sindical, movi­
mentos urbanos), que não tinha essa le­
g itimidade frente à estrutura de governo 
e de poder vigente no país. Depois os 
sindicatos foram ganhando legi timidade, 
autonomia e tc. Mas o papel dos movi­
mentos urbanos na decisão a respeito 
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dos destinos da cidade permaneceu ab­
solutamente marg inal e clandestino. 

Do ponto de vista do PT, a 
ação institucional era legítima como re­
presentação dos movimentos. Quer di­
zer, cabia aos parlamentares criticar o 
governador ou o prefeito, estar na frente 
do movimento quando es te enfrentava a 
polícia, para que os líderes não apa­
nhassem, não fossem presos, para gan­
har espaço nos jornais. Daí a governar é 
um passo muito grande. 

Proposta - E qual era o projeto do PT 
para governar? 

Raquel - O PT nasceu, enquanto par­
tido, da crítica às estruturas dos partidos 
tradicionais da esquerda, como os comu­
nis tas, da crítica às suas propostas. Nas­
ceu, portanto, mais de uma crítica à via 
existente do comunismo do que propria­
mente de um projeto sociedade, de um 
projeto da relação sociedade civil/Esta­
do. Afirmando o que não queria como 
sociedade de longo prazo, como utopia, 
mas sem ter um projeto imediato de 
governo, de sociedade. Com isso não es­
tou dizendo que o partido foi mal dirigi­
do nesses dez anos, nem que devia ter 
formulado políticas. Não podia ter um 
projeto de governo porque não era essa a 
frente de luta em que o partido estava. 

O problema é que o PT se colo­
cou como alternativa de poder sem 
achar de verdade que era uma alternati­
va de poder. Porlallto, q uando ganhamos 
as e leições tudo o que tínhamos era uma 
série de princípios. Princípios referentes 
àqui lo que gostaríamos de não fazer: 
não ser corrupto, não privilegiar a bur-

g uesia, ser um governo a favor dos tra­
balhadores, democratizar a gestão. Ago­
ra, isso não é um programa de governo, 
é uma declaração de princípios absoluta­
mente genérica. 

O primeiro ano foi um supera­
prendizado: gerir uma cidade como São 
Paulo com essa complexidade, com essa 
multiplicidade de agentes políticos, so­
ciais e econômicos, numa situação em 
que só tínhamos princípios ... Neste se­
gundo ano, já sabemos sobre o que é ne­
cessário ter políticas, mas isso não quer 
d izer que as tenhamos. E temos, tam­
bém, um conhecimento da máquina, da 
cidade, de uma correlação de forças pa­
ra nós totalmente nova, que é estar no 
Executivo sendo bombardeado de tudo 
quanto é lado. 

Acho que temos um potencial 
muito grande para o reslallte da gestão, 
mas no primeiro ano nós apan hamos 
muito tentando trabalhar só a partir dos 
princípios. Por exemplo, o princípio de 
democratização da gestão acabou se tra­
duzindo em um assembleísmo, em um 
plenarismo e em uma série interminável 
de reuniões, que terminavam por parali­
sar tudo, não deixando que as coisas fos­
sem implementadas e efetivamente não 
democratizando. 

Nós estamos falando de uma 
metrópole de 16 milhões de habitantes e, 
afinal, quantas pessoas foram envolvidas 
nessas assembléias que promovemos? 
20.000, 25.000, 30.000? Número enor­
me, muito maior do que jamais havia si­
do envolvido antes, mas o que são 30.000 
em 16 milhões? Muito pouco. Do ponto 
de vista de visibilidade, nenhuma. Do 
ponto de vista de penetração social , ne-
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nhuma. Do ponto de vista de ampliação 
no mandato popular, cm tennos numéri­
cos, nada. Eu acho que isso também é 
algo que se percebe agora. 

Proposta - Você diria que o PT é um 
partido que fez a primeira mediação, 
ou seja, negar o que existe, mas que 
ainda não chegou a negar a sua pró­
pria negação para afirmar um projeto? 

Raquel - Na verdade cu não sei se nós 
unhamos condições de formular um pro­
jeto. Acho que essas condições come­
çam agora, não só pela experiência nos 
governos municipais, mas pelo que esta­
mos vivendo internacionalmente com a 
discussão do socialismo democrático. 
Agora é hora de dizermos o que somos, 
se não somos iguais ao PC soviético, 
nem ao cubano, nem ao Ceausescu, nem 
ao Jânio Quadros ou ao Brizola. Então, 
somos o quê? Aí, há vários postulados, 
alguns complicados diante de uma situa­
ção concreta, como a gestão municipal. 
E disso eu falo com muita Lranqüil idade. 
Por exemplo, a questão da esta tização. 
A esta tização era urna "vaca sagrada" 
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nesse partido, talvez até porque nós não 
conseguimos esgotar seu significado, 
nós que queríamos um Estado não totali­
tário não anulador da sociedade civil. 
Então, nossa primeira reação foi reforçar 
tudo o que era possível de adminisrração 
dire ta, considerando que o contraponto 
eram as vias escusas da privatização, e 
que, portanto, devíamos concentrar nos­
sa ação na prestação direta de serviços, 
que permitiria baratear, ganhar maior 
controle, maior fiscalização popu lar etc. 
Esta experiência concreta nós tivemos 
em vários setores onde se opera pela ad­
ministração direta, pela presU\ção d ireta 
sem intermediário, e o resultado foi um 
serviço muitas vezes menos eficiente e 
mais caro do que era antes, o que me le­
va a questionar o modelo da estatização 
dos serviços. 

Proposta - Mas por que ineficiente e 
nwis caro? 

Raquel - Porque nós herdamos uma le­
galidade, a legalidade do poder público, 
por cuja construção ao longo do tempo 
nós fomos também responsáveis, as fa-

mosas formas de controle dos gastos pú­
blicos, as formas de conrratação. No se­
tor público, contratar significa gastar di­
nheiro público. Então, é evidente que a 
sociedade tem que Ler controle sobre es­
se <linheiro, não é poss ível conrratar co­
mo quiser, gastar como quiser . Há pa­
péis, prazos, requisitos necessários para 
viabilizar o controle pela Câmara Mu­
nicipal , pelo Tribunal de Contas. Nós 
sempre lutamos por um controle da so­
ciedade civil sobre os organismos públi­
cos, mas isso resul tou num engessamen­
LO, num emperramento da máquina, ba­
seado na legalidade dos gastos públicos 
que nós ajudamos a consrruir, que nos 
impediu de fazer muita coisa no contex­
to do ano passado. 

Com urna inflação galopante era 
impossível concluir uma licitação. Quer 
dizer, as formas de controle, que são for­
mas legítimas, acabaram criando esse en­
gessamento e não nos pennilindo prestar 
um serviço público decente, eficiente e 
barato. Tudo é lento, perdem-se os me­
lhores preços da praça por lentidão. A 
máquina da Prefeitura é absurda, monta­
da para não funcionar. E isto não tem a 

Pensar grande urna cidade enorme: 
16 milhões de habitantes 
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ver só com o funcionalismo, com a má­
vontade ou a boa vontade dos funcioná­
rios públicos. Há todo um arcabouço ju­
rídico que é absolutamente emperranLe. 

Agora eu entendo a burocracia 
do Estado ... Não é uma excrescência do 
modelo estatal , mas a sua essência; não 
é um efeito colateral , é estrutural. Uma 
administração centralizada, nas mãos do 
Estado, com necessidade permanente de 
fiscalização centralizada é uma coisa 
enorme, complicada e burocrática, que 
afeta os grandes e os pequenos proble­
mas em seus detalhes mínimos. 

Vejamos, por exemplo, a expe­
riência da CMTC. A CMTC consome 
um terço do orçamento municipal por 
mês em subsídio da tarifa e é uma em­
presa municipal que presta um serviço 
tão ruim quanto as empresas privadas 
conveniadas, que metem a faca com cer­
teza. Só que com a empresa municipal 
não se pode mexer, pois então começa 
um confronto com os interesses corpora­
tivos do funcionalismo. Os funcionários 
públicos têm uma organização sindical 
que o PT sempre estimulou , que hoje, 
muitas vezes, colide com os interesses 
dos trabalhadores em geral e da admi­
nisuação democrática e popular. 

Proposta - Mas o PT sempre foi um 
partido com f orles vínculos com o cor­
porativismo sindical. Você não acha 
que, nesta questão, a pr6pria concep­
ção de gestão pública pode estar con­
fundindo democratizar com controle 
corporatil•o? 

Raquel - Totalmente. Essa é outra ques­
tão que também é estrutural dentro do 
Partido. O PT é extremamente corporati­
vista; isso é r~sultado da influência de 
um certo movimento sindical dentro do 
partido, mas não vem exclusivamente 
daí. 

Proposta - É parte também da cultura 
da sociedade brasileira 

Raquel - Claro, inclus ive os movimen­
tos populares têm essa cultura através do 
comuni tarismo, valorizando apenas a 
sua comunidade, defendendo exclusiva­
mente o que é seu. Os quadros do PT, 
que entraram na Prefeitura, foram absor­
vidos por esse corporativismo e, hoje, 
estranhamente, existe um corporativis -
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mo setorial dentro da Prefeitura. Esse 
problema do corporativismo atravessa to­
da discussão a nível de sindicato dos fun­
cionários públicos e é violento na hora em 
que vamos discutir prioridades setoriais, 
de orçamento. É muito complicado. 

Proposta - Como o corporativismo afe­
tou o projeto de democratização da 
gestão? 

Raquel - Inicialmente, uma das estraté­
gias mais importantes de ampliação do 
projeto de democratização da gestão era 
tornar as administrações regionais ca­
nais privilegiados de participação da po­
pulação, uma vez que são canais mais 
locais, em relação a uma comunidade 
mais precisa e restrita. Existiam 20 ad­
ministrações regionais e a idéia era que 
em vez de serem tapadoras de buracos, 
limpadoras de pracinhas e balcão de re­
clamações (choródromo de munícipes), 
elas se constituíssem na instância de go­
verno local , dotadas de autonomia para, 
em conjunto com a própria população do 
local, definir as prioridades da atuação 
governamental na região e, portanto, agi­
lizar o próprio atendimento da demanda. 

Esse era o modelo. Por isso, 
inclusive, foram indicados como admi­
nistradores regionais, sempre lideranças 
locais: lideranças de diretórios zonais da 
região, lideranças do movimento sindi­
cal ou do movimento popular com atua­
ção na região, em suma, pelistas com es­
se perfil , evidentemente, contrabalan­
çando-se tendências. Mas esse modelo 
não foi assumido como diretriz pelo con­
junto do governo. As administrações re­
gionais acabaram sozinhas reforçando 
esta expectativa e isto gerou uma briga 
entre estas e algumas secretarias setoriais. 

Proposta - O que aconteceu? 

Raquel - As secretarias setoriais, sobre­
tudo as secretarias de Educação, Saúde, 
Transporte, Bem-Estar Social, Habita­
ção (a parte de habitação popular) se au­
todescentralizaram, ou seja, criaram as 
suas regionais. Saúde criou 1 O regionais 
de saúde, Educação criou as regionais de 
educação, Habitação criou as regionais 
de habitação. Quer dizer, cumpriram as 
diretrizes de descentralização e de regio­
nalização. Só que cada secretaria regio­
nal respondia ao secretário central (seto­
rial) e o administrador regional jamais 
teve o comando político desses setores 
regionalizados, que ficou com as seto­
riais. 

Quando os administradores re­
gionais começaram a lutar por esse co­
mando, a maioria das secretarias reagiu 
à idéia de uma delegação imediata do 
seu poder para o administrador regional, 
entendendo que não era esse o projeto 
de descentralização e regionalização de­
sejável e sim criar canais de comunica­
ção setoriais com a população local. A 
solução intermediária encontrada foi a 
criação do Núcleo Regional de Planeja­
mento, que reunia todos os coordenado­
res setoriais das várias áreas sob a dire­
ção do administrador regional. 

No ano passado, esse Núcleo 
Regional de Planejamento discutiu o or­
çamento na região, convocando plená­
rias, montando uma proposta regionali­
zada de orçamento. Só que, ao mesmo 
tempo, o orçamento foi feito setorial­
mente. Então tivemos duas políticas pa­
ralelas, uma regionalizada e outra seto­
rializada e o fosso entre o setorial e o re­
gional acabou por se aprofundar ao in­
vés de convergir. Isso é um superpro­
blema. 

Todo o processo de discussão 
com a população foi uma "overdose", 
porque ela era convocada pelo Núcleo 
Regional de Planejamento para partici­
par de uma discussão inter-setorial a ní­
vel de regional, mas era convocada tam­
bém pelo movimento de saúde, pelo se­
tor de saúde para democratizar as deci­
sões a nível do selorial de saúde na re­
gião, era convocada pelo movimento de 
habitação para definir as prioridades do 
conjunto de lotes etc. Junte isso com o 
problema de base política (nem todos os 
regionais puderam efetivamente agluLi-
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nar todas as forças, sequer pelistas, em 
tomo ele si ; muitos regionais trabalha­
ram , digamos, com sua área ele influên­
cia mais imediata), que também acabou 
contribuindo para essa confusão ... 

Agora é importante ressalvar 
que nesta experiência aconteceram coi­
sas interessantíssimas, quanto ao núcleo 
de orçamento, à discussão da população 
e à organização da população local. Mas 
o comando político desse processo op­
tou por não criar uma cisão, não optou 
pela via regional nem pela setorial, ten­
tando manter as duas. Como resultado, 
esse processo está ex tremamente des­
gastado. 

Os admin istradores regionais, 
que tinham a expectativa de serem re­
presentantes da população local ou co­
mandantes de um governo local, estão 
completamente frustrados. Por outro la­
do, os buracos não estão sendo cobertos, 
as praças não estão sendo capinadas, as 

coisas básicas que a Administração Re­
gional teria que fazer não consegue fa­
zer, nem tem estrutura para fazer. Este é 
um cios nós que a administração está en­
frentando agora. 

Proposta - Parece-me que o que predo­
mina é pensar o todo pelas partes, seja 
rw plano regional, seja no setorial. Per­
gu11to se há por parte desses diversos 
segmentos que participam da Prefeitu­
ra a co 11sciê11cia do interesse público, 
sobretudo do interesse público dos 
trabalhadores. Se há uma consciência 
do papel da gestão municipal na cons­
trução de uma vontade geral transfor­
madora da totalidade social, de uma 
nova hegemonia. 

Raquel - Na verdade uma boa parte da 
argumentação dos secretários nesse caso 
era que só teria sentido clcsccntralizar, 
definindo, cm primeiro lugar, 4ual era o 

"A CMTC consome 1 /3 do orçamento, 
presta um serviço pior 

e mais caro 
do que as empresas privadas" 
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eixo do governo. O quanto isso era um 
escudo para manter o controle de cada 
esfera ... é difícil dizer. Mas, é necessá­
rio também incluir um dado de realida­
de. Vou falar da Secretaria de Habita­
ção, porque este processo eu acompa­
nhei mais de perto. 

Desde o dia seguinte à posse de 
Luiza Erundina, a secretaria teve de en­
frentar um problema político e fazer um 
malabarismo cotidiano para driblar ocu­
pações, invasões da própria secretaria, 
seqüestro do chere de gabinente da 
Cohab, defcncs tração do diretor de área, 
am eaças armadas, ameaça de seqüestro 
do filho da secretária ... é impressionan­
te como a secretaria COI)Seguiu admin is­
trar isso até hoj e, evitando coisas mais 
graves, porque conversa com os mov[­
mentos, chama plenária por região etc. 

M as, a Secretaria de H abitação 
considera que, dentro deste contexto, é 
muito difíc il abrir essa discussão e essas 
plenárias para qualquer região e qual­
quer qucslào, é complicado socializar is­
so ele imediato com todas as áreas, todos 
os setores. Eu acho que temos que pas­
sar rapidamente de um modelo teórico 
para um modelo prático, pois na realida­
de o movimento de moradia é uma Bei­
rute bmra pesada, não é um movimento 
de moradia organizado, unificado, com 
uma direção legitimamente elei ta por to­
da sua base, representativa. Não. Os re­
presentantes de uma determinada região 
não sentam com os representantes de 
uma outra para conversar no mesmo fó­
rum, porque um não sabe o que o outro 
representa ele verdade ... 

A secretaria propôs a criação de 
fóruns regionais de habitação, que nada 
tinham a ver com as plenárias dos Nú­
cleos Regionais de Planejamento, eram 
um outro recorte. O movimento de mora­
dia não está organizado por administra­
ção regional , mas por outros recortes. 
Então, não se trata só de um problema de 
corporaLi vismo ou divisão setorial. Nesse 
caso, é um problema de sobrevivência, 
física até, para conseguir começar a tra­
balhar com uma cena tranqüilidade. 

Isso é uma questão geral. Nós 
Lemos um mcxlelo de democratização 
que não está baseado na sociedade que 
nós temos. Nosso pressuposto de poder 
popular é o nosso modelo. Eu continuo 
acreditando nas mesmas coisas. Mas 
percebo que o nosso modelo de organi -
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zação do social é o das partes mais orga­
nizadas da sociedade civ il, dos sindica­
tos e dos movimentos populares mais 
organizados, que j á aprenderam como se 
autogerir e, mesmo assim, com mui tos 
problemas. Mas, isso é 0,01 % da cidade 
e da sociedade ou menos ainda, não é a 
forma pela qual a sociedade está organi­
zada. A sociedade é opinião pública, é 
massa, é outra estória. Que projeto de 
democratização de gestão Lemos para a 
massa, para a mídia? Isto nós não soube­
mos trabalhar. Então é um problema de 
interlocutor. Agora a Prefeitura poderia 
formar esses interlocutores? 

Proposta - E !eria papel da Prefeitura 
fo rmá-Los? 

Raquel - a minha opinião isto é um 
papel do par tido, que está atuando nos 
movimentos e na base da sociedade, nas 
zonais e nas regiões, organizando. M as 
o PT, assim como todos nós, ficou com­
pletamente perdido. 

Proposta - Há uma questão que predo­
mina dentro da esquerda, e não só den­
tro do PT. É a idéia de que a democra­
cia perfeita é uma democracia direta. 
Você acha possível objetivar um mode­
lo de democracia direta? 
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Raquel - Eu sou uma otimista louca e 
acho o seguinte: aonde nós conseguimos 
avançar mais cm termos de democratiza­
ção foi exatamente na relação com as 
entidades já organizadas da sociedade 
civi l , com os níveis de representação já 
estru turados na cidade. Houve um avan­
ço signi ficativo neste campo. 

Veja a questão do aumento do 
IPTU, que considero uma situação 
exemplar. O trabalho que foi feito com 
as entidades do setor imobil iário, por um 
lado, e com o movimento popular, por 
outro, na discussão do proj eto do IPTU 
foi uma das experiências positivas. A 
Câmara de Valores Imobilários, que tem 
um nível de representatividade muito 
grande, de entidades já organizadas da 
sociedade civil, discutiu o projeto do co­
meço ao fim. Na área do mov imento po-

Coleta seletiva do 
lixo em um bairro 
de Vila Madalena: 
começo com 
adesão de 
85% das casas 

pular ele também foi disseminado e dis­
cutido. Todo esse processo foi anterior 
ao encaminhamento do projeto do ~TU 
à Câmara Municipal, de modo que, 
quando a discussão foi feita na Câmara, 
já estava instruída por todo esse setor, e 
isso foi um processo democrático. 

Proposta - E quanto ao Plano Diretor? 

Raquel - Nossa intenção não é fazer a 
cidade de 16 milhões discuti-lo intensa­
mente, mas proporcionar aos agentes 
organizados, diretamente interessados, 
bastante espaço e todas as informações 
de que necessitarem para trabalhar. Nes­
se ponto, a administração está dando 
certo. Os setores da administração que 
têm trabalhado assim conseguiram uma 
interlocução e. hoje, por exemplo, nós 
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temos relações com quem nunca esperá­
vamos ter, as ditas entidades burguesas. 
São relações de muito mais respeito e 
muito mais legitimidade da Prefeitura do 
que as que existiam antes. 

É impressionante como nós es­
tamos nos entendendo com eles e não só 
porque abrimos canais concretos de diá­
logo e de entendimento. Também por­
que a lógica dessas entidades é a seguin­
te: com o PT não há corrupção, não há 
propina, mas existe conversa e dá para 
fazer, desde que seja para o bem da 
cidade. Então, em vez da contrapartida 
ser por baixo da mesa, para o bolso do 
governante, a contrapartida é por cima 
da mesa, para um benefício público. Ho­
je esta é uma mentalidade consolidada, 
até na questão do autódromo de lnter­
lagos, com a qual a Câmara Municipal 
ainda não se conformou. Mas, temos 
respaldo. Esta é uma prática que jamais 
imaginamos enfrentar, mas vem ocor­
rendo e eu estou convicta de que signifi­
ca também democratizar a gestão. 

Proposta - Mas, neste caso, a democra­
cia direta é muito mais um momento 
110 processo, não é o fim, nem o centro 
do processo. 

Raquel - Eu acredito em democracia di­
reta em um outro nível, em uma concep­
ção de cidade, ou melhor, em uma con­
cepção de planejamento e de gestão da 
cidade, em que efetivamente uma parte 
importante das decisões passe a ser des­
centralizada. Talvez seja necessário rom­
per com o modelo homogêneo de cida­
de, senão não há espaço concreto de 
autonomia, de descentralização. Demo­
cracia direta é possível, desde que nos 
libertemos da idéia de que o modelo ho­
mogêneo de cidade é o mais isonômico 
e o mais democrático. Isto é uma men­
tira. Fala-se, usa-se isso, quer dizer, os 
padrões dos serviços, as regras, as leis 
relativas ao que se pode ou que não se 
pode fazer na cidade serem os mesmos 
para a cidade toda. Parece uma grande 
democracia, mas é um engodo. 

Um dos direitos fundamentais é 
o direito à diferença, o direito à autono­
mia, o direito de autodeterminação dos 
territórios e das comunidades na sua ma­
neira de organizar, de prestar serviços, 
de ocupar o espaço etc. Eu só vejo opor­
tunidade de democracia direta nesse 
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nível, rompendo com esse modelo. Cla­
ro que é necessário ter alguns princípios 
básicos sobre os quais haja um acordo 
geral na cidade. Esses são essenciais, 
válidos para tudo, por exemplo: não po­
de privatizar nenhum espaço - espaço 
público é espaço público -, não pode fe­
char uma rua, bloquear o acesso à praia, 
é necessário espaço para equipamentos 
básicos etc. Alguns elementos básicos, 
que têm que estar acordados como prin­
cípios, mas, de resto, cada parte da cida­
de pode sugerir ou definir como será a 
coleta de lixo naquele lugar, por 
exemplo. Uma das boas experiências de 
participação popular na cidade, numa 
perspectiva mais descentralizada, é a co­
leta seletiva de lixo que está funcionan­
do num bairro de Vila Madalena com 
adesão de 85% das casas, auto-adesão 
sem ganhar nada por isso. 

Proposta - Essa coleta seletiva a que 
você se refere envolve a separação dos 
materiais? 

Raquel - Todo mundo está separando 
em uma sacolinha o material orgânico 
do inorgânico, papel de apara. O dinhei­
ro da venda do material a ser reciclado 
está revertendo em benefício da comuni­
dade, que decide em que obras ali da re­
gião o dinheiro vai ser aplicado. Este é 
um projeto de participação popular lo­
cal, democracia direta, auto-adesão, que 
deu certo e agora será ampliado para 
mais cinco locais. A idéia é começar a 
ampliar, ampliar, mas isso pressupõe um 
modelo descentralizado de gestão e de 
planejamento. 

"Um planejamento 
estratégico 

centralizado e global 
não resolve. 

Temos que trabalhar 
as contradições 

a partir dos vários 
conflitos e ir pactuando" 

Proposta - Na entrevista com o prefeito 
de Bolonha (veja nesta edição) ele co­
locou que a perspectiva do PC/ era 
aproximar a democracia representativa 
da democracia direta. Existe alguma 
proposta neste sentido para a cidade de 
São Paulo? 

Raquel - Estamos caminhando nesta di­
reção. A idéia agora é um modelo de 
subprefeitura • que pressupõe autonomia 
orçamentária e administrativa local. Ca­
da subprefeitura teria um conselho de 
represenl.aJltes eleito, uma espécie de 
Câmara local. 

Proposta - Essa propova foi incorpo­
rada à Lei Orgânica Municipal? 

Raquel - Passou na Lei Orgânica, com o 
apoio do PT, e será regulamentada por le­
gislação complementar, a ser discutida 
em seguida, que definirá quantas serão as 
subprefeituras, se serão essas vinte regio­
nais ou se serão dez, se serão agrupamen­
tos de regionais ou não. Nós estamos dis­
cutindo base territorial de subprefeitura, 
quantas são, onde são, que grau de auto­
nomia devem ter, que equipamentos e 
recursos, como será eleito o conselho de 
representantes. Quanto ao próprio sub­
prefeito, há um projeto de eleição direta, 
outros de lista tríplice e indicação do 
prefeito. Enfim, o que está em discussão 
é a regulamentação das subprefeituras. 
Nós estamos trabalhando nessa direção. 

A Prefeitura tambem está tra­
balhando internamente, tentando na re­
forma administrativa próxima já avançar 
na di reção das subprefeituras no modelo 
da Lei Orgânica, com essa autonomia, 
com esse conselho de representantes, 
que é uma espécie de democracia repre­
sentativa mais próxima ou mais local do 
que a Câmara Municipal. Achamos, 
inclusive, que eles devem ser normati­
vos, capazes de produzir legislação fun­
cional para cada local. Por exemplo, a 
questão das zonas de uso e outras refe­
rentes ao uso do solo têm que ter uma 
dimensão local. 

Proposta - Como as associações e os 
movimentos estão enfrentando essa dis­
cussão? Acredito que muitos se sintam 
prejudicados, ou seja, sintam que esse 
processo restringe seu poder de bar­
ganha. 
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Raquel - Os movimentos ficaram muito 
perdidos. Em primeiro lugar, porque 
uma parte de sua assessoria e liderança 
foi trabalhar na administração e, no pri­
meiro ano, sumiu do movimento. Agora 
já existe gente que saiu ela administração 
e voltou para o movimento. Em segundo 
lugar, o movimento, que estava basica­
mente acostumado a fazer oposição ao 
prefeito, pressioná-lo com suas reivin­
dicações, vai fazer o que, se a prefeita é 
a Luiza Erundina? Fomos nós que a pu­
semos lá. Então, num primeiro momen­
to, os movimentos ficaram muito para­
dos. Depois começaram a cobrar: cadê a 
casa? Cadê o ônibus? Cadê isso? Cadê 
aquilo? As bases pressionando, as lide­
ranças completamente atabalhoadas sem 
saber o que fazer. 

Foi difícil o movimento encon­
trar o rumo. Eu não posso falar do movi­
mento em geral: cu posso falar mais par­
ticularmente do movimento de moradia. 
Agora, essa idéia de Conselho Popular 
C!>tá indo para o arquivo mono do PT. 
Hoje ninguém mais fa la nele, cadê o 
Conselho Popular? O parúdo também 
não organizou essa discussão, ficou uma 
coisa completamente perd ida. 

Propo ta - Mas, com a institucionaliza­
ção das subprefeituras o Conselho Po­
pular vai se tornar um conselho de ci­
dadania local 

Raq uel - É, eleito, como a democracia 
burguesa gosta. Mas no movimento de 
moradia houve um processo interessante 
de re tomada desses Lemas para a discus­
são da Lei Orgânica Municipal. O movi­
mento começou a perceber que, se a 
proposLa era ele parúcipar da geslào das 
políticas públiéas, da gestão da cidade, 
precisava aprender como se gere a c i­
dade, como se administra, quais são os 
temas e as questões envolvidos. E come­
çou a se preparar para ser um ad minis­
trador, co-administrador, para entender a 
legis lação, o que é zoneamento, o que é 
con elho, como se faz um orçamento. 

As próprias direções do movi­
memo de moradia acompanharam a Lei 
Orgânica, foram conversar com os ve­
readores, fizeram lobby. O trabalho de ;;; 
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Habitação e saneamento são dois gran- < 
das problemas de São Paulo 
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lobby não foi feito apenas pelos asses­
sores, mas pela própria liderança do mo­
vimento, que absorveu algo do que está 
na Lei Orgânica, sabe para o que serve 
cada instrumento, o que interessa ao 
movimento, como a lei é trabalhada ... 
Quer dizer, aprenderam um monte de 
coisas nesse processo para serem gesto­
res da cidade. Eu acho que este é o pas­
so que o movimento tem que dar e o 
movimento da reforma urbana, o movi­
mento de moradia e de favela têm que ir 
nesLa direção: conhecer as frentes de lu­
ta, aprender e sacar como têm que se es­
truturar para enfrentá-las. 

Proposta - Em São Paulo, diferente­
mente de outras cidades, não existe um 
movimento urbano unificado. O movi­
mento sofre vários tipos de recortes, 
desde político-ideol6gicos a setoriais, 
além de recortes por temas específicos 
de luta. Como se dá o diálogo da Pre­
feitura com essa parafernália? 

Raquel - Desse jeito, "parafemalizan­
do". Na prática, cada movimento acabou 
selecionando um ou dois setores ela Pre­
feitura com os quais dialoga primor­
dialmente. Às vezes passa pelo adminis­
trador regional, às vezes não, vai direto 
para o secretário, e vice-versa. Cada se­
tor ela administração também acabou se 
relacionando com pedaços ... 

Proposta - Mas não há planejamento 
que sobreviva desse modo. 

Raquel - Nilo, é uma loucura. Isso aqui 
é muito complicado. Eu ainda acho que 
não existe solução mágica. Há uma ex­
pcc1.ativa dentro do governo de que um 
plano estratégico centralizado e global 
daria a direção. Acho sinceramente que 
isso não acontecerá, não só porque não 
há condições políticas de acontecer, mas 
sobretudo porque não adianLa ter um 
modelo exatamente, porque a multiplici­
dade dos agentes na situação concreLa é 
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muito grande. Não há modelo, há um 
modus operandi para essa diversidade. 

Proposta • Qual é a sua concepção de 
planejamento? 

Raquel ·Eu considero que não devemos 
ter um planejamento rígido e central iza­
do, mas diretrizes gemis que fundamen­
tem a negociação. Não adianta Ler um 
modelo abstrato de cidade e de adminis­
tração, do qual se deduza políticas seto­
riais e regionais. É necessário trabalhar 
com as contradições, com os temas que 
emergem a partir dos vários conflitos e 
ir pactuando. Temos que pensar que mo­
delo de planejamento é mais adequado 
para uma gestão democrática. 

Dentro do PT existe uma ex­
pectativa de que a gestão seja democrá­
tica, mas que o planejamento seja cen­
tralizado e tecnocrático. Na minha visão 
isto é incongruente. Estamos tentando 
desenvolver a idéia de um planejamento 
descentralizado com negociações per­
manentes. Seria esse o papel do planeja­
mento: explicitação do conflito, dos da­
dos e informações necessários para a to­
mada de decisões em conjunto pelos 
agentes dire tamente envolvidos. 

Nós estamos trabalhando nesse 
sentido e, embora a experiência ainda 
seja parcial para ser avaliada, acho que, 
ao final do ano, concluído o processo do 
Plano Diretor, poderemos fazê-lo. O pro­
cesso do Plano Diretor eslá montado as­
sim, centralizado e descentralizado a um 
só tempo, calcado na sociedade civil or­
ganizada, com frentes e tentáculos nas 
regiões ... 

Proposta - Mas o Plano Diretor vai 
discutir a reforma da cidade, as refor­
mas de que a cidade precisa. 

Raquel - E nós estamos tentando colo­
car na mesa as informações sobre a ci­
dade, os dados mais globais - já que só a 
Secretaria de Planejamento tem essa vi­
são mais g lobal sobre a cidade, ultrapas­
sando os setores e as regiões - em uma 
linguagem simples, acessível, para per­
mitir a participação de qualquer cidadão. 

Proposta - A idéia, enlfio, é tentar criar 
um planejamento negociado, visando 
um confronto mínimo? 
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Raquel • É, e um planejamento que seja 
um instrumento de democratização da 
gestão. Planejar serve para ajudar a de­
mocratizar a gestão. 

Proposta · O Pla110 Diretor também se­
guiria esta perspectiva? 

Raquel · Nós estamos entendendo o Pla­
no Diretor como uma espécie de carta de 
princípios básicos, que permita descen­
tralização, heterogeneidade, multiplicida­
de. Claro, esta é a nossa visão que será 
cotejada com outras no processo. 

Proposta · É porque essa 11egociação 
envolve também ... 

Raquel · Concepções de planejamento 
diferentes ... 

Proposta · interesses diferentes, 
muitas vezes até i11teresses afl/ag611icos, 
sobretudo quando essa negociação pas­
sa, por exemplo, pela Câmara de Ve­
readores. 

Raquel · A relação com a Câmara Mu­
nicipal é outro ponto que precisamos 
trabalhar um pouco. Nossa relação com 
a Câmara é muito triste. Por um lado, 
nós não temos maioria, nem consegui­
mos formar maioria para nada. Por ou­
tro, nós temos 1/3 dos vereadores, por­
tanto tudo que precisa de maioria de 2/3 
não é aprovado sem o PT. A Câmara 
e.fetivamente está dividida em oposição 
e s ituação, todos que não são do PT são 
oposição, às vezes até o PC do B e o 
PCB, que estavam na Frente que elegeu 
Luiza Erundina. O PT está extremamen­
te isolado na Câmara Municipal. 

Proposta · Qual a razão desse isola­
mento? Falta uma proposta de nego­
ciação com outras forças po/{ticas? 

Raquel - Acho difícil analisar isso. Acho 
que é falta de negociação, mas eu não sei 
se seria possível realizar essa negociação, 
se ela teria algum nível de possibilidade 
ou de exeqüibilidade, é muito difícil. O 
que prepondera na Câmara é o raciocínio 
de situação e oposição. 

Além disso, há outro problema. 
Nós fomos uma oposição muito dura de 
engolir. A bancada do PT infernizou a 

vida do Jânio Quadros, do Mário Covas 
e de seus secretários . Há vereadores que 
têm ódio da administração pelista, por­
que sofreram uma oposição cerrada, sis­
temática da bancada do PT. Muitas ve­
zes nos exigem o mesmo que o PT exi­
gia das administrações anteriores, enfim , 
isso também é uma questão que faz par­
te de nosso aprendizado político. Aquilo 
que cu falei de culura de oposição é um 
caso muito sério ... 

Proposta · ".1 relação do PT na Câmara 
Municipal historicamente sempre foi 
muito isolada. 

Raquel - Totalmente is91ada. Existem 
umas mágoas históricas, tipo o PT não 
ter apoiado o Fernando Henrique Cardo­
so na eleição em que ganhou Jânio Qua­
dros. A questão do apoio de Mário Co­
vas ao Lula passou por a í. Agora o pró­
prio momento histórico, nacional e in­
ternacional, exige que nós repensemos 
nossa política de alianças. Temos que 
tentar dar um salto, porque está inviável 
trabalhar dessa fonna. O processo de dis­
cussão da Lei Orgânica foi atravessado 
por isso o tempo todo. A grande questão 
era quanto ao impeachement da prefeita. 
Os vereadores queriam-no por maioria 
simples, para cassá-la no dia seguinte. 

Proposta · Quer dizer que a ausência 
de uma polltica mais ampla no proces­
so anterior e a própria oposição co11-
tu11dellle, que o PT fazia, hoje o impe­
dem de viabilizar uma política de am­
pliação das suas bases. 

Raquel - Apesar disso, nós tivemos vi­
tórias impressionantes na Câmara Muni­
cipal. Mesmo com essa correlação de 
forças conseguimos aprovar o IPTU, o 
orçamento, os principais projetos. Nossa 
primeira derrota foi a da Shell. O gover­
no ganhou todas as batalhas porque a 
bancada do PT foi exrremamente com­
petente. E Leve uma competência locali­
zada para a tramitação de cenas projetos 
de secretários e vereadores envolvidos 
com os mesmos. Além disso , são 17 ve­
readores, 1/3 da Câmara, portanto, tem 
que haver composição com o PT. Ape­
sar de tudo, não é que a Câmara invia­
bilize, mas dá trabalho. 
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Proposta · Você 11ão acha que a per­
suasão de vereadores da oposição seria 
mais fácil se a Prefeitura tivesse maior 
respaldo na opinião pública? 

Raquel - Olha, uma parle da oposição é 
clienlelista, quer pavimcnt.ação de rua, 
limpeza de córrego na sua rua e promo. 
Mas, há uma qucst.ão mais ampla de 
grandes blocos, grandes forças, disputa 
de hegemonia. E o isolamemo do PT cm 
São Paulo é, em muilo, responsável por 
esse isolamenlo na própria Câmara. Na 
verdade, eu acho que devíamos abrir o 
poder para os outros parúdos. Repartir o 
poder e não perder o controle. 

Proposta - O PT ga11hou as eleições 
mas não com maioria absoluta. E, mes­
mo assim, ganhou em uma conjuntura 
bastante específica: voto de protesto, 
voto IÍti/ contra o Maluf Não se pode 
dizer que eram votos engajados 110 pro­
j eto petista. 

Raquel - ão, o PT é, no máximo, 15% 
cm São Paulo. É a nossa marca. 

Proposta · Por que o PT fez um gabi-
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nete exclusivamente pelista, no qual os 
dois partidos coligados (PCB e PC do 
B) ficaram com cargos inteiramente se­
cundários? Por que não se pensou em 
um proj eto de ampliação desde o iní­
cio? 

Raquel - Isso é uma queslão. Talvez se­
j a possível fazer oposição isolado, mas 
governar isolado não dá. M as o PT esl.á 
aprendendo, veja as eleições presiden­
ciais do ano passado. Na minha opinião, 
o mais importamc para o PT, além de ler 
passado ao segundo lumo, foi "costurar" 
uma política de alianças. Temos que 
aprender a ser costureiros e ver como 
podemos ampliar. Aqui em São Paulo é 
difícil, mas é o caminho. Por que não foi 
desde o começo, não sei responder. M as, 
há um problema que parece secundário 
e é fundamental numa administração: 
ex iste geme que sabe adminislfar e exis­
te gente que não abe. T ivemos mui tos 
erros, problemas, porque colocamos as 
pessoas erradas nos lugares. Há mi litan­
tes pelistas que são excelentes dirigemes 
partidários, mas isso não os transforma 
automaticamente cm óLimos adminislfa­
dores no Executivo. 

Proposta - Podemos afirmar que, ao 
11ão ampliar o seu respaldo social e 
político, fica cada vez mais difícil para 
o governo do PT fazer sucesso na opi­
nião pública? 

Raquel - Eu dividiria a resposta em 
duas partes. Por um lado, a questão da 
opinião pública é um problema de políti­
ca de comunicação. Nós temos um pru­
rido em fazer marketing, cnquanLO eu 
esLOu convencida de que governo muni­
cipal é que nem sabonete: você vende. 
Claro que se o sabonete não limpar ou 
Liver um cheiro horroroso, a propaganda 
não adianta. Mas, é que nem sabonele, 
estamos nessa era. O Collor é um exem­
plo concreto e acabado disso, um produ­
to vendável, mu ito bem trabalhado a ní­
vel de mídia, coisa que nós não conse­
guimos fazer. Mas, nós temo que fazer 
marketing, porque a Prefeitura está rea­
lizando coisas lindas, que não aparecem, 
não têm visibilidade, ninguém sabe o 
que está acontecendo em nosso governo. 
E se fala na transparência. Transparên­
cia na era elcrrônica é bombardear a mí­
dia com informação organizada, de uma 
maneira que seja agradável aos ol hos e 
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aos ouvidos. Acho que isso já ficou cla­
ro para o governo e a abertura de licita­
ção para a contratação de uma agência 
de publicidade é um passo importantíssi­
mo nesta direção. 

Mas, por outro lado, há um 
problema maior que é a relação com o 
partido, porque o partido, sim, tem visi­
bilidade. A campanha Lula poderia ter 
sido um insuumento de publicidade para 
os governos municipais e, no entanto, os 
governos acabaram atrapalhando a cam­
panha. Em São Paulo.com ceneza, a de r 
rota do Lula não foi por causa da Erun­
dina. Eu fiz boca de urna até o último 
minuto e as pessoas não deixaram de vo­
tar no Lula por causa da Erundina. O 
que funcionou aqui foi o apelo fascista , 
a pátria renascida, a bandeira brasileira. 
Nem na época da ditadura militar eu ha­
via sentido tamanho nível de apelo fas­
cista, que pegou e se disseminou. Mas, 
mesmo assim, a campanha poderia ter 
sido um instrumento de publicidade se 
houvesse uma relação melhor entre o 
partido e a administração. 

Proposta - Como é essa relação entre o 
PT e o governo municipal? 

Raquel - É uma relação muito compli­
cada que envolve incompreensão mútua, 
agressão e distanciamento. O problema 
da opinião pública passa por aí. Nem a 
base do partido sabe o que acontece na 
administração. Mas, eu tenho muita es­
perança na campanha do Plínio Arruda 
Sampaio, que está se estruturando numa 
linha muito diferente do Comitê Lula. O 
Plínio está se aproximando das prefeitu­
ras pelistas, pecorrendo secretarias, in­
formando-se do que está acontecendo. 
Isso já muda o patamar, depois ele está 
colocando para o PT que a campanha 
tem que ser um instrumento de divulga­
ção do trabalho das prefeituras. A cam­
panha do Plínio está saindo com o res­
paldo, o consenso do partido inteiro. To­
das as correntes o indicaram como seu 
candidato, menos os trotskistas, mas ho­
je eles estão superisolados. Eu acho que 
a candidatura Plínio é capaz de superar 
esse problema da relação com o partido, 
ele está tendo extrema habilidade na sua 
relação com os vários g rupos e com a 
administração. Além disso, por seu per­
fil , é um caminho para composição com 
outras forças políticas. 
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Proposta - Parece que a candidatura 
do PUnio de Arruda Sampaio rompe 
com a idéia que sempre se teve do PT, 
isto é, que o PT e o movimento eram a 
mesma coisa, um determinava o outro. 
Acho, inclusive, que a candidatura Plí­
nio marca a construção de uma auto­
nomia entre os dois, enquanto a candi­
datura Eru11di11a reproduziu essa con­
fusão, como também em parte, a do 
Lulll. Na verdade, só no segundo tur­
no se marcou a diferença. Tenho a im­
pressão de que o Plínio já é um produto 
desse processo. 

Raquel - Nas bases pelistas, Plínio não 
seria possível há dois anos atrás. Hoje 
são as mesmas bases que decidiram por 
Erundina que estão apostando no Plínio. 
Por outro lado, eu acho que se o PT sou­
ber capitalizar o aprendizado da derrota 
deste ano, nós vamos dar um salto. Há 
potencial para isso, há setores no partido 
preocupados com essa questão. Não é 
essa ou aquela tendência, mas um pro­
cesso diagonal. intertendências, extra­
tendências. 

Hoje, pedaços de tendências 
vêm percebendo a importância da for­
mulação de políticas alternati vas. De 
certa maneira, a proposta da direção na­
cional do PT - um gabinete paralelo - é 
um sintoma disso. Um gabincnte parale­
lo não é apenas uma oposição sistemáti­
ca, não é apenas o não; é o caminho do 
sim . Essa proposta sinaliza uma percep­
ção que eu acho muito positiva. Além 
disso, há o tratamento de choque que 
nós levamos com a derrota do Daniel 
Ortega na Nicarágua e com o leste eu­
ropeu. 

Como ficam o PT e as adminis­
trações pelistas? Eu acho que o PT vai 
passar por uma boa crise de crescimen­
to. Temos 10 anos e entramos na adoles­
cência. Vamos ter que dizer a que vie­
mos. Entre mortos e feridos, quem sou­
ber formular um projeto de gestão para 
hoje, para essa sociedade, e também um 
projeto de utopia ficará com a legenda. 
Nós estamos cm um patamar para dar 
um salto, que pode acontecer ou não. 

Proposta - Mas o PT vai e11fre11tar pro­
blemas com setores do movimento que 
são extramamente basistas, corporati­
vistas, comunitaristas ... 

Raquel - Por isso estou falando: quem 
ficar com a legenda ... 

Proposta - Será quem conseguir hege­
monizar. O projeto hegemónico interno 
do PT vai ter que alcançar essas bases, 
senão pode haver um esfacelamento. 

Raquel - Este perigo existe. Mas as ba­
ses terão que amadurecer rapidamente, 
enfi m, porque também estão enfrentan­
do esse dilema. Do meu ponto de vista, 
isso é superpositivo. Podemos acabar 
com o stalinismo de vez, acabar com ou­
tros dogmas extremamente perigosos. 
Vamos separar o joio do trigo, verificar 
se o partido é realmente µm a altenativa 
de socialismo democrático. Então, tere­
mos de ver como é conviver com o 
mercado, com a burguesia ... 

Proposta - Já entramos 11a discussão 
do socialismo, hoje, entre os limites da 
social democracia e o fracasso do bol­
chevismo. A social democracia é insufi­
ciente e o modelo bolchevique 11ão le­
vou ao socialismo, à utopia da liberda­
de. Qual a alternativa? 

Raquel - O que você falou vale para 
tudo, para o projeto de sociedade e de 
cidade. Acho que a formulação desse 
projeto se faz cm todos esses níveis ao 
mesmo tempo, inclusive na construção 
de uma outra legalidade. Nós estamos 
nessa briga, entramos na luta constitu­
cional, quem diria, nós propusemos as 
leis, os direitos, os limites, dizendo não 
para alguma<> coisas, lutando por outras. 
Eu sinto que alguma coisa mudou nessa 
história. Recebi outro dia a Lei Orgânica 
de Imperatriz do Maranhão e fiquei ar­
repiada. Está demais, sabe, e não é só lá. 
Em Porto Alegre e em pelo menos uns 
40 municípios imponantes nesse país 
únha geme pensando mais ou menos as 
mesmas coisas, lutando mais ou menos 
pelo mesmo e conseguindo vitórias. Há 
cinco anos atrás não havia nada. Agora 
com o Plano Diretor, vamos ampliar, se­
rão 40, 50. Eu acho que há um avanço 
inegável e nossa experiência na adminis­
tração municipal é tam bém responsável 
por isto. 

proposta n2 45 agosto 1990 



Porto Alegre: 
o orçamento municipal em discussão 

Em 1989 o movimento popular 
em Porto Alegre se envolveu pela pri­
meira vez na discussão do Orçamento 
Municipal. Através de plenárias regio­
nais e municipais e de uma comissão de 
representantes de microrrcgiõcs, o movi­
mento apresentou e negociou suas rei­
vindicações com a Prefeitura Municipal, 
obteve e debateu infonnaçõcs que até 
então eram mantidas dentro do aparelho 
de Estado. 

Neste período, ocorreram duas 
rodadas de plenárias regionais. Urna pri­
meira cm cinco regiões, com um can:Íler 
in formaúvo e de abertura do processo. 
Uma segunda, cm 16 microrrcgiõcs, 
quando foi apresentada a proposta o rça­
mentária para 1990 e foram e.lei tos os 
delegados para a plenária municipal 
(critério de um delegado para cada 10 
presentes). Houve também duas plená­
rias municipais. Uma para discussão da 
proposta orçamentária, antes do envio 
ao Legislativo, e outra para apresentação 
e discussão do Plano de Obras. 

Após 9s primeiras plenárias 

•Técnicas em Educação Popular da 
f-ASE/Pono Alegre 
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regionais , foi formada uma comissão 
com representantes elei tos nas micror­
regiões. Onde existia articulação do mo­
vimento, o representante foi escolhido 
cm reunião específica deste; nos demais 
casos, foi escolhido na própria plenária. 

Essa comissão de representan­
tes atuou diretamente junto à Secretaria 
de Planejamento da Prefeitura na monta­
gem do quadro de prioridades por região 
e por secretaria, na di<.>cussão e definição 
de prioridades gerais da cidade e tam­
bém das alterações e encaminhamentos 
da programação e discussão do Plano de 
Obras. Esta comissão formulou e nego­
ciou uma proposta alternativa, ao longo 
desse processo. Paralelamente, ocorre­
ram reuniões de avaliação entre a Prefei­
tura e representantes das arúculações re­
gionais e microrregiões. 

Toda essa experiência, de ini­
ciati va da Prefeitura, mobilizou um nú­
mero expressivo de organizações popu­
lares, principalmente associações de mo­
radores, e gerou muita expectativa e 
frustração. 

PARTICIPACÃO 
2'} OPULAR 

Em Porto Alegre, as lutas em 
torno do acesso e melhoria da qualidade 
de moradia e serviços sociais urbanos 
têm sido encaminhadas particularmente 
pelas associações de moradores. Elas, 
juntamente com a Uampa (União das 
Associações de Moradores de Porto Ale­
gre) e arúculações de caráter regional , 
compõem o movimento comunitário da 
capital gaúcha. 

É compreensível, neste senúdo, 
que a maioria das entidades que partici­
param da d iscussão do orçamento muni­
cipal pertençam ao movimento comu­
nitário. Algumas regiões da cidade (por 
exemplo: Partenon, Grande Cruzeiro e 
Centro) apresentaram urna diversidade 
maior, incluindo centros pró-melhora­
mentos, clubes de mães, grupos de 
igrejas, associações profissionais e sin­
dicatos. Cerca de 200 enúdades e 900 
pessoas chegaram a participar das ple­
nárias municipais, em cada uma das ro­
dadas. Saíram 90 delegados das 16 ple­
nárias. 
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Plano de Obras 

A sisLematização e reflexão so­
bre esse tipo de experiência é imponante 
porque aponta elementos para a discus­
são da participação popular na gestão da 
cidade. Procuramos nesLe artigo analisar 
o significado e repercussões do processo 
e os faLores limitadores da participação 
popular. Atividades conjumas com a Pre­
feiLura, atividades específicas dos movi­
mentos e documenLos de ambas as par­
les nos penn itiram reunir os dados com 
os quais trabalhamos a nossa análise. 

A interferência popular na ela­
boração e definição do plano orçamentá­
rio - receita, despesa e investimento - foi 
bastanle restrita. As plenárias, enquanlo 
canais de participação, não discutiram 
efetivamente as quesLões, tampouco se 
posicionaram sobre os três iLens que 
compõem o orçamenLo. Apenas sobre o 
Plano de Obras, um dos aspecLos do 
iLem investimemo, houve efetiva parLici­
pação. O Plano de Obras foi discuLido 
pela comissão de representanLes, que in­
troduziu algumas modificações, e em se­
guida foi apresenLado à plenária muni­
cipal . 

Combinou-se nessa experiência 
padrões Lradicionais de elaboração do 
Orçamento Municipal com um processo 
de levantamento de demandas e priori­
dades das organizações populares. Aliou­
se isso à divulgação das limitações e 
propostas do governo relativas à receita 
e às despesas. 

Mesmo quanlo ao Plano de 
Obras - o item mais fac ilmente d iscutido 
e apropriado pelos movimentos, em fun­
ção da sua vinculação direta às deman­
das sociais - prevaleceu a dinâmica seto­
rial na etapa de sua elaboração, sem uma 
arLiculação/incorporação das prioridades 
definidas regionalmente. 
O Lrecho que segue, exLraído do docu­
menlo de avaliação da comissão de re­
presentantes, ilustra essa afirmação: 

" ... O movimento não partici­
pou da definição do orçamenlo para 
1990 que, no nosso entender, envolve 
desde a receita, passando pelas despesas 
de cusLeio da máquina adminisLrativa, 
aLé a disLribuição dos recursos de inves­
timento por seLor e a definição das obras 
a realizar. Na realidade o que ocorreu 
foi uma negociação do Plano de Obras, 

32 

O movimento 
comunitário de Porto 

Alegre conseguiu pela 
primeira vez sair do 

localismo e pensar na 
cidade como um todo 

tendo de um lado as propostas das secre­
tarias e dos departamentos, que foram 
elaboradas seto rialmenle nos moldes Lra­
dicionais e , de ouLro lado, as priorida­
des do movimenLo levantadas nas mi­
crorregiões e negociadas pela comissão 
de representantes". ("Sobre o processo 
de djscussão do orçamento municipal ", 
documenLo elaborado em dezembro de 
89 a partir de reuniões de aval iação es­
pecíficas da Comissão de Representan­
Les e encaminhado à Prefeitura). 

A partir dessa constatação, faz­
se necessário identificar os fatores que 
limitaram a participação popular na defi­
nição do plano orçamentário. 

Inicialmente, devemos conside­
rar que esta experiência insere-se numa 
realidade onde a cultura polílica domi­
nante situa os negócios públicos como 
uma dimensão restrita ao pessoal do Es­
tado - os técnicos e o primeiro escalão 
dos governos -, cabendo aos cidadãos 
eleger periodicamente seus representan­
tes e, no máximo, reivindicar. Essa no­
ção da especialização da política, que é 
uma das bases da democracia rcpresen­
taLiva tem na formação social brasileira 
um agravante face à tradição auloritária 
e cl ientclista em que se conformou o Es­
Lado em sua relação com as classes po­
pulares. 

Esse é um fator limitador do 
desenvolvimenlo de experiências de par­
ticipação popular na gestão da coisa 
pública, na medida em que o próprio 
movimento popular tende a reproduzir 
uma prática que coloca apenas no Esta­
do a responsabilidade de fonnular e de­
finir altemaLivas face às reivindicações 
que apresenta. Desse modo, a participa­
ção popular ainda não está incorporada 
pelo movimento como uma dimensão da 

luta por direitos sociais e para a formu­
lação de allemativas às políticas públi­
cas, mais especificamente. 

Não havendo essa demanda por 
participação na gestão da cidade, é natu­
ral que a maioria das organizações po­
pulares, que foram atraídas às plenárias 
pela convocação da Prefeilura, tivessem 
como expectaLiva que estas apresentas­
sem propostas de resolução às reivin­
dicações, desde o calçamenlo de uma 
rua até o saneamento das vilas de uma 
região. Da mesma forma, justificam-se 
as dificuldades em se posicionar diante 
de queslões como a política de aumento 
da receita, pois o senso comum desses 
movimenLos populares e,,da população 
vê os recursos públicos como privativo 
doEsLado. 

Se a nível do movimento popu­
lar e da população em geral a cultura po­
lítica dominanle expressa-se desse mo­
do, no Estado esta aparece na lingua­
guem e nos procedimentos adotados na 
formulação e definição de políticas, que 
obedecem a uma lógica autoritária e 
Lccnocrática, o que também dificul ta a 
participação e o controle social. 

Obstáculos à 
democratização 

Diante disso, poderíamos con­
cluir pela impossibilidade de experiên­
cias de democratização da gestão muni­
cipal, como a do orçamento, irem além 
da divulgação pública de propostas e pro­
jetos elaborados no Estado e na negocia­
ção em tomo de alguns aspectos destes. 

No entanto, consideramos que 
as limitações e obstáculos a um processo 
de participação no Estado e na socieda­
de civil podem ser enfrentados no âmbi­
to de um município, a depender da ação 
do governo e, também, do movimento. 
Partimos do entendimento de que um 
governo democráLico-popular cumpre 
um papel decisivo na construção de re­
ferências e práticas de participação po­
pular. Por um lado, há seu poder de atra­
ção e influência sobre as organizações 
populares e a população cm geral, por 
ser reconhecido como um provedor de 
bens. E, por outro, por sua capacidade 
de deter informações e conhecimentos e 
ter capacidade de alLerar procedimentos 
de formulação e definição de políticas, e 
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a linguagem na sua relação democrática 
com a sociedade. 

O plano orçamentário foi apre­
sentado para discussão, enquanto uma 
peça meramente contábil , contendo ru­
bricas relacionadas a funções e catego­
rias setorializadas e abstratas, sem a ne­
cessária tradução e articulação com os 
interesses imediatos da maioria dos par­
ticipantes. 

No início do processo, a Prefei­
tura distribuiu uma carti lha e elaborou 
um vídeo explicando o que é o orçamen­
to municipal e as limitações exis tentes. 
Este vídeo foi apresentado nas primeiras 
plenárias regionais. A partir daí não fo­
ram elaborados outros recursos. 

Mesmo tendo a Prefeitura utili­
zado recursos pedagógicos para esclare­
cer sobre o que é o orçamento municipal 
e os limites financeiros e estruturais da 
Prefeitura, o método não proporcionou 
maior aproximação entre as demandas e. 
exiJectativas das organizações populares 
com as questões mais gerais inseridas na 
discussão do plano orçamentário: limita­
ções e possibi lidades de aumento da re­
ceita e dos recursos para investimento e 
a d iminuição das despesas de custeio. A 
lógica setorial e abstrata do plano foi 
parcialmente enfrentada ao final do pro­
cesso, quando se discutiu o Plano de 
Obras, materializando o item investi­
mento. 

De acordo com a avaliação de 
uma liderança "não se fez a ponte neces­
sária entre o imediato do movimento e 
as questões políticas ... " pela " ... forma 
como foi programado e encaminhado ... " 
o processo. 

Na plenária municipal, lideran­
ças do movimen~o levantaram a necessi­
dade de se garantir desdobramentos do 
processo com a elaboração do Plano de 
Obras. No início do processo, essa ques­
tão não estava colocada, nem mesmo pe­
la Prefeitura. Tradicionalmente, o plano 
orçamentário não específica nem mate­
rializa , o item investimento. Não se 
chega a um orçamento- programa, mas a 
uma peça contábil e genérica que, no 
geral, tende a ser meramente formal. 

Outras limitações podem ser si­
tuadas na forma e linguagem em que as 
informações e propostas foram apresen­
tadas e pela falta de dados necessários à 
instrumentalização do movimento para a 
formulação de propostas alternativas. 
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A partir das primeiras plená­
rias, o movimento passou a reivindicar 
dados que permitissem a formulação das 
prioridades de investimento e a mobili­
zação da base. Num documento tirado 
da reunião de delegados das micror­
regiõcs, reivindica-se, entre outros, "le­
vantamento do custo aproximado para a 
execução das prioridades levantadas nas 
reuniões regionais". Alguns desses da­
dos a Prefeitura não conseguiu fornecer 
e outros só foram fornecidos ao final. 

Um outro aspecto a ressaltar 
diz respeito à programação e organiza­
ção das a tividades. Não houve um pro­
cesso de divulgação dos dados e propos­
tas anteriormente às plenárias, que con­
tribuísse com a preparação/discussão 
prévia nas instâncias do movimento. Ao 
mesmo tempo, a dinâmica das plenárias 
pautou-se pelo tom discursivo e genéri­
co na apresentação das informações. A 
conseqüência foi a real ização de plená­
rias com caráter marcadamente de de­
núncia e de reivindicação, sem a neces­
sária discussão de propostas e articula­
ção com o contexto geral da cidade. 

Em s íntese, os procedimentos 
adotados careceram de uma preocupa­
ção educativa que levasse em conta a 
linguagem, as expectativas e o estágio 
de organização popular. De acordo com 
a avaliação da comissão de represen­
tantes: 

" ... Não houve por parte da Pre­
feiLura um investimento compatível com 
a importância do processo ... " o que " ... 
pode ser observado ( ... ) no seguinte: na 
falta de acompanhamento e de informa­
ções técnicas mais sistemáticas; ( ... ) os 
dados, quando fornecidos, foram apre­
sentados numa linguagem através de 
meios pouco acessíveis ao movimento: 

A Prefeitura fez uma 
cartilha e um vídeo 

sobre orçamento, mas 
houve problemas de 

linguagem 

na desarticulação e ( ... ) pouca participa­
ção das secretarias no processo; e, a par­
tir da primeira rodada de plenárias a Pre­
feitura não investiu no trabalho de divul­
gação e convocação das entidades o que, 
no nosso entender, é fundamental ". 

Avaliamos que essa "falta de 
investimento", bem como os problemas 
apontados quanto ao método de condu­
ção do processo, deve-se mais à carência 
de elaboração e de projetos dos partidos 
que estão à frente desses governos, no 
que se refere à democratização da gestão 
municipal e à questão da participação 
popular a esse nível. Desse modo, esses 
governos têm dificuldade de superar a 
lógica tradicional de gestão pública e 
tendem a desenvolver experiências de 
participação com um caráter mais con­
sultivo e de respaldo aos programas go­
vernamentais. 

Intervenção 
do movimento 

Entretanto, deve-se levar em 
conta nessa avaliação que esta foi a pri-
meira experiência de discussão pública 
do O rçamento Municipal em Porto Ale­
gre e que ocorreu no primeiro ano de 
governo da Frente Popular, portanto 
num período de inserção e conhecimen­
to de uma máquina político-administra­
tiva conformada sob parâmetros autori­
tários e clientelistas. 

Com relação ao movimento 
popular, além das limitações estruturais 
que apontamos anteriormente, explici­
tou-se no processo uma lacuna no que se 
refere à articulação e direção municipal. 

A partir da iniciativa da Prefei­
tura de abrir espaços de discussão do 
orçamento, mostrou-se a necessidade de 
uma instância municipal para articular 
e impulsionar as iniciativas/questiona­
mentos vindos da base do movimento, 
principalmente articulações regionais. 
Essas articulações reúnem, no geral, as­
sociações de moradores. O Conselho das 
associações de moradores da Grande 
Glória, a União de Vilas da Grande 
Cruzeiro, a Articulação da Zona Leste e 
o Conselho Popular da Zona Norte, são 
instâncias que tiveram uma participação 
importante no processo. Era necessário, 
também, avaliar e preparar a intervenção 
do movimento, tanto no que se refere à 
condução e organização do processo, as-
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sim como a discussão do orçamento pro­
priamente dito. 

Essa lacuna foi cumprida par­
cialmente a partir de um grupo de lide­
ranças de articulações regionais que sen­
tiram a necessidade da articulação e fo­
ram estimuladas pela FASE. Posterior­
mente, a comissão de representantes as­
sumiu esse papel. 

Apesar dessas e outras debili­
dades, o movimento conseguiu influen­
ciar positivamente no processo, a exem­
plo da alteração da programação e da 
discussão do Plano de Obras. 

É assim que, junto ao governo, 
é também o movimento popular organi­
zado um agente central na construção de 
experiências de participação popular na 
gestão da cidade. Esses movimentos, 
com o poder de pressão, podem assegu­
rar procedimentos mais participativos, 
métodos que proporcionem a formula­
ção de propos tas nas bases e instâncias 
populares e a apropriação das informa­
ções específicas ao funcionamento do 
aparelho de Estado. 

Isso porque é o movimento 
quem pode assegurar a necessária prepa­
ração e formulação de propostas nas 
suas instâncias próprias, contribuindo 
para a ocupação qualitativa dos canais 
de participação. Ao mesmo tempo, o 
movimento organizado pode ser contra­
peso às relações conservadoras presen­
tes no Estado e que tendem a submeter 
um governo democrático. 

Embora a experiência tenha si­
do limitada pelo nível de participação 
alcançado, o saldo é positivo. É uma ex­
periência que acumula pelas referências 
que evidenciou quanto à questão da par­
ticipação popular na gestão da cidade, 
em geral e no plano de obras, em par­
Licular. Além disso, propiciou novos co­
nhecimentos ao movimento, particular­
mente às lideranças que participaram 
mais diretamente e até o final do pro-
cesso. 

De acordo com a avaliação da 
comissão de representantes, "consegui­
mos sair do localismo e pensar na cidade 
como um todo, compreendendo melhor 
alguns aspectos que envolvem o orça­
mento e o funcionamento da administra­
ção municipal e percebemos como deve 
ser discutido o orçamento,". 

O desafio que está posto é 
aproveitar esses ensinamentos para de -
senvolver novas experiências de partici­
pação no orçamento e em outras dimen­
sões da gestão da cidade. 
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Orçamento municipal e 
participação popular 

• 
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O orçamento municipal é o ins­
trumento mais importante de definição 
das prioridades de ação da Prefeitura. É 
ele que vai dizer quanto do dinheiro ar­
recadado pelos impostos - e que fica sob 
o controle da Prefeitura - vai para saúde, 
educação, pavimentação, transportes etc. 

Embora seja pouco para aten­
der as necessidades da população, pois o 
grosso dos recursos fica nas mãos dos 
governos federal e estadual, é o orça­
mento municipal que vai mostrar os 
compromissos da Prefeitura, o planeja­
mento dos gastos públicos. 

Todo ano as prefeituras têm de 
apresentar um orçamento que prevê os 
seus gastos para o ano seguinte. Esse or­
çamento tem de ser aprovado pela Câ­
mara Municipal. 

Para entender o que é um orça­
mento municipal é necessário primeiro 
compreender que a Prefeitura tem suas 
receitas e despesas. 

As receitas da Prefeitura são 
constituídas de receitas próprias e trans­
ferências de recursos. Receitas próprias 
são aquelas que o município arrecada di­
retamente do contribuinte através da co­
brança de impostos, taxas de prestação 
de serviços, fiscalização e outras mais. 

As fontes de receitas próprias 
dos municípios são: 
• Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU); 
• Imposto Sobre Serviços (ISS); 
• Imposto Sobre Transmissão de Bens 
Imóveis (ITBI); 
• Imposto Sobre Venda a Varejo de Com­
bustíveis Líquídos e Gasosos (IVV); 
• Taxas de Polícia e Taxas de Serviços; 
• Contribuição de Melhoria; e 
• Contribuição Social de Previdência e 

Assistência Social dos S~rvidores Mu­
nicipais. 

Transferências de recursos são 
a parte dos impostos cobrados pelos go­
vernos estadual e federal que são repas­
sados aos municípios. Por exemplo, do 
Imposto Sobre Circulação de Mercado­
rias e Serviços (ICMS) arrecadado pelo 
governo do estado no município, 25% 
retornam aos cofres municipais. 

Com a nova Constituição, os 
municípios tiveram reforçada a sua 
receita, que aumentou em cerca de 30%. 
Se é verdade que houve uma melhora, 
ela entretanto significa um aumento de 
2 1,5% para cerca de 28% no volume to­
tal de recursos geridos pelas prefeituras. 
As transferênc ias de recursos dos gover­
nos federal ( 15%) e estadual (56%) con­
tinuam expressando o grau de depen­
dência política dos municípios brasilei­
ros, que só têm cerca 29% de receita 
própria. 

As prefeituras têm fundamen­
talmente dois tipos de despesas: 
• despesas de CUSTEIO, que são osga­
tos feitos permanentemente. Normal­
mente, as maiores despesas de custeio 
são com a folha de pagamento, mate­
riais de consumo de todos os tipos (ma­
terial para conservação de ruas, material 
de escritório, etc.) e pagamento de ser­
viços de terceiros (coleta de lixo, por 
exemplo); e 
• INVESTIMENTOS, isto é, despesas 
que são feitas de uma única vez, como a 

* Sociólogo, presidente do Pólis - Instituto de 

Estudos, Formação e Assessoria em Políticas 
Sociais 
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Orçamento Municipal 

Repasse 
Estadual 

56% 

29% 

construção de obras, compra de máqui­
nas e equipamentos, desapropriações, eLC. 

O ORÇAMENTO MUNICI­
PAL nada mais é do que um planejamen­
to visando equilibrnr receitas e despesas. 

Para onde vai o 
dinheiro? 

Pode-se ver diferenças de prio­
ridades a partir dos orçamentos. A pro­
posta de orçaménto feita em 1988 pelo 
ex-prefeito Jãnio Quadros e a apresenta­
da pela prefeita Luíza Erundina, para 
1990, propõem percentuais diferentes 
dos recursos para as mesmas secretarias. 

Como pode-se observar na ta­
bela a seguir, no Orçamento elaborado 
na gestão Jãnio Quadros o item mais 
importante, que possui maior volume de 
recursos, é o de Vias Públicas, que de­
tém 25% do total. Uma política baseada 
em grnndes obras realizadas para gran­
des empreiteiras. Quem em São Paulo 
não se lembra do projeto de Jânio de fa­
zer um túnel subterrâneo sobre o rio Pi­
nheiros e sobre o Parque Ibirapuera, li-
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Repasse 
Federal 

gando o luxuoso bairro do Morumbi às 
principais vias de acesso ao centro? 

Já no orçamento elaborado pela 
atual prefeita municipal de São Paulo, o 
item que mais se destaca, pelo aumento 
de recursos em relação ao orçamento an­
terior, é o de Transportes. A prioridade 
dada aos transportes coletivos expressa 
o compromisso com os usuários desse 
sistema e o reconhecimento da gravida­
de da situação de. transportes coletivos 
na capital paulista. 

Os recursos destinados às Vias 
Públicas foram cortados drasticamente e 
reduzidos a cerca de 40% do que eram 
no período Jãnio Quadros. O compro­
misso da prefeita não é mais com as 
grandes empreiteiras, mas com o con­
junto dos trabalhadores. 

No orçamento municipal pode­
mos perceber se as promessas do gover­
no são pra valer ou se ele está negando 
na prática os compromissos com o povo. 
No orçamento da Prefeitura de São Pau­
lo para 1990 a gente pode ver que ha­
bitação, transportes e abastecimento são 
áreas consideradas prioritárias, porque 

os recursos destinados para estes setores 
aumentaram muito. 

Até 1988, o prefeito de qual­
quer cidade tinha poderes quase absolu­
tos sobre o orçamento municipal. Hoje, 
com as mudanças da nova Constituição, 
ainda não está claro o quanto a Câmara 
Municipal ou os movimentos populares 
podem influir, alterar ou controlar a pro­
posta de orçamento apresentada pela 
Prefeitura. 

Isto porque ainda existem mui­
tos jeitos de a Prefeitura manipular o or­
çamento municipal, se ela quiser. Veja­
mos alguns desses jeitos: 
• a Lei 4320 obriga todos os orçamentos 
municipais a terem a mesma classifica­
ção e esta classificação é tão complicada 
que quase ninguém entende a distribui­
ção dos recursos no orçamento (a lin­
guagem especializada esconde o orça­
mento); 
• tradicionalmente os prefeitos mandam 
o orçamento municipal no último prazo 
para a Câmara Municipal e esta fica com 
muito pouco tempo para analisá-lo; 
• todo o orçamento tem uma previsão de 
inflação. Se a previsão é muito baixa, os 
recursos acabam logo e todas as áreas do 
governo passam a necessitar de novas 
verbas. É o prefeito que, por decreto, 
concede as suplementações. Aí ele faz o 
que quer por que ele pode até inverter, 
na prática, as prioridades do orçamento 
apresentado na Câmara Municipal. Se a 
inílação estimada no orçamento é muito 
baixa, tem mulreta ... 

Este e outros expedientes po­
dem dificultar muito a participação po­
pular na discussão e controle do orça­
mento municipal. Portanto, para uma ad­
ministração popular e democrática não 
basta fazer reuniões nos bairros e ouvir 
as necessidades da população. É preciso 
muito mais. E para os movimentos po­
pulares e seus representantes está colo­
cado o desafio de procurar dominar esse 
assunto nas suas partes técnicas, para 
discutir em pé de igualdade com a Pre­
feitura e a Câmara. 

Até hoje, quem decide o orça­
mento municipal são os prefeitos, com 
uma fraca participação da Câmara Mu­
nicipal e nenhuma participação popular, 
na maioria dos casos. Para democratizar 
a elaboração do orçamento é preciso to­
mar iniciativas. Vamos ver algumas que 
são possíveis desde já. 
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Algumas medidas são possíveis 
de serem tomadas desde já, com o obje­
tivo de abrir a elaboração e o controle 
do orçamento à participação popular: 
• apresentar claramente para a popula­
ção a proposta dos gastos da Prefeitura, 
deixando de lado a linguagem técnica; 
• discutir amplamente nos bairros e re­
giões os investimentos para o conjunto da 
cidade e as prioridades regionais e locais; 
• implantar um processo de planejamen­
to participado, onde o plano de ação do 
governo seja definido e acompanhado na 
sua execução pelas entidades e movi­
mentos populares; 
• realizar estimativas realistas da infla­
ção e, quando houver sumplementação 
de verbas, que ela seja discutida da mes­
ma forma que o orçamento municipal; 
• divulgar mês a mês as informações so­
bre os gastos da Prefeitura; 
• criar formas de acompanhamento dos 
gastos orçamentários que permitam a 
participiação popular e dos vereadores 
do município. 

Algumas iniciativas tomadas 
em São Paulo e em outras cidades do 
país são experiências importantes para 
avançar, nesta área do orçamento, na de­
mocratização dos governos locais. É 
preciso conhecer estas experiências, re­
fle tir sobre elas, criticá-las e, com esse 
conhecimento, avançar propostas popu­
lares mais comple tas de partic ipação. 

Recife: Prefeitura nos 
bairros (1986-1989) 

O pre feito Jarbas Vasconcelos, 
e le ito pela Frente Popular do Recife em 
cima de compromissos com a transpa­
rência nas decisões e ações do governo, 
com a descentralização do poder e a par­
ticipação popular, promoveu a discussão 
do orçamento municipal a través do pro­
grama "A Prefeitura nos Bairros". Como 
isso foi feito? 

Em primeiro lugar, fo i fe ito um 
levantamento das entidades e grupos or­
ganizados dos movimentos populares 
cm cada região. Essas entidades e movi­
mentos foram convidados para reuniões 
plenárias. 

Nessas reuniões os secretários 
de Planejamento, Finanças e Adminis­
tração expunham a situação da Prefeitu­
ra e reco lhiam as reivindicações popu-
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Orçamento da Prefeitura de São Paulo * 

Jânio Quadros 

2,4% 

3,8% 

10,2% 

2,4% 

25,8% 

10,4% 

14,3% 
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25,4% 

1.678.000 

Luíza Erundina 

2,2% 

2,5% 

2.750.000 

11,4% 

12,9% 

24,3% 

• Valores em dólares pelo câmbio de 21 de junho de 1989 

lares, que eram discutidas previamente 
nos bairros. 

Aí, os secre tários e o prefeito de­
cidem quais são as prioridades e os recur­
sos para e las. É feita uma nova reunião 
plenária na região, onde os secretários co­
municam a decisão sobre as reivindica­
ções apresentadas. Criam-se comissões de 
acompanhamento para a comunidade fis­
calizar o cumprimento dos compromissos 
da Prefeitura com o povo. 

Esta forma de discussão do or­
çamento iniciou-se em 1986 , reunindo 
78 bairros e 201 entidades. Em 1987 a 
discussão do orçamento atingiu toda a 
cidade do Recife e, em 1988, a proposta 
orçamentária para o ano seguinte foi dis­
cutida numa Plenária Muncipal de Orça­
mento, com a participação de represen­
tantes de todas regiões. 

A fiscalização popular na exe­
cução do o rçamento provocou o surgi­
mento de 220 comissões e vários contra­
tos com empreiteiras foram rescindidos 
em função da ação dessas comissões. 
Das 8.700 reivindicações apresentadas à 
Prefeitura, 3.800 foram atend idas. 

Diadema: conselhos 
populares (1985-1988) 

A discussão do orçamento em 
Diadema se deu a partir da formação dos 
Conselhos Populares nas regiões e de 
um Conselho de Representantes (cinco 
por região) Municipal. 

Diadema foi dividida em 16 re­
g iões e os funcio nários da Prefeitura fo­
ram nestas regiões apresentar as compe­
tências da Prefeitura, como era o sistema 
tributário, os recursos comprometidos 
com as obras já iniciadas, as dívidas dei­
xadas pela administração anterior. De­
po is e ram discutidas as prioridades da 
região e os representantes destas regiões 
levavam suas re ivindicações para o Con­
selho de Representantes Municipal. As 
reuniões eram convocadas amplamente 
através de folhe tos e serviços de som. 

Em 1985 as prioridades defini ­
das por este processo e que orientaram a 
elaboração do orçamento foram : g uias e 
sarje tas, pavimentação e escolas. 

Durante os an0s de 1986, 1987 
e 1988 este sistema de discussão se am-
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pliou, ganhou maior representatividade. 
Em cada região passaram a ser eleitos 
1 O representantes. No Lrabalho de elabo­
ração do orçamento com participação 
popular incorporaram-se 42 funcionários 
da Prefeitura que adquiriram estabilidade 
para poder realizar seu trabalho. 

A participação popular na ela­
boração e conLrole do orçamento Lrans­
formou-se cm projeto de lei para garan­
tir sua continuidade. 

Osasco: conselho 
popular (1980-1983) 

Depois de um seminário reali­
zado por entidades populares e sindica­
tos da cidade, chamado "Município, Vi­
da do Povo, Poder e Democracia", as 
entidades que participaram resolveram 
reunir suas forças para discutir os pro­
blemas da cidade com a Prefeitura e 
criaram o Conselho Popular das Comu­
nidades de Osasco. Isso foi em 1980. 

Em 198 1, depois de várias ten­
taLivas do prefeito de controlar este 
Conselho, propondo um regimento in­
terno para etc ou até buscando garantir a 
presença dos vereadores nas reuniões do 
Conselho, a pressão popular conquistou 
o reconhecimento do Conselho Popular 
elas Comunidades de Osasco. O prefeito 
reconhece o Conselho através do Decre­
to Municipal 4.481, de 16 de maio de 
1981. 

Participam do Conselho 46 so­
ciedades amigos de bairro, clubes de 
mães, associações comunitárias; seis sin­
dicatos de trabalhadores do município; 
movimentos populares, conselhos de 
quadra, clubes dp jovens, etc. 

A linha de atuação do Conselho 
foi a de dar continuidade às lutas que já 
estavam sendo levadas pelas entidades 
que dele participavam e várias vitórias 
foram conseguidas com a união das for­
ças populares: passe-desemprego, fim 
das férias coletivas dos funcionários das 
creches, etc. 

A tcntaliva de participar da dis­
cussão do orçamento municipal não fru­
tificou. E uma de suas l ideranças aponta 
a principal razão para o fracasso: "Nós 
tivemos uma dificuldade muito grnnde 
para entender a linguagem técnica, esse 
calhamaço desgraçado que é o orçamen­
to municipal. " 
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Santo André: 
fiscalização do 
orçamento (1989- ... ) 

A elaboração do orçamento 
municipal de 1990 em Santo André, mu­
nicípio da região do ABC paulista, foi 
inédita na história da cidade. Nos meses 
de agosto e setembro de 1989 cerca de 
1.540 pessoas participaram de 26 reu­
niões convocadas pela Prefeitura nas 
principais entidades representativas da 
população andreense. 

Nestas reuniões foi apresentada 
uma proposta de orçamento elaborada 
pela Prefeitura e recolhidas as reivindi­
cações de todos os participantes. Estas 
reivindicações foram analisadas pela 
equipe de governo em um processo de 
trabalho conjunto também inédito até 
então. O resultado final, incorporando as 
demandas populares e negociando o que 
era possível ser atendido, foi apresenta­
do à Câmara Municipal como o projeto 
de lei orçamc~tária de 1990. 

PEDIDO DE ASSINATURA (6 exemplares! 

Cr$ 100,00 

N'? Avulso - Cr$ 20,00 

Se est~ processo de elaboração 
do orçamento foi inovador porque se 
abriu à participação popular, mais ino­
vadora ainda é a Comissão de Fiscaliza­
ção do Orçamento de 1990, oficializada 
pela Câmara Municipal na sessão de 5 
de novembro de 1989. 

Formada por integrantes eleitos 
pela própria comunidade, essa Comissão 
já conta com 220 pessoas, a maioria li­
gada a movimentos organizados, como 
sociedades amigos de bairro, comunida­
des eclesiais, comissões de moradores, 
clubes de futebol , escolas de samba. Es­
sa Comissão, que será ampliada com re­
presentantes eleitos de bairros que ainda 
não participam, terá como tarefa princi­
pal elaborar, junto com a Prefeitura, o 
cronograma das obras a serem executa­
das em 1990 e fiscal izar sua execução. 

Para facilitar os trabalhos, a ad­
min istração vai promover cursos, orien­
tando os membros da Comissão para en­
tenderem o orçamento municipal e apren­
derem a lidar com ele. • 
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A democracia é, ainda, frágil 
entre nós. Ausência de uma cultura polí­
tico-democráúca, precária garantia de 

*Professora do Departamento de Ciências Sociais 
da UERJ. 
Agradecemos ao fotógrafo Gaggioli Umbeno e a 
CGIL, Central Sindical Italiana, pelas fotos 
publicadas neste e no próximo anigo. 
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proceclimentos, partidos políticos sem 
enraizamento social e perfil polilico­
ideológico definido, participação popu­
lar não-consolidada, carência de pleno e 
efetivo exercício da cidadania; estas e 
outras razões são apontadas para que a 
construção dcmocráúca seja, sobretudo, 
um projeto da sociedade brasileira. 

A experiência de ouLias socie-

' dades em termos da ampliação do pro-
cesso de democraúzação, quer a nível 
nacional, quer a nível local, pode 
auxiliar-nos na elaboração e na concreti­
zação desse projeto. Devemos ressaltar, 
contudo, que não se trata de buscar um 
modelo, supondo possível a repetição 
mecânica de processos. Parece-nos, ao 
contrário, que a reflexão só pode cami-
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nhar através da verificação das condi­
ções históricas e das alternativas políti­
cas que propiciaram a superação de me­
canismos e procesos que se opõem à de­
mocratização da vida social. 

O objetivo desse artigo é, 
portanto, analisar alguns aspectos da ex­
periência de Bolonha, na Itália, que nos 
parecem exemplares para pensarmos 
questões colocadas para e por uma ges­
tão municipal democrática. As informa­
ções básicas sobre Bolonha foram pro­
porcionadas pelo prefeito da cidade, 
Renzo Imbeni, em entrevista à Proposta 
publicada nesta edição a seguir. 

"Quando existe o embate entre 
a democracia direta e a democracia 
representativa, vence a direita" (Renzo 
lmbeni, prefeito de Bolonha pelo Parti­
do Comunista Italiano). 

Bolonha. uma cidade com 425 
mil habitantes, que dispõe de um razoá­
vel nível de bem-estar é governada há 
40 anos por um governo de maioria 
socialista, sob direção do PCI. 

A gestão da cidade é realizada 

por um conselho comunal , plural, for­
mado por sessenta conselheiros eleitos 
com mandato de cinco anos, através do 
voto direto dos cidadãos em listas par­
tidárias. Este conselho de governo esco­
lhe, por maioria, sua junta executiva, 
constituída por quinze secretários, bem 
como o prefeito, que o preside e tem seu 
poder controlado pelo mesmo. 

O conselho comunal tem áreas 
de competências definidas e formalmen­
te estabelecidas, tal como acontece com 
a jun ta executiva. Suas atribuições, no 
entanto, são exphcitamente de gestão, 
uma vez que não existe Poder Legislati­
vo a nível municipal. 

Na Itália, uma república parla­
mentar organizada em regiões adminis­
trativas, províncias e comunas, as leis são 
elaboradas pelo Parlamento Nacional e 
pelas regionais. A atribuição de poder le­
gislativo às regiões administrativas repre­
senta, segundo Norberto Bobbio ("Demo­
cracia e Ditadura", in Es1ado, governo, 
sociedade. Para uma 1eoria geral da po­
lítica, RJ, Paz e Terra, 1987, p. 153); 

1986: manifestação pelo contrato coletivo de trabalho 
trinta por cento da população são sindicalizados 

proposta n2 45agosto 1990 

"uma tentativa ... de distribuir o poder 
político entre centro e periferia". 

Descentralização e 
concentração 

Para Renw Imbeni, no entanto, 
as administrações comunais democráti­
cas vivem o paradoxo de descentraliza­
ção do poder a nível municipal e con­
centração do poder no Estado Nacional , 
uma vez que as municipalidades não 
têm poder de elaborar leis, nem autono­
mia financeira, perdendo, portanto, em 
autonomia política. 

As comunas não podem insti­
tuir impostos; sua arrecadação limita-se 
às taxas e tarifas cobradas pelos serviços 
municipais, como Limpeza pública, cre­
ches e l.C. Os recursos de que dispõem 
são, em sua maior parte, transferências 
do governo nacional, que não seguem, 
ao longo do tempo, critérios definidos. 
Sem poder legislativo e com recursos 
próprios insuficientes, criar mecanismos 
para democratizar e realizar reformas 
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sociais é uma questão que não se resolve 
apenas no plano comunal, mas depende, 
também, da atuação dos partidos no Par­
lamento Nacional. 

A descentralização do poder a 
nível municipal é operada através da di­
visão da cidade em nove distritos, sendo 
cada qual gerido por um conselho distri­
tal, constituído por vinte e quatro mem­
bros eleitos, a quem cabe a decisão acer­
ca dos serviços municipais (sociais, ur­
banísticos, esportivos e outros), dispondo 
de dotação específica de recursos para a 
implementação dos mesmos. Todo o pro­
cesso decisório tem por premissas a aten­
ção do poder às demandas, às propostas 
da população - o que envolve vontade 
política de democratizar a gestão - e a 
consulta, em casos específicos, aos cida­
dãos, através de formas diversas como, 
por exemplo, o referendo, que existe, 
desde 1946, na Constituição italiana. 

Em Bolonha, os canais de par­
ticipação existentes são, fundamental­
mente, aqueles instituídos pelas formas 
representativas democráticas, em parti­
cular os partidos políticos, nos quais a 
participação configura-se como uma 
oportunidade, mas não como uma obri­
gação do cidadão. Além disso, na Itália, 
os sindicatos têm presença efetiva no ce­
nário político, não se constituindo em 
meros agregadores de interesses corpo­
rativos. A oportunidade de participação 
envolve, portanto, abrir o Estado ao ple­
no e efetivo exercício da cidadania. 

Na entrevista realizada por 
Proposta, o prefeito Renzo Imbeni prio­
rizou a participação desenvolvida atra­
vés dos partidos políticos, isto é, orien­
tada por projetos políticos para a socie­
dade e para a cidade. Nesse sentido, pa­
rece não ver a oportunidade ou a neces­
sidade da existência de canais de partici­
pação coletiva direta permanentes, que 
se contraponham aos existentes ou se in­
dependentizem dos partidos (embora 
considere a importância dos movimen­
tos, como veremos depois) . 

A valorização das formas re­
presentativas como formas democráticas 
traduz, seguramente, uma formulação 
política já consolidada na Europa, parti­
cularmente pelo PCI, mas reflete, tam­
bém, a densidade, na Itália, de uma cul­
tura político-democrática. Esta, que foi 
propiciada, sobretudo, pelo conjunto de 
lutas sociais que forçaram a ampliação 
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do Estado, envolve como uma de suas 
questões centrais a participação funda­
mentando-se, segundo Pietro Ingrao "so­
bre a hipótese de um processo democrá­
tico que muda o Estado, de um desen­
volvimento da democracia que quebra a 
verticalização do Estado (isto é, a dis­
tância entre governantes e governados, 
dirigentes e dirigidos - M.L.) e o afasta­
mento crescente dos centros de decisão. 
É uma hipótese que não se encontra nos 
livros, mas se faz presente no curso de 
numerosas lutas" (la Politique en Gran­
de et en Petit, Paris, Maspero, 1979, 
p.112). 

A democracia representativa 
aproxima-se, assim, da democracia dire­
ta, deixando de ser estritamente formal, 
tanto ·no sentido de propiciar a efetiva 
expressão dos interesses sociais dos su­
jeitos coletivos organizados, particular­
mente em partidos e sindicatos, quanto 
por ser substantivada por políticas de re­
dução da desigualdade social via atendi­
mento das demandas sociais. 

Essa perspectiva não implica 
uma oposição entre forma e conteúdo. 
Ao contrário, a institucionalidade, os di­
reitos e as liberdades, as eleições dispu­
tadas por partidos, de acordo com proce­
dimentos estabelecidos e envolvendo 
participação popular ampliada, e a legi­
timação de decisões coletivas com base 
no consenso majoritário são compreen­
didos não em um plano tático, mas co­
mo valores universais. Isto é, como va­
lor estratégico permanente que serve à 
emancipação humana (conforme Carlos 
Nelson Coutinho, em A Democracia co-

"Quando existe 
o embate entre 

democracia direta 
e democracia 

representativa, 
a direita vence." 
(Renzo lmbeni, 

prefeito de Bolonha) 

mo valor universal, Ciências Humanas, 
SP, 1980, pp. 17-41 e "Democracia e 
Socialismo" Seminário PT, um projeto 
para o Brasil, SP, 1989). 

O caso de Bolonha é exemplar 
desta possibilidade de aproximação das 
formas representativas com a democra­
cia direta. A participação popular, forte 
e absolutrnente consolidada, desenvol­
ve-se prioritariamente através das for­
mas representativas, requalificadas en­
quanto mecanismos de organização e de 
representação das massas. Só o PCI tem 
na cidade 48 mil filiados, ou seja, mais 
de 10% da população. A participação 
em sindicatos é bastante expressiva, cer­
ca de 120 mil filiados ou4uase 30% dos 
bolonheses. Por outro lado, se conside­
rarmos os 2 16 conselheiros distritais e 
os 60 comunais, 276 ao todo, veremos 
que a relação de representação, além de 
ser mais local, envolve a possibilidade 
de expressar de forma mais efetiva os 
diversos interesses e projetos existentes 
na cidade: trata-se, afinal, de um repre­
sentante eleito por cada 1.500 habi tantes. 

Além disso, existem os movi­
mentos: associações, cooperativas e mo­
vimentos temáticos, que se estruturam 
em tomo de demandas específicas relati­
vas às políticas sociais. No caso, esses 
movimentos não se constituem como al­
ternativas que se desenvolvam indepen­
dentemente dos partidos políticos e/ou 
em confronto com o Estado, mas antes 
como seus complementos, preservada 
sua autonomia. A participação política 
não se verifica exclusiva ou prioritaria­
mente através destes, ao contrário, o 
sentido dos movimentos é exatamente o 
tema particular; específico que colocam 
e que, uma vez obtido, revela seu limite. 
Sua tendência é, então, se exaurirem. 

Autogestão e 
co-gestão 

A Prefeitura de Bolonha consi­
dera importante estimular a organização 
e a continuidade desses movimentos, vi­
sando que caminhem paralelamente às 
forças progressistas da administração, 
pois seus objetivos são semelhantes. Es­
sa perspectiva envolve valorizar não 
apenas o aspecto demandatário dos mo­
vimentos, mas, sobretudo, a proposição 
de políticas e sua gestão (autogestão ou 
co-gestão com a municipalidade), quan-
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do as conquistas se institucionalizam. 
Reconhece, no entanto, que as formas 
representativas democráticas Lêrn urna 
duração no Lernpo, urna institucionalida­
de que lhes permite ir além de certos 
movimentos na preservação das con­
quistas sociais e no seu aprofundamento. 

A possibilidade de controle dos 
cidadãos sobre o poder municipal , pre­
f!!ilo e conselheiros, fundamenta-se no 
caráter público da atividade política. O 
público é entendido aqui no segundo sig­
nificado da dicotomia público/privado es­
pecificado por Norberto Bobbio ("A 
grande dicotomia público/privado", op. 
cit. p. 28): não só corno "esfera de com­
petência do poder politico" em oposição 
ao privado, mas, sobretudo, corno "esfera 
onde se dá o contro le do poder político 
por parte do público" em oposição a se­
creto. A valorização do caráter público 
do poder reside precisamente em enten­
dê-lo corno "poder aberto ao público", 
que envolve a publicidade dos atos do 
poder de modo a possibilitar "o controle 
público do poder" e a "livre formação de 
urna opinião pública". 

Se, por um lado, é evidente que 
a publicidade do poder será mais ou me­
nos efetiva de acordo com a orientação 
política do governo, por outro, não de- :::; 
vemos nos esquecer que, se a publicida- B 

o 
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de do poder for convertida por essa rnes- ·3 
ma orientação política em "obrigação r~MtSli!'.IJO 
democrática", requalifica as relações de g 

.8 representação, corno ressalva Norberto :§ 
Bobbio (idem, op. ciL, p. 28): :g 

"Há quem acreditou poder cap- ih 
õ 

tar um nexo entre princípio de represen-
tação e publicidade do poder, corno Carl 
Schrnitt, segundo o qual a representação 
apenas pode occmer na esfera da publi­
cidade e ' não existe nenhuma represen­
tação que se desenvolva em segredo e a 
sós', donde ' um parlamento tem caráter 
representativo apenas na medida em que 
se acredita que a sua atividade é públi­
ca' ... Sob este aspecto, é essencial à de­
mocracia o exercício dos vários direitos 
de liberdade , que permitem a formação 
da opinião pública e asseguram assim 
que as ações dos governantes sejam sub­
traídas ao funcionamento secreto da câ­
mara de conselho, desentocadas das se­
des ocultas em que procuram fugir dos 
olhos do público, esmiuçadas, julgadas e 
criticadas quando tornadas públicas". 

A visibilidade do poder público 
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Na Itália, os sindicatos 
têm presença efetiva no 
cenário político, não se 
constituindo em meros 

agregadores de 
interesses corporativos. 

Garantir a gratuidade 
dos serviços de saúde é 

uma das lutas atuais 

encontra-se, também, fortemente asso­
ciada à descentralização, isto é, ao poder 
local, sua relevância e autonomia face 
ao poder central e à possibilidade de 
controle público mais efetivo sobre o 
mesmo. A esse respeito é ainda Norber­
to Bobbio ("A democracia e o poder 
invisível", in O futuro da democracia, 
uma defesa das regras do jogo, 2~ 
edição, RJ, Paz e Terra, 1986, p. 88) 
quem assinala: 

"Ao lado e acima do terna da 
representação, a teoria do governo de­
mocrático desenvolveu um outro Lema 
estreitamente ligado ao do poder visível: 
o terna da descentralização entendida 
corno revalorização da relevância políti­
ca da periferia com respeito ao centro. 
Pode-se interpretar o ideal do governo 
local corno um ideal inspirado no princí­
pio segundo o qual o poder é tanto mais 
visível quanto mais próximo está". 

A valorização da publicidade 
do poder parece-nos ter por eixo, em 
Bolonha, precisamente este aspecto, o 
propiciar o controle público, em seu du­
plo sentido: tanto em relação a qualquer 
decisão ou encaminhamento adotado pe­
lo poder municipal , quanto à própria 
orientação política do governo e à ade­
quação de sua prática política à mesma. 

A primeira questão, que entre 
nós se apresenta corno o terna da trans­
parência, implica abrir o Estado à parti­
c ipação política dos cidadãos ao lhes 
propiciar os elementos que permitam 
uma avaliação permanente da gestão. 
Significa tomar públicos dados, infor­
mações, propostas, decisões e procedi­
mentos, expondo a atividade do governo 
de modo que os cidadãos possam 
participar, enquanto indivíduos singula­
res ou organizados em partidos, sindica­
tos e/ou associações, isto é, enquanto su­
jeitos coletivos, elaborando propostas 
alternativas, contestando decisões etc. 

Significa, portanto, constituir 
urna oportunidade real para a participa­
ção cidadã, a partir de urna perspectiva 
que busca transcender duas concepções 
básicas, contidas na ideologia e na insti­
tucionalidade liberais. Procura romper 
com a atomização dos sujeitos, tidos co­
rno cidadãos individuais, na sociedade 
civil através da valorização dos sujeitos 
coletivos organizados. Além disso, ao 
invés de estimular apenas o cidadão 
dernandal.ário, valoriza o cidadão sujei-
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to, produtor de direitos, inclusive de 
transformar, não só a gestão, mas tam­
bém a legalidade existente. Aproxima, 
portanto, a noção de cidadania da con­
cepção de soberania popular. 

Iniciativa popular 

Ê importante ressaltarmos, no 
entanto, a responsabilidade que atribui à 
iniciativa da sociedade civil, quanto à 
efetividade da participação cidadã.' Nes­
te campo, ao poder público cabe a publi­
cização de seus atos, a valorização dos 
sujeitos coletivos organizados para pro­
dução de poder e a iniciativa de consul­
tar os cidadãos, através de mecanismos 
como o plebiscito e o referendo, sobre 
problemas específicos e presumivelmen­
te polêmicos. Não havendo ilusões sobre 
a possibilidade de ressuscitar, em uma 
sociedade complexa, a democracia dire­
ta no estilo ateniense, o plebiscito e o re­
ferendo ficam restritos apenas a estes 
casos. Por outro lado, a valorização da 
representação de interesses através de 
partidos políticos, que se configuram co­
mo partidos de massa, segue a mesma 
orientação e constitui-se em alternativa 
ao "assembleísmo" e ao "plenarismo". 

A segunda questão tem que ser 
entendida explicitamente no contexto 
político italiano. Se quisennos pensá-la 
referida ao Brasil, terminaremos por 
descartá-la como algo que pertence ao 
reino das intenções ou mesmo da utopia, 
particularmente quando a possibilidade 
do controle público ocorre no processo 
de renovação eleitoral. 

Afirmar que a competição elei­
toral permite a avaliação e a validação 
de projetos políticos, pondo em xeque a 
concepção e a prática dos governos só é 
consistente em uma situação em que a 
representação não é invididualizada na 
figura do representante, mas encontra-se 
qualificada por sua orientação política, 
implicando alguma forma de vinculação 
do mandato ao programa político-parti­
dário. Significa que o representante de­
fine-se enquanto tal a partir de sua inser­
ção em um partido político com claro 
perfil ideológico, que se encontra inseri­
do na sociedade civil e não abdica de or­
ganizar a vontade popular. 

Nesse sentido, o que se coloca 
em questão a cada processo eleitoral, de 
fonna tanto mais consistente quanto mais 
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consolidada for a participação popular, 
mais definidos os partidos e mais enrai­
zada a cultura democrática, é a orientação 
e a prática política do governo: para 
quem se governa e como se governa. No 
caso de Bolonha, é isso que vem sendo, 
há 40 anos, submetido à população e por 
ela aprovado, traduzindo a existência de 
uma hegemonia socialista. 

Pois, na verdade, a democracia 
representativa permite institucionalizar 
os conflitos acerca dos quais os procedi­
mentos que lhe são próprios produzem 
decisões legítimas, exatamente porque 
apoiadas no consenso da maioria, que 
pode (ou não) expressar a vontade popu­
lar. Ou seja, o que está em evidência é o 
processo de construção da hegemonia. 
Processo que se desenvolve sob direção 
política dos partidos, que se constituem, 
como ressalta Carlos Nelson Coutinho, 
nos organismos que podem organizar a 
vontade popular, realizando: 

"Uma síntese política dos vá­
rios sujeitos coletivos .... síntese (que) é 
imprescindível se não se quer que tais 
sujeitos coletivos se coagulem ao nível 
da defesa corporativa de interesses pura­
mente grupais e particularistas ... ". 

E ainda: "Nessa democracia de 
massas, a dialética do pluralismo - a au­
tonomia dos sujeitos políticos coletivos -
não anula, antes impõe, a busca constan­
te da unidade política, do que Gramsci 
chamou de 'vontade coletiva' , a ser cons­
truída de baixo para cima, através da ob­
tenção hegemônica do consenso majori­
tário" (Cf. A Democracia como valor 
universal, op. cit, p. 28 e 31). 

A participação popular em pro­
cessos que definam a orientação política 
do poder, combinada àquela que se de­
senvolve cotidianamente em partidos, 
sindicatos e movimentos, pode estrutu­
rar-se como alternativa política que fa­
voreça a aproximação entre democracia 
representativa e democracia direta, co­
mo a experiência bolonhesa parece que­
rer nos demonstrar. 

Situação diversa é aquela em 
que os partidos são, sobretudo, legendas, 
cuja existência resume-se, grosso modo, 
à sociedade política, e em que a ativida­
de política não tem compromisso neces­
sário com os programas partidários, po­
dendo privilegiar o clientelismo e o fi­
siologismo. Neste caso, a representação 
usualmente define-se como total delega-

ção de poderes a representantes que 
atuam em relação a vagos interesses ge­
rais da nação ou a interesses particu­
lares, sejam estes corporativos, específi­
cos de algum outro grupo, quando não 
de si próprios. 

Os processos eleitorais tendem 
a se reduzir, então, à legitimação de no­
mes, passando, na maior parte das vezes, 
ao largo de projetos. A influência de 
grupos privados e/ou dos meios de co­
municação. de massa sobre os mesmos 
envolve possibilidades consideráveis de 
distorção em seus resultados. A partici­
pação política, por seu turno, limita-se 
ao voto de uma população despolitizada, 
restringindo a ação politica à ação de 
partidos, vistos como estruturas especia­
lizadas na negociação de demandas e 
pela distribuição de recursos. O conflito 
é deslocado para o Parlamento, mas, 
neste caso, à custa de sua supressão da 
sociedade civil. 

Em suma, a experiência de Bo­
lonha leva-nos a considerar que a possi­
bilidade de combinar democracia repre­
sentativa com democracia direta, em 
uma gestão concreta, embora dependa 
em parte do projeto político que a 
orienta, não se resume a essa questão. A 
consolidação da democracia, requalifi­
cando o sentido das formas representati­
vas de modo a propiciar a efetiva parti­
cipação popular no processo decisório, 
respeitando, portanto, o princípio da so­
berania popular, não nos parece ser pura 
iniciativa de governo. 

Poderá, talvez, sê-lo se a socie­
dade civil for por demais frágil e desor­
ganizada, ainda que, nestes casos, a his­
tória demonstre que dificilmente a alter­
nativa democrática seria a vencedora. 
Por outro lado, demonstra, também, que 
a democratização das formas representa­
tivas e sua incorporação como valores 
universais à cultura política consistem 
em alguns dos fatores fundam entais para 
a resistência da sociedade civil às pers­
pectivas que lhe atribuem caráter estrita­
mente formal. 
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Prefeitura de Bolonha: 
democratização à italiana 

• 
Entrevista de Renzo Imbeni, 

prefeito de Bolonha 

Durante o Seminário Poder Lo­
cal e Reformas Sociais, realizado em 
São Paulo no ano passado, pelo CEDEC 
(Ceniro de Estudos de Cultura Contem­
porânea), pela Universidade de São Pau­
lo (USP) e pela Secretaria Municipal de 
0 .1ltura, o prefei to de Bolonha, Renzo 
Irnbeni, conversou com Haroldo Abreu, 
professor e ex-assessor da FASE. O re­
sultado da conversa é a enirevista que pu­
blicamos a seguir. Agradecemos à Lélia 
Abramo, que auxiliou corno intérprete. 

muna e a vontade política. Devo acres­
centar que, do ponto de vista legal , não 
ternos a situação que desejamos. Até al­
guns anos atrás, existia urna lei que nos 
permitia desapropriar urna propriedade 
privada por exigências públicas (com a 
finalidade de realizar alguma obra de in­
teresse público), por um preço abaixo 
do valor de terreno, o mais baixo pos­
sível, pelo preço agrícola. 

Proposta - O custo dessa desapropria­
ção era quantas vezes menor que o 
preço de mercado da propriedade? 
Renzo - Depende de sua localização. Às 
vezes, até dez vezes menor. Atualmente, 
porém, a corte constitucional definiu es-

ta lei com uma lei a ser alterada e, em­
bora isto ainda não tenha sido feito, a 
decisão da corte constitucional invalidou 
a lei. Hoje, nós temos o poder de desa­
propriar, mas pagando o preço de mer­
cado. 

Proposta - A descentralização do po­
der, segundo parece, realiza-se, em Bo­
lonha, através dos conselhos distritais e 
do conselho comunal. Existem merca­
nismos de controle dos cidadãos sobre 
os conselheiros? 
Renzo - Toda atividade dos conselhos 
comunais é urna atividade pública, todos 
os atos são conhecidos pelo povo; os 
mais importantes, às vezes, antes de se­
rem adotados. Portanto, o cidadão que 
tem vontade de participar pode fazê-lo , 
ou singularmente, ou dentro de algum 
partido, algum sindicato, ou airavés de 
alguma associação. E , ainda, caso se tra­
te de um problema específico, podem se 
formar movimentos que vão lutar por al­
gum terna, e que uma vez vitoriosos, 
acabam por si mesmos. 

Proposta - Bolonha não tem a caracte­
rística de ter movimentos como nas ci­
dades brasileiras. Por exemplo, movi­
mentos de moradia, de transporte etc? 
Renzo - É muito importante a existência 
desses movimentos, dessa pressão popu-

Proposta - Parece que, em Bolonha, 
embora exista uma divisão social do 
espaço urbano, com "bairros burgue­
ses" e "bairros proletários", não há 
problemas semelhantes aos que carac­
terizam as cidades brasileiras, como 
favelas, sem-casa ... 
Renzo Imbeni - Existem bairros onde 
há urna prevalência de pessoas ricas e 
outros onde há urna certa prevalência de 
proletários, mas o sentido da pobreza é 
diferente. São pobres, não miseráveis. 

A juventudade quer direitos trabalhista iguais 
ao ingressar no mercado de trabalho 

' Proposta - Em Bolonha existem seto-
res do capital envolvidos com a especu­
lação da cidade, com a apropriação da 
cidade? 
Renzo - Urna parte que opera no setor 
imobiliário financiador da construção 
tem esse objetivo, mas não pode realizá- ::J 

lo . A definição dos índices de constru- g 
ção, isto é, o uso da superfície útil , de­
pende da Prefeitura. 

o 

Proposta · Quais são os instrumentos ] 
de que a Prefeitura dispõe para contro- :5 
lar esses índices? ~ 
Renzo - A lei urbanística, as leis da co- õ 
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lar, que tenham um caráter de con­
tinuidade, de organização e possam ca­
minhar paralelamente às ações das for­
ças progressistas. Ambos têm objetivos 
semelhantes, embora não sejam iguais. 
Nós tivemos, por exemplo, movimentos 
populares de mulheres, de operários, pa­
ra a realização dos serviços sociais: asi­
los para crianças, creches, atividades cul­
turais e esportivas etc. 

Proposta - Quais são os canais de par- d 
ticipação que esses movimentos têm 8 
junto à Prefeitura? 
Renzo - Os da democracia, as institui­
ções que têm poder decisório porque são º 
representativas. Ao tomar as decisões, o ] 
poder tem que estar muito alerta, com :5 

~ 

olhos e ouvidos abertos, para colher as ~ 
demandas dos movimentos, atender a ô 
suas propostas, compará-las com as de 
gesLões passadas. 

Proposta - Mas, isso depende muito da 
orientação política do governo 
Renzo • Claro. Em uma cidade como 
Roma, onde praticamente há uma crise 
continua de poder, a atividade da Prefei­
tura não funciona bem, porque esses ca­
nais não fazem chegar os protestos, nem 
há vontade política para ouvir as reivin­
dicações da população. No regulamento 
do Conselho Comunal de Bolonha está 
previsto que os conselhos distritais, ao 
tomarem decisões sobre serviços sociais, 
têm que consultar os cidadãos. 

Proposta· Através de referendo? 
Renzo · Também com referendo, é uma 
das formas possíveis. Mas, a participa­
ção é uma oportunidade do cidadão, não 
é uma obrigação. 

Proposta - Mesmo sendo uma oportu­
nidade e não uma obrigação, o que em 
princípio é correto, não existem, no ca­
so, canais de participação coletiva dire­
ta permanentes, que não dependam do 
governo? 
Renzo - Vou responder a você com 
cifras. Bolonha tem 425 mil habitantes, 
nove distritos, cada conselho distrital 
tem 24 membros, o conselho comunal 
tem 60 conselheiros, são 276 represen­
tantes, somados os dois. Um represen­
tante eleito em cada 1.500 habitantes. 
Além disso, há os partidos e os sindi­
caLOs; o Partido Comunista na cidade de 
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O PCI discute a questão da Amazônia 

Bolonha tem 48.000 inscritos, mais de 
10% da população. Os sindicatos têm 
mais ou menos 120.000 filiados. De­
pois, existem as associações esportivas, 
os movimentos associativos, cooperati­
vados, que têm sócios singulares, indi­
víduos, e empresas. Essas cifras signifi­
cam que a organização, em nossa região, 
é absolutamente forte. Bolonha tem uma 
democracia que não é apenas formal. 

Proposta - E no caso de uma derrota 
dos partidos de esquerda, do PC/ e do 
PSI, como ficaria essa democracia? 
Renzo • Em termos imediatos, haveria 
uma certa debilidade, porque quando se 
perde, fica-se mal ... Porém, nós temos 
uma falsa visão... Acho que toda essa 
realidade organizada continuaria vi­
vendo. 

Proposta - Atualmente, no Brasil, os 
dirigentes dos movimentos sociais so­
frem muita influência de algumas 
idéias que concebem a democracia ape­
nas como democracia direta, desconsi­
derando as formas representativas. 
Renzo - Quando há o embate entre a de­
mocracia direta e a democracia repre­
sentativa, vence a direita. A participação 
popular e a democracia direta não po­
dem ser contrapostas à democracia re­
presentativa. A democracia representati-

va tem uma característica de duração no 
tempo, tem a capacidade de ir além de 
certos movimentos, que, em certos mo­
mentos, podem exisúr e, em outros, não. 

Por exemplo, há movimentos 
que reivindicam o fornecimento de água 
em um certo bairro. Uma vez que a água 
chegue, duas perguntas se colocam: 
1) quem garante que este fornecimento 
seja constante no bairro; 2) aquele mo­
vimento, o que faz. Eu considero que, se 
é justo que haja essa pressão para obter 
água, também é justo que este movimen­
to reivindique o direito de propor como 
deverá ser constituído o fornecimento de 
água. 

Quando se passa do movimento 
à realização, em caso de vitória, então se 
coloca a exigência fundamental da ges­
tão. É necessário ter funcionários fixos, 
um pessoal com competência específica, 
e recursos financeiros. Neste caso, pode 
haver uma integração entre a gestão da 
comuna, púhlica, a gestão social e auto­
gestão. 

Proposta - Qual é a relação do prefeito 
com os conselhos municipais e distri­
tais, seu poder é controlado pelo con­
selho? 
Renzo • O prefeito preside o conselho 
comunal, que, em Bolonha, se reúne 
duas vezes por semana (há outras cida-
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des, em que a reunião é mensal). Todos 
os atos do prefeito são controlados pelo 
conselho comunal (por exemplo, para 
vir a São Paulo eu fui liberado pelos 
conselheiros). O conselho comunal tem 
uma junta executiva, formada de 15 as­
sessores e secretários. Existe um regula­
mento que determina as atribuições do 
conselho e da junta. O prefeito é esco­
lhido por este conselho. 

Proposta - Seu governo é um governo 
plural, um governo que incorpora, in­
clusive, os partidos de oposifão ... 
Renzo - Não o governo, mas o conselho 
comunal , a assembléia. 

Proposta - Qual é a duração do man­
dato deste conselho? Ele é executivo e 
legislativo ao mesmo tempo? 
Renzo - O mandato é de cinco anos. 
Agora, não existem leis a nível muni­
cipal, apenas decretos. As leis são elabo­
radas pelo Parlamento nacional e pelas 
regiões, sob o controle do Parlamento. 

Proposta - Uma lei regional ou nacio­
nal pode contrariar interesses muni­
cipais? 
Renzo - Acontece, muitas vezes, que 
uma lei nacional contrarie as exigências 
das comunas. Por exemplo, com a lei so-
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bre finanças locais, do Parlamento, as 
comunas não têm autonomia financeira, 
porque não podem instituir imposto, e, 
portanto, não têm autonomia política. 

Proposta - Quais são os recursos das 
comunas e de onde provêm? 
Renzo - Em sua maioria, são transferên­
cias do governo nacional para os gover­
nos locais. A arrecadação da comuna são 
as taxas e tarifas pelos serviços, como, 
por exemplo, limpeza pública, creches 
etc. 

Proposta - A distribuição de recursos 
pelas comunas é regulamentada pores­
ta lei nacional? 
Renzo - Sim, mas não existe um critério 
certo, um percentual definido da arreca­
dação fiscal do Estado nacional para as 
comunas, que é a proposta que estamos 
fazendo há anos. Mas, o governo não a 
aceita. Enquanto as arrecadações fiscais 
aumentam , o fornecimento dos municí­
pios diminui. 

Proposta - Isto significa um boicote do 
governo nacional à Prefeitura? 
Renzo - Sim, por exemplo, o peso especí­
fico de Bolonha sobre 8.000 comunas ita­
lianas nessa transferência financeira, em 
1978, era 1.6%. Em 1985, tomou-se 0.9%. 

Proposta • As cidades brasileiras são 
profundamente desiguais. Não há, co­
mo na Europa, um patamar mínimo, 
onde quase todos têm casa, transporte, 
saneamento. As desigualdades são gri­
tantes. Temos, em média, 30% da po­
pulação urbana vivendo em favelas, em 
subabiJações, e não há nenhuma políti­
ca pública permanente com a finaldide 
de integrá-los à vida urbana propria­
mente dita. Talvez, no sul da Itália, 
possa existir alguma coisa parecida 
com essa realidade, mas, seguramente, 
nós temos uma emergencia das deman­
das sociais, que nenhum país da Euro­
pa tem. 
Renzo - O que eu vi, em São Paulo, são 
problemas não solúveis. Problemas que 
não podem ser solucionados, a não ser 
mediante um longo processo de desur­
banização, com deslocamento da popu­
lação para outros lugares. Claro que com 
casas, equipamentos, condições. Trans­
portar favelados para cortiços não é uma 
solução. 

Proposta - Essas questões estão nos co­
locando algumas reflexões. Nós esta­
mos vivendo, atualmente, um processo 
de elaboração das leis estaduais e mu­
nicipais e estamos organizando no Bra­
sil inteiro, principalmente nas capitais, 
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um movimento, a Campanha Nacional 
pela Reforma Urbana, para tentar in­
terferir na elaboração das leis, sobretu­
do porque os partidos de esquerda, os 
partidos progressistas, são minoritá­
rios. Para nós não basta ter políticas 
que resolvam o problema das fa velas, 
dos marginalizados, dos oprimidos da 
cidade, sem resolver o problema da 
democracia. Não há como separar a 
questão da democracia da questão das 
reformas sociais necessárias. Por tudo 
isso, eu gostaria de conhecer melhor 
como são as leis urbanas na I tália eco­
mo são elaboradas as políticas urba­
nas. No Brasil, esta é, ainda, uma 
questão de gabinete entre poder muni­
cipal e setores capitalistas. E na Itália, 
como se elaboram essas políticas? Se a 
administração municipal não tem po­
der legislativo, como pode criar meca­
nismos para democratizar e realizar re­
fo rmas sociais? 
Renzo - Se não podemos elaborar as 
leis, podemos dar nossa contribuição, fa­
zer avançar as propostas. O objeúvo 
principal, em minha opinião, é, em pri­
meiro lugar, definir algumas regras cer­
tas, indicando precisamente os poderes 
da comuna, do estado e da nação; caso 
contrário, haverá uma contínua interven­
ção discricionária do poder central. A 
melhor solução é inscrever na lei, que a 
comuna tenha, em seu território, todas 
as funções, excluindo-se aquelas que são 
especificamente indicadas noutras leis. 
Em segundo lugar, é preciso que sejam 
indicados, com absoluta segurança, os 
recursos financeiros, discrim?nadas as 
percentagens para os vários níveis insú­
tucionais. Em terceiro lugar, tem que ser 
dada autorização para que o Município 
possa impor taxas locais. E, por fim , é 
preciso distinguir entre direito de pro­
priedade da terra e dire ito de edificação, 
e isto tem que ser inserido na lei comu­
nal e na lei nacional. Estas são as ques­
tões princ ipais, que considero um objeti­
vo que vale para todos os países. • 
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Gestão municipal e 
democratização 

• 
Haroldo Baptista de Abreu* 

O debate atual sobre democra­
úzação do processo de gestão pública 
desenvolve-se em torno de diversas ques­
tões. A primeira delas relaciona-se à 
melhor forma de democracia, tendo por 
centro o embate entre a forma direta e a 
forma representaúva. Discute-se qual é a 
mais legíúma, mais democrática ou que 
melhor atende aos interesses populares. 

Como falar em democracia nas 
sociedades modernas, condicionadas pe­
lo modo de produção capitalista, supõe 
uma determinada articulação entre Esta­
do e sociedade civil, este tema é insepa­
rável das idéias de soberania e de cida­
dania e de suas possibilidades concretas 
de objetivação. 

A segunda questão diz respeito 
à5 características do processo de partici­
pação dos segmentos organizados da po­
pulação na formulação e/ou decisão po­
lítico-administrativa da sociedade, tendo 
por eixos a função de poder de que os 
organismos de participação popular de­
vem ser portadores e a definição dos in­
teresses orgânicos da sociedade civil que 
devem estar neles representados. 

Esta discussão, inseparável da 
questão anterior, envolve uma reflexão 
sobre a relação entre interesse público e 
interesses privados. Para não ficarmos 
presos a esta dicotomia, tão cara aos in­
teresses de reprodução do capital, pode­
mos pensá-la como mediações políticas 
entre vontade geral da sociedade e inte­
resses particulares dos diversos segmen­
tos sociais. 

Ressaltamos, desde logo, que, 
de modo geral, este debate tem prioriza­
do a form ulação do que deve ser uma 

*Professor e ex-assessor nacional da FASE 

gestão democrática com participação 
popular, antes do que a análise do que 
está sendo processo de d~mocratização. 
Por isso mesmo, vem se desenvolvendo 
quase que exclusivamente entre os sujei­
tos políticos, sobretudo entre as "van­
guardas" que atuam nos movimentos po­
pulares .. e, ntramente, alcança outros seg­
mentos da sociedade. Na prática, perma­
nece infini tamente distante do coúdiano 
e do senso comum das amplas "massas 
populares". 

Objetivamente, animam o de­
bate as formulações de "projetos de po­
der", de reorganização das formas de 
objetivação de vontades políticas, sus­
tentadas por determinadas concepções 
intelectuais e morais de mundo. Estas 
produzem rac ionalidades políticas pró­
prias, nem sempre articuladas com o 
movimento da real idade concreta, parti­
cularmente quanto às mediações destas 
propostas com as demandas sociais e a 
totalidade do processo histórico. 

No entanto, ainda que limitado 
à subjetividade política de algumas cor­
rentes de pensamento, em geral compro­
metidas com a transformação da realida­
de social, o debate sobre o processo de 
democratização da gestão municipal traz 
consigo outro aspecto mais amplo: a de­
mocracia e seu valor estratégico no e pa­
ra o processo histórico-universa l. 

Condições da 
democratização 

A idéia de democracia adqui­
riu, nestas últimas décadas, a qualidade 
de um valor que se universaliza. Ex­
cluindo as concepções de mundo reacio­
nárias e irracionalistas, as demais defen-
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dem alguma forma de democracia como 
valor. O próprio pensamento burguês­
conservador, em sua apologia do capita­
lismo, faz uso da democracia representa­
tiva e dos direitos dos cidadãos como se 
fossem um valor inerente ao modo de 
produção e de vida por ele definido. 

Crença, aliás, por muito tempo 
comparti lhada pela maioria dos socialis­
tas de orientação leninista, que reprodu­
ziam a mitificação de que a democracia 
representativa era apenas uma forma ca­
pitalista e liberal de dominação, prescin­
dindo de buscar suas origens históricas 
nas lutas sociais, sobretudo do proleta­
riado e dos próprios partidos socialistas. 
O que reforçava o estigma ao Estado so­
cialista como uma forma política neces­
sariamente ditatorial , de partido único e 
controladora de Lodos os aspectos da vi­
da social e política através da burocracia 
estatal. 

A história da humanidade de­
mJnstra que nem a atual democracia re­
presentativa foi uma criação burguesa, 
nem a ditadura do partido proletário foi 
capaz de socializar o Estado. As já secu­
lares lutas democráticas nas sociedades 
capitalistas, assim como o stalinismo e a 
crise do "socialismo real" , tomam ne­
cessária a reflexão sobre as racionalida­
des que presidiram esses processos. 

Cons iderando que a crise do 
paradigma bolchevique (e não só stali­
nista) é, ainda, um fenômeno em desen­
volvimento, podemos apenas constatar 
que as sociedades, que lhe foram sub­
metidas, desenvolveram uma forte cons­
ciência democrático-representativa con­
tra os privilégios do partido e das corpo­
rações estatais. Como as formas repre­
sentativas são, ~ geral, interpretadas 
como formas burguesas, o processo de 
democratização dessas sociedades foi 
identificado com a concepção liberal de 
mundo, hegemônica em escala interna­
cional. 

Entretanto, na história da de­
mocracia ocidental , o Estado liberal foi, 
em sua origem, socialmente excludente 
e antidemocrático. Se recuperarmos a 
relação deste Estado com a sociedade 
civil , veremos que ele foi concebido co­
mo um ordenamento jurídico mínimo 
(objetivado) para representar e garantir 
os interesses e a liberdade dos proprietá­
rios privados. Enquanto a sociedade ci­
vil foi reduzida ao mundo das relações 
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uma criação burguesa, 

nem a ditadura 
do partido proletário 

foi capaz de socializar 
o Estado 

privadas entre indivíduos proprietários 
e, institucionalmente, emancipada da 
política e da esfera pública, coube ao 
Estado a função política de garantir os 
direitos privados dos indivíduos, tais co­
mo a propriedade privada, a livre ini­
ciativa, o acesso ao mercado etc. asse­
gurando, inclusive, a liberdade de com­
pra e venda da força de trabalho contra 
qualquer intervenção de ordem política. 

Tratava-se, portanto, de um Es­
tado que reconhecia que todos os indiví­
duos eram iguais perante a lei, aptos a 
dispor livremente de suas capacidades -
em essência, de suas propriedades. Es­
tes, os fundamentos dos direitos civis 
dos indivíduos-cidadãos, que eram e, de 
algum modo, ainda são considerados in­
tocáveis pela burguesia e elites liberais, 
face a qualquer tentativa de "usurpação 
desses direitos naturais". 

Era lógico e operacional, por­
tanto, que a representação política .dos 
cidadãos no Estado estivesse restrita aos 
portadores da racionalidade burguesa, 
através do voto censitário, com base em 
rendas ou propriedades. Neste sentido, a 
representação política tornou-se um ver­
dadeiro comitê de negócios das classes 
dominantes. 

Esta forma representativa só foi 
quebrada, antes do último quartel do sé­
culo XIX, pelos movimentos de massas 
revolucionárias, como no período das 
Convenções, durante a Revolução Fran­
cesa, e nas vagas revolucionárias de 
1848/51, quando ocorreram eleições com 
alguma forma de sufrágio universal. 

Para complementarmos este 
quadro basta lembrarmos que a raciona­
lidade liberal foi em sua gênese contrá-

ria a toda e qualquer intervenção pública 
nas relações "privadas" entre capitalistas 
e trabalhadores, condenando e reprimin­
do toda e qualquer associação de traba­
lhadores para negociar coletivamente as 
condições de compra e venda da força 
de trabalho. 

O liberalismo não reconhecia a 
desigualdade social nem os conflitos por 
ela produzidos, pois considerando todos 
iguais em direitos e oportunidades, re­
sultava inadmiss ível qualquer legislação 
intervencionista nos contratos indivi­
duais livremente - ao menos no plano 
formal - estabelecidos. Inexistia, portan­
to, o reconhecimento institucional de di­
reitos sociais e a regulamentação do 
mercado de trabalho. 

Mas, a Europa foi sacudida, du­
rante Lodo o século XIX, sobretudo após 
1830, pelos movimentos de massas pro­
letarizadas, que, de modo geral, reivin­
dicavam direitos sociais e políticos em 
confronto direto com os fundamentos 
do Estado burguês. A própria existência 
de movimentos por direitos coletivos di­
ferenciados entre as classes sociais con­
trariava a igualdade jurídico-formal. A 
exigência do sufrágio universal choca­
va-se com a racionalidade política da re­
presentação censitária. O Estado restrito, 
o comitê de negócios das classes domi­
nantes, Linha cada vez menos condições 
de sobreviver sem a contrapartida da re­
belião proletária, como bem o demons­
trou a "Comuna de Paris", em 1871. 
Tomara-se impossível reproduzi r a do­
minação apenas pela razão excludente do 
mercado e coercitiva do Estado mínimo. 

Ampliação do Estado 

A partir deste momento, ganhou corpo o 
processo de ampliação do Estado liberal. 
As tênues reformas anteriores, sobretudo 
na Inglaterra, como a regulamentação e 
a redução da jornada de trabalho, a cria­
ção de instrumentos de seguridade social 
e pequenas mudanças no processo elei­
toral, foram ampliadas e generalizadas 
por quase toda a Europa. 

O sufrágio universal permitiu a 
ampliação da representação política para 
os não-proprietários, os trabalhadores, 
retirando-a da exclusividade das classes 
dominantes. Da mesma forma e estimu­
lados pelos novos direitos políticos, am­
pliaram-se os direitos sociais dos traba-

47 



lhadores e demais segmentos subalter­
nos. Todo esse processo significou a 
ampliação do Estado liberal que, por 
pressão das classes subalternas, foi obri­
gado a se democratizar. 

Não se tratava de uma ampliação 
somente formal. A representação políti­
ca democratizou-se, permitindo aos tra­
balhadores e a seus representantes socia­
listas apropriarem-se de parcelas do po­
der estatal, transformando a lógica dos 
governos e das leis. A política enraizou­
se na sociedade civil e em todas as clas­
ses sociais. A vontade majoritária da ci­
dadania tomou-se progressivamente a 
fonte legítima do governo da sociedade, 
pois os interesses e a racionalidade dos 
proprietários dos meios de produção não 
detinham mais a exclusividade dos ne­
gócios públicos. 

A razão proletária e socialista 
conquistara o direito de disputar o con­
sentimento geral dos cidadãos a seus 
projetos de sociedade, às suas concep­
ções de mundo. A burguesia e seus inte­
lectuais orgânicos necessitaram fazer 
concessões às classes subalternas para se 
reproduzirem como dirigentes, isto é, 
para alcançarem o consentimento da 
maioria, um consenso mínimo. O uso do 
poder de coerção do Estado exigia, cada 
vez mais, o consentimento da sociedade 
civil, o que tomou a luta por este poder 
uma luta prévia pela hegemonia. 

A razão coercitiva da classe do­
minante perdeu espaço para a razão per­
suasiva com a ampliação e a democrati­
zação do Estado. Mudou a lógica da po­
lítica e de suas mediações, passando a 
incorporar a unidade contraditória da so­
ciedade civil como locus da luta hege­
mônica e de constituição das vontades 
coletivas. Portanto, os projetos de trans­
formação social passaram a ter, também, 
que disputar o consentimento público da 
maioria pela persuasão e pelo esclare-
cimento. ; 1 

te trabalho, os socialistas isolam-se e 
perdem sua legitimidade social, facili­
tando a reprodução da hegemonia e da 
dominação burguesas. Talvez aqui esteja 
a raiz da explicação das derrotas dos 
socialistas, em várias tentativas de cons­
trução de um poder paralelo e alternati­
vo ao poder de Estado, após a Primeira 
Grande Guerra, como na Alemanha, 
Hungria, Itália etc. 

No Brasil, somente nos últimos 
anos, estamos presenciando esta amplia­
ção do Estado com a democratização 
político-institucional e a ampliação dos 
direitos de cidadania configurados nas 
Constituições Federal e Estaduais e nas 
Leis Orgânicas Municipais. Concreta­
mente, a ampliação institucional dos di­
reitos individuais e coletivos, o compro­
misso constitucional com a redução das 

desigualdades sociais e regionais, o plu­
ralismo partidário, reconhecendo os par­
tidos como sujeitos em luta pela hege­
moniá (nem todos) e pelos aparelhos de 
poder, assim como a maior autonomiza­
ção dos sindicatos e das organizações de 
massa mudaram a lógica do fazer polí­
tico. 

O Estado ampliado tomou-se o 
/ocus privilegiado da luta entre as dife­
rentes concepções de mundo e entre os 
diferentes interesses sociais, abrindo pos­
sibilidades efetivas para a participação 
dos dominados na gestão pública através 
do sistemà eleitoral-partidário e de di­
versos outros meios objetivados (institu­
cionalizados). Esta nov~ realidade tor­
nou possível, em vários municípios, os 
"governos populares", isto é, governos . 
organizados por partidos socialistas 

Ressalvamos, porém, que, en- il 
quanto a hegemonia capitalista supõe ~ 
apenas a reprodução da consciência do- ~ 
minante e da razão operacional e acrí- )1 
úca, o trabalho de persuasão socialista ~I 
implica um amplo e prolongado esclare- ~ 

cimento da sociedade civil, em particu- j 
lar dos subalternos, sobre as contradi- ~ 

ções da sociedade capitalista, suas con- ~ 

dições de existência e suas possibilida- ~ J 
des objetivas de transformação. Sem es- L----------------------- - -------' 
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comprometidos com as necessidades das 
classes dominadas, e quase elegeu um 
operário socialista para a Presidência da 
República. 

Esta análise nos revela que, ao 
se discutir a melhor forma democrática 
para a sociedade brasileira, é necessário 
não se perder de vista dois fatores: a de­
mocratização em curso é, também, uma 
conquista das classes dominadas e não 
uma simples criação dos segmentos do­
minantes; e, nessas novas condições, o 
governo da sociedade precisa ser social­
mente legitimado por um consentimento 
majoritário da cidadania. Nesse sentido, 
conceber a democracia direta apenas co­
mo conselhos das parcelas organizadas 
das classes dominadas significa excluir a 
maioria dos cidadãos do processo de 
politização, sem o qual a tendência é le­
gitimar e reproduzir as visões de mundo 
das classes dominantes. 

Nas democracias representati­
vas, o Estado ampliado configura-se co­
mo esfera pública, como a arena privile­
giada da luta política, em que a vontade 
política transformadora necessita consti­
tuir-se como opinião pública majoritária 
para ser hegemônica. Síntese de concep­
ções de mundo e interesses sociais, a 
vontade política transformadora não se 
expressa somente em momentos elei­
torais, mas toma as ruas (espaço públi­
co) para exigir mudanças, como aconte­
ceu recentemente no Brasil na campanha 
das "diretas já". Não se reduzindo aos 
interesses particulares dos movimentos 
corporativos ou comunitários, constitui 
um movimento de idéias, de uma nova 
racionalidade, que se objetiva através da 
práxis de seres sociais concretos, ex­
pressando-se como opinião pública. , 

Os movimentos 
sociais na cena 
pública 

Os movimentos sociais que, ob­
jetivamente, inspiram as idéias de "con­
selhos populares" são partes consti tuin­
tes da sociedade civil e da opinião pú­
blica, influenciando-a e sendo por esta 
influenciados. Isto significa que a força 
e a legi timidade desses movimentos são 
condicionadas não só pela amplitude e 
pela consciência dos seres sociais que 
deles participam, como também pelo 
respaldo obtido na opinião pública. 
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Portanto, a participação desses 
movimentos nas instâncias de governo 
da sociedade encontra sua razão na legi­
timidade social e pública e não, apenas, 
na vontade política particular de seus 
quadros dirigentes. Sua participação é 
condic ionada e não soberana. A sobera­
nia popular envolve a totalidade dos se­
res sociais, a vontade geral destes, en­
quanto os movimentos dizem respeito 
apenas aos interesses coletivos daqueles 
que deles participam. Resulta, dessas 
condições, a necessidade de um proces­
so de pactuação permanente entre os in­
teresses particulares, ainda que coleti­
vos, e a vontade geral e soberana, que se 
expressam pela opinião pública majori­
tária da sociedade civil. 

Podemos, então, afirmar que a 
democracia representantiva desloca o ei­
xo das lutas políticas e sociais, particu­
larmente da luta de classes, para a cena 
pública, tomando-a uma luta pela dire­
ção intelectual e moral da opinião pú­
blica, pela hegemonia na sociedade ci­
vil. Este processo de publicização, de 
ampliação da política, condiciona a luta 
pela socialização democrática da totali­
dade socia l. Luta que assume, progressi­
va e necessariamente, a forma de publi­
cização dos pactos de governo e das ins­
tituições privadas. 

Conceber as agências de gover­
no como parte da esfera pública exige, 
em primeiro lugar, no plano da estraté-
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gia política, pnonzar a luta por sua 
desprivatização, sobretudo no que se re­
fere ao controle por grupos de interesses 
particulares, sejam estes capitalistas, 
tecnoburocráticos, corporativos ou co­
munitários. Pois o governo democrático 
é um compromisso público com a vonta­
de geral da sociedade. 

Em segundo lugar, envolve um 
controle público sobre o governo, o que 
supõe a ampliação da transparência e da 
obrigação de prestar as informações so­
licitadas pelos cidadãos. Mas, esta obri­
gação pública possui como condição 
operacional uma cidadania exigente em 
defesa de seus direitos e instrumentos 
jurídicos que os garantam. 

Em terceiro lugar, implica a 
institucionalização da participação pú­
blica nas instâncias estatais, que não se 
reduzem aos conselhos de participação 
popular. Por outro lado, a possibilidade 
desta participação relaciona-se à descen­
tralização dessas instâncias, aproximan­
do-as dos cidadãos, tendo por funda­
mento seu cotidiano, suas necessidades 
de reprodução, como, por exemplo, ge­
ração de empregos, uso da terra, equipa­
mentos e $erviços públicos, segurança, 
lazer, meio ambiente etc. Descentralizar, 
nesta perspectiva, significa ampliar o 
controle da cidadania sobre todos os 
aparelhos públicos vitais à reprodução 
da vida que, embora parta da reprodução 
da força de trabalho, transcende-a incor­
porando os valores culturais e a própria 
natureza. Nesse sentido, inclui, também, 
o controle público sobre os aparelhos es­
tatais de controle e coerção como o ju­
dic iário, a polícia etc, ainda hoje inaces­
síveis à participação da sociedade civi l. 

A publicização do pri vado sig­
nifica submeter à vontade soberana da 
sociedade civi l as diversas relações dos 
seres sociais entre si e com a natureza. 
Essencialmente, significa a politização 
das relações de trabalho e de apropria­
ção dos valores produzidos, nas quais se 
encontra a matriz das relações de poder 
na sociedade capitalista, que se configu­
ram no momento essencial da alienação 
do ser trabalhador em relação à sua pró­
pria força de trabalho e à totalidade do 
processo de produção. 

Inversamente, constituem, tam­
bém, o momento a partir do qual se er­
gue o poder social dos capitalistas sobre 
os trabalhadores e os demais seres so-
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ciais. O processo de democratização da 
sociedade, levado até suas últimas con­
seqüências, supõe, portanto, o fim do 
poder de gestão capitalista e/ou burocrá­
tico sobre o trabalho social. 

Formalmente, a publicização do 
privado, nos termos colocados, repre­
sentaria estender os direitos políticos 
dos cidadãos à esfera dos direitos civis. 
Objetivamente, representaria um proces­
so de superação da razão capital ista que 
concebe o público como exterior e sepa­
rado do privado e a política como in­
compatível com o trabalho. Em última 
instância, envolveria a socialização (e 
não a estatização) dos meios de produ­
ção e da total idade das relações de tra­
balho e poder na sociedade. 

Socialização 
democrática 

Em suma, a estratégia de socia­
lização democrática da sociedade tem 
por premissa, por um lado, conceber o 
público como a esfera de politização da 
sociedade e não, como tudo aquilo que 
não é privado ou, menos ainda, como a 
média dos interesses privados. Por outro 
lado, supõe conceber o público a partir 
da sociedade civil, da soberania popular 
que se expressa pela vontade da maioria, 
portanto, transcendendo o Estado em 
sentido estrito em um processo de supe­
ração das dicotomias Estado/sociedade 
civil e público/privado. 

E, finalmente, o público como 
esfera privilegiada da política é, tam­

bém, a arena privilegiada da luta hege­
mônica, do trabalho de persuasão e es­
clarecimento da opinião pública - traba -
1 ho que precisa ser complementado pelo 
movimento inverso de coletivização dos 
interesses privados para uma atuação pú­
blica como sujeitos da história. 

Por isso, não é possível pensar 
um processo de socialização democráti­
ca da sociedade apenas como resultado 
da relação Estado/movimentos, uma vez 
que a mesma supõe a organização de 
uma vontade geral transformadora, ex­
pressão da maioria dos seres sociais, que 
necessita ser construída( pelos sujeitos 
políticos, principalmente pelos partidos 
políticos comprometidos com a supera­
ção das condições de existência. 

Nesta perspectiva, a participa­
ção dos movimentos de massa na gestão 
pública requer um auto-reconhecimento 
de sua particularidade frente à totalidade 
social e política. Os movimentos, sobre­
tudo os não sindicais, têm na esfera pú­
blica - e não apenas no Estado - uma 
mediação entre seus interesses particula­
res e a totalidade social. No entanto, ca­
recem de propostas de políticas públi­
cas, ou melhor, de traduzir as suas de­
mandas em propostas políticas concre­
tas, capazes de convencer a opinião pú­
blica e, desse modo, inviabilizar ações 
contrárias de governos e de segmentos 
das classes dominantes. 

Os movimentos populares ur­
banos são sujeitos coletivos que se orga­
nizam a partir de demandas comuns a 
diversos seres sociais. Demandas parti­
culares que se apresentam como interes­
ses de grupos sociais subalternos e não 
como de categorias de trabalhadores. As 
necess idades concretas de reprodução 
social da exis tência possibilitam a cole­
tivização de interesses para a ação, que 
tem como arena a esfera pública, o Esta­
do ampliado para a sociedade civil. 

Nesse sentido, as reivindica­
ções desses movimentos só podem ser 
atendidas através de medidas no campo 
das políticas públicas, logo, medidas que 
envolvem outros interesses sociais po­
tencialmente por elas afetados. Esta re­
lação estabelece a possibilidade de ou­
tros interesses serem contrariados, vindo 
a se confrontar com as medidas de polí­
ticas públicas reivindicadas. 
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Por isso, é fundamental que os 
parlicipantes desses movimentos tenham 
clareza dos interesses em disputa nas 
políticas públicas: quais os que podem 
legitimar as suas reivindicações e pro­
postas e quais ot que podem se opor a 
estas. Conscientes desta disputa, os mo­
vimentos poderiam ampliar a sua legili­
midade social e pública. 

Não se trata, portanto, de uma 
estreita confrontação/negociação com os 
detentores do aparelho estatal, mas, sim, 
de complexas relações de unidade e luta 
entre interesses diversos que se desen­
volvem na esfera pública, mas têm sua 
origem no processo concreto de produ­
ção e apropriação da cidade, condiciona­
do pela divisão do trabalho e da pro­
priedade. 

Consideremos a hipótese dos 
movimentos populares urbanos traduzi-
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rem suas demandas por moradia, equi­
pamentos e serviços urbanos, regulariza­
ção fundiária, escolas, postos médicos, 
transpones etc. em um programa de· in­
vestimentos públicos para um determi­
nado prazo de tempo, apontando, tam­
bém, fontes de recursos, procedimentos 
a serem privilegiados, formas de gestão 
etc. Parece razoável supor que tal pro­
posta exercesse um impacto mobilizador 
sobre a opinião pública e as próprias 
massas a serem beneficiadas muito 
maior do que a simples luta por canais 
de participação dos movimentos. Além 
disso, constituiria uma maneira destes 
movimentos se fazerem presentes na ce­
na pública com uma pauta e um crono­
grama de mobilizações. Mas, neste caso, 
as mobilizações transcenderiam as rei­
vindicações genéricas para se concreti­
zarem como um processo de democrati-

zação e socialização da ação governa­
mental, através de um embate público. 

Entendemos que, sem esta tra­
dução das reivindicações em polílicas 
públicas, os canais de participação po­
pular, a iniciativa popular legislativa, o 
referendo etc. - conquistados nos pro­
cessos constituintes federal, estadual e 
municipal - perdem sentido e os movi­
mentos populares urbanos perdem sua 
identidade e sua capacidade de mobili­
zação e influência. 

Homens e aparelhos 

A democratização da gestão pú­
blica não é um processo de exclusão re­
cíproca entre a forma representaliva e a 
forma da participação direta das massas, 
mas, sim, de conservação e superação, a 
um só tempo, das formas representa­
tivas. As propostas que opõem a exclusi­
vidade de uma forma à outra não inter­
pretam a democralização da sociedade 
como um processo de conquistas alcan­
çadas pelas classes dominadas. Os de­
fensores da idéia de "conselho popular" 
como "poder paralelo e alternativo ao 
poder do Estado burguês" cm:icebcm es­
tes embriões de poder na esfera pública 
municipal apenas nos municípios admi­
nistrados por partidos de esquerda.De 
modo geral, entendem os movimentos 
populares urbanos como os sujeitos po­
tencialmente portadores deste "poder lo­
cal". Posição que, para nós, significa 
desconhecer as condições de existência 
desses movimentos ou passar por cima 
delas, ao se preocupar muito mais em 
discutir a forma instrumental de dirigir 
os movimentos do que em refletir sobre 
os meios de traduzir as demandas dos 
seres sociais concretos. 

Reproduzem, assim, a razão 
funcionalista que pensa a organização 
como aparelho, como coisa que tem em 
si o poder de coesionar as "classes popu­
lares". Esquecem-se que organizar é de­
senvolver uma razão comum a partir das 
demandas comuns de seres sociais con­
cretos e que a melhor forma operacional 
é aquela que melhor corresponde a esta 
racionalidade em movimento. 

Quem se mobiliza são os ho­
mens com suas idéias e não os apare­
lhos. Esta mesma racionalidde é que 
preside as concepções que propõem ai-
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guma fonna de "poder popular" através 
da constituição de conselhos populares 
pelo movimento sindical e pelos movi­
mentos populares urbanos. 

O debate fica, então, restrito 
aos aparelhos formais de poder, não 
contemplando as relações entre gover­
nantes e governados, traduzindo uma 
subjetividade que desconhece, ou des­
preza, as condições da luta política e 
suas mediações. A práxis política não é 
pensada como uma mediação entre a 
vontade e as condições de realizá-la. 
Trata-se de uma razão limitada, que pen­
sa a fonna sem pensar as condições de 
existência, seja dos movimentos, seja do 
poder. 

Para estas concepções, a demo­
cracia direta confunde-se aos "conselhos 
populares", deixando de ser a participa­
ção direta de todos os cidadãos nas de­
cisões públicas para se tomar a partici­
pação de representantes de movimen­
tos particulares, acima da vontade ge­
ral da sociedade. Sem dúvida, uma visão 
de democracia excludente e parcial, na 
qual só teriam acesso ao poder decisório 
os escolhidos pelos movimentos particu­
lares, reduzindo a democracia e a esfera 
pública a canais internos e privativos 
dos movimentos. 

A fragilidade destas concep­
ções é tão gritante, que elas só se encon­
tram em pauta em municípios com go­
vernos de esquerda, eleitos em 1988 
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com propostas de participação popular e 
compromissos com a satisfação das de­
mandas sociais. Governos públicos elei­
tos pela vontade majoritária, ainda que 
não absoluta, dos cidadãos insatisfeitos 
com gestões anteriores, para correspon­
der aos mais diversos interesses de seus 
eleitores, que certamente não delegaram 
poder aos representantes dos movimen­
tos, mas aos partidos, seus candidatos, 
seus programas de governo. 

Ressalvamos, contudo, que a 
indefinição sobre o que se entende por 
participação popular tem sido a tônica 
destes governos, os quais, muitas vezes, 
ao não se definirem por uma administra­
ção aberta ao público, perderam-se em 
"plenárias populares" restritas e pouco 
representativas. Por outro lado, ao não 
fonnularem um programa de gestão mu­
nicipal com medidas concretas a serem 
pactuadas com os diferentes interesses 
sociais e partidos políticos confonnado­
res da opinião pública, muitos desses 
governos perderam bases sociais e polí­
ticas de sustentação, ficando limitados à 
negociação com os militantes que atuam 
nos movimentos sociais, isolados da ci­
dadania que os elegeu. Governo, parti­
dos e militantes relegaram a segundo 
plano o esclarecimento e a persuasão da 
opinião pública sobre a gestão muni­
cipal. 

No entanto, se é a maioria dos 
cidadãos quem delega e legitima o poder 

dos governantes, precisa ser esclarecida 
e convencida da necessidade de um pro­
jeto transfonnador da sociedade. Limitar 
o debate sobre a democratização da ges­
tão pública às fonnas de "participação 
popular", isto é, de movimentos organi­
zados da sociedade no processo político 
decisório, significa, sobretudo, estreitar 
a razão democrática, reduzindo as rela­
ções de dominação entre os seres sociais 
às relações dos movimentos organizados 
com os aparelhos estatais. 

Esta limitação obscu­
rece, ainda, a própria razão organizativa 
das classes dominadas, ao não reconhe­
cer a fragilidade e a pequena representa­
tividade dos movimentos, eJll geral dis­
tanciados das amplas massas, conduzin­
do à negação da política como práxis es­
clarecedora e persuasiva de construção 
de uma vontade geral transfonnadora da 
totalidade histórico-social. 

Somente recuperando a razão 
transcendente da política, ampliando sua 
base objetjva e sua capacidade de objeti­
vação social e transcendendo o sentido 
estrito de luta pelos aparelhos de poder, 
parece-nos possível que a razão política 
tome-se esclarecedora das possibilidades 
e limites dos seres sociais, especialmente 
dos governados, agirem como sujeitos de 
um processo de transformação. 
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Barragens - Movimento Ecológico 
e Luta pela Terra 

A opção política de geração de energia elétrica 
através do aproveitamento de recursos hídri­
cos com a construção de grandes barragens, 

significa uma importante intervenção do Estado em 
áreas ocupadas por camponeses e povos indígenas. 

Os efeitos sociais - e também ambientais - de­
correntes desta política, alteraram a vida de centenas 
de milhares de brasileiros. Somente nos últimos 30 
anos, foram inundadas áreas equivalentes ao Estado de 
Sergipe, muitas delas nas regiões mais férteis do País. 

Em resposta a uma política energética que 
não leva em consideração as populações rurais e o 
ambiente, camponeses organizados em comissões de 
atingidos e sindicatos de trabalhadores rurais levam 
uma luta de resistência na terra. Esta luta camponesa 
acontece em todo o País e consegue, pela primeira 
vez, começar a questionar o modelo de desenvolvi­
mento e a política energética do Estado. Além disto, a 
nível local, os movimentos de atingidos já alteraram 
em muitas regiões o tradicional jogo de poder político 
mantido nas mãos de eli tes locais. 

O que une esses movimentos, extremamente 
diferenciados regionalmente, é a oposição a uma polí­
tica do Governo Federal. No entanto, os efeitos destas 
lutas na organização dos trabalhadores têm reflexos . 
mais amplos, a nível local, regional e nacional. 

A política energética do Estado e a construção 
grandes barragens para projetos de irrigação conti­
nuam a ser encaminhadas, nada foi fundamentalmen­
te alterado, e assim novos movimentos de atingidos 
contra esses empreendimentos e seus efeitos conti­
nuam a surgir. 

Uma reflexão sobre esses movimentos, recen­
temente articulados nacionalmente, suas origens e 
perspectivas, é fundamental hoje para um melhor en­
tendimento das lutas sociais no campo. E é uma con­
tribuição nesta direção que Proposta pretende dar. 
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